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PREFÁCIO

A alimentação é essencial na vida de todos os seres vivos. Nos 
animais a alimentação saudável tem grande importância. Nos seres 
humanos, particularmente, está diretamente relacionada com saú-
de e bem-estar físico e mental das pessoas.

Com uma alimentação saudável, são fornecidos nutrientes es-
senciais para o bom funcionamento do organismo, inclusive exer-
cendo funções de prevenção de doenças de importância na saúde 
pública, como anemia, diabetes, obesidade, entre tantas outras.

Para a oferta de alimentação saudável é fundamental o conhe-
cimento da microbiota dos alimentos. Para tanto, faz-necessário 
lançar mão da Microbiologia de Alimentos, que de modo geral é a 
área da microbiologia responsável pelo estudo dos diversos micror-
ganismos existentes nos produtos alimentícios consumidos pelos 
animais humanos e não humanos, bem como sua influência na saú-
de pública.

O conhecimento da Microbiologia de alimentos é fundamental 
para a produção, manuseio, aquisição e consumo de alimentos sau-
dáveis. Porém, sabe-se que essas informações nem sempre estão 
disponíveis e seu acesso é difícil para a população e até mesmo pa-
ra alguns profissionais e estudantes.

O livro ora prefaciado tem uma importância ímpar para o forne-
cimento de tais conhecimentos, tanto para estudantes, como para 
profissionais da área de saúde. Ao mesmo tempo, traz informações 
fundamentais para a população em geral, sobre a Microbiologia de 
Alimentos e sua relação com a saúde pública.

O editor e organizador do livro, Prof. Dr. Luis Evêncio da Luz, 
da Universidade Federal do Piauí, é um estudioso na Área de Micro-
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biologia, tendo desenvolvido o seu brilhante trabalho de doutorado 
nesta área. Juntamente a sua equipe, desenvolve diversas pesqui-
sas na região nordeste do Brasil, fornecendo, através de publicações 
em revistas científicas, informações importantes para estudantes e 
profissionais da área de saúde. Também contribui muito com a po-
pulação em geral, por meio de seu trabalho de extensão universitá-
ria, levando essas informações através de palestras e divulgações 
em meios de comunicações como jornais, revista e televisão.

O livro Microbiologia de Alimentos e saúde pública apre-
senta uma coletânea de alguns trabalhos realizados pelo Professor 
Luis Evêncio e sua equipe de pesquisadores, trazendo em cada ca-
pítulo um tema de importância na área de microbiologia, seja ele a 
partir de um estudo científico com levantamento e análise de dados 
locais, e/ou regionais, ou mesmo através de trabalho de revisão de 
literatura feito por criterioso método de levantamento, seleção e 
análise bibliográfica.

Parabenizo o editor e organizador desta obra, bem como todos 
os autores dos seus diversos capítulos.

Desejamos a todos boa leitura, com a certeza de que Micro-
biologia de Alimentos e saúde pública muito contribuirá para o 
conhecimento e elucidações de dúvidas de estudantes, profissio-
nais da área de saúde e da população em geral.

Prof. Dr. Joaquim Evêncio Neto
Professor Titular

Departamento de Morfologia e Fisiologia Animal
Universidade Federal Rural de Pernambuco
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1.	 INTRODUÇÃO

Arbovírus são os vírus que possuem disseminação vetorial 
por meio de artrópodes, principalmente por mosquitos hematófa-
gos da família Culicidae. Essa família é alvo do interesse de muitas 
ações de saúde e da parasitologia médica por ser responsável pe-
la transmissão de arbovírus com altos índices de emergência, co-
mo o vírus da dengue (DENV), vírus Chikungunya (CHIKV) e vírus 
Zika (ZIKV), que causam as doenças: dengue, febre chikungunya e 
zika, respectivamente (BEEBE et al., 2021; KAMTCHUM-TATUENE et 
al., 2017).

A maioria das ações de saúde contra as arboviroses são volta-
das para o combate ao vetor, ainda que o controle da proliferação 
dos mosquitos seja muito difícil. A principal espécie transmissora 
dessas doenças é o mosquito Aedes aegypti, transmissor da den-
gue, arbovirose de maior importância médica. O vetor é um mos-
quito de cor escura, com nítida marcação prateada no tórax em for-
ma de lira. O combate a ele é muito difícil por vários fatores, den-
tre eles, sua rápida proliferação e transmissão vertical (do mosquito 
adulto aos ovos) do vírus da dengue (NEVES, 2016).

Essa espécie tem sido alvo de experimentos envolvendo a con-
taminação do culicídio com bactérias endossimbióticas do gênero 
Wolbachia, que se classificam como bactérias intracelulares obriga-
tórias, gram-negativas (apresentam cápsula), que alteram funções 
vitais do hospedeiro, como imunidade, fertilidade, metabolismo e 
longevidade, interferindo na compatibilidade do ambiente intra-
celular com alguns patógenos que ocorrem também em humanos, 
conseguindo ser eficiente no combate à reprodução dos quatro so-
rotipos da dengue (DENV 1-4) no vetor, assim interrompendo sua 
transmissão por via vetorial (BISHOP et al., 2022; HOFFMANN, 2020; 
UTARINI et al., 2021).
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Várias espécies e cepas desse gênero de bactérias são utiliza-
das em experimentos que já sugerem, por meio de pesquisas, que 
seria uma ótima forma de complementar os métodos de combate à 
dengue que já são utilizados mundialmente: combate ao mosquito 
adulto e à larva. Outros métodos consistem em controle biológico 
através da criação de predadores e parasitas de larvas em criadou-
ros e transgenia de machos, provocando a morte da prole (NEVES, 
2016).

Além de ser um controle biológico que pode ser usado simulta-
neamente com as medidas já existentes, o método Wolbachia ainda 
é pouco explorado pela sua complexidade, visto que a implantação 
da bactéria em mosquitos acontece em laboratório, uma vez soltos 
no meio, é necessário um monitoramento entomológico de A. ae-
gypti contendo wolbachia para verificar sua disseminação em locais 
de recém-implantação do método (UTARINI et al., 2021).

Diante desse cenário, é importante a realização de pesquisas 
na literatura que busquem conhecer os benefícios da ampliação da 
realização do método Wolbachia, uma vez que estudos revelam que 
essa técnica apresenta resultados animadores e pode ser a chave 
para uma drástica diminuição nos casos de dengue em regiões epi-
dêmicas (NEVES, 2016). Quanto maior o campo de pesquisas sobre 
a eficácia dessa bactéria contra o vírus DENV, maior será a propaga-
ção da existência desse método de controle biológico ainda pouco 
explorado. Busca-se, através desta revisão, alcançar um maior inte-
resse científico, tendo em vista os resultados promissores observa-
dos em estudos anteriores.

Esta pesquisa se justifica com base na necessidade de novos 
métodos mais eficazes contra a dengue, visto que é uma doença de 
difícil combate pela alta resistência do A. aegypti aos métodos de 
proteção mais comumente utilizados, evidenciando a insuficiência 
dos métodos de combate ao vetor que se baseiam em proteção in-



13

dividual e extermínio do mosquito adulto e dos seus criadouros. Es-
se fato aponta para a importância da exploração do grande potencial 
das bactérias do gênero Wolbachia de bloquear patógenos no seu 
hospedeiro (DORIGATTI et al., 2017; SILVA, 2016).

2.	 METODOLOGIA

Esta pesquisa fundamentou-se em passos de elaboração de 
revisão de literatura seguindo o conceito trazido por Grant e Boo-
th (2009), baseada nas etapas: definir as questões de pesquisa e os 
critérios de inclusão e exclusão; realizar a busca nas bases de dados 
selecionadas, utilizando uma ampla variedade de termos para a pes-
quisa; efetuar a triagem dos estudos encontrados de acordo com 
os critérios de inclusão e exclusão preestabelecidos e fazendo uso 
de filtros; selecionar os dados relevantes para a revisão a partir dos 
estudos escolhidos; avaliar a qualidade dos estudos selecionados e 
sintetizar os resultados dos estudos selecionados.

É uma pesquisa sobre a eficácia do uso de bactérias do gênero 
Wolbachia em métodos de controle biológico contra a proliferação 
do vírus da dengue em mosquitos da espécie Aedes Aegypti, inicial-
mente estabelecida pela questão norteadora: “Quais são os resulta-
dos da implantação de métodos de controle biológico baseados no 
uso de bactérias do gênero Wolbachia no controle da dengue?”. Tem 
como principal critério de relevância a carência de estudos íntegros 
sobre o tema, que tenham em foco a explanação da utilidade dessas 
bactérias no combate à dengue, também relacionando as mudanças 
fisiológicas provocadas no vetor e seu impacto no ciclo biológico do 
mosquito.

Diante disso, para a seleção dos artigos, em fevereiro de 2023, 
efetuou-se a busca da temática nas seguintes bases de dados: Web 
of Science (WOS), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-
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cias da Saúde (LILACS) e PubMed, fazendo uso dos termos em saú-
de dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/BIREME) e Medical 
Subjective Headings (MeSH/PubMed). Foram eles: Dengue, Aedes, 
Wolbachia, Controle Biológico/Biological Control Agents e MicroR-
NAs, alternados com o marcador booleano AND.

Destarte, foram realizadas buscas em cada base de dados. Na 
primeira base de dados, Web of Science, foram utilizados para os ar-
tigos os descritores previamente conferidos no MeSH: Dengue, Wol-
bachia e Biological Control Agents e foram encontrados 21 resulta-
dos. Para refinar a busca, foram aplicados os filtros: “últimos 8 anos” 
e “Artigos (sem revisões)”. Depois disso, restaram sete resultados, 
dos quais foram selecionados dois artigos que tinham relação com o 
propósito da pesquisa. Os demais artigos foram descartados por não 
terem o texto completo disponível, não terem relação com o tema 
proposto pela pesquisa ou ambos.

Posteriormente, na base de dados LILACS, foram utilizados na 
pesquisa os descritores previamente conferidos no DeCS: Dengue, 
Wolbachia e Controle Biológico e foram encontrados nove resulta-
dos, dos quais foram selecionados dois que tinham relação com o 
propósito da pesquisa. Os demais foram descartados por não possu-
írem relação com o tema proposto pela pesquisa.

Por conseguinte, na base de dados PubMed, foram realizadas 
duas buscas: na primeira, foram utilizados os descritores previa-
mente conferidos no MeSH: Wolbachia, MicroRNAs e Aedes e foram 
obtidos 13 resultados, dos quais selecionamos um artigo que tinha 
relação com o propósito da pesquisa. Os demais foram descartados 
por não terem relação com o tema proposto pela pesquisa.

Na segunda busca, foi utilizado apenas o descritor Wolbachia, 
obtendo-se 3856 resultados. Foi aplicado o filtro “texto completo 
gratuito”, apresentando 2312 resultados, dos quais foram seleciona-
dos nove artigos que tinham relação com o propósito da pesquisa. 



15

Os demais foram descartados por não possuírem relação com o te-
ma proposto pela pesquisa ou por serem artigos já encontrados an-
teriormente.

Após a releitura dos artigos de forma integral, os dados de inte-
resse para a pesquisa foram extraídos para a construção do conheci-
mento buscado, sempre respeitando todos os princípios éticos para 
a construção da revisão de literatura.

3.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A dengue é a arbovirose mais importante do mundo, afetan-
do comunidades em áreas tropicais e subtropicais. Devido à grande 
utilidade de se atenuar o vírus circulante em mosquitos, é válida a 
utilização de métodos que possam agir no próprio vetor, evitando a 
disseminação viral pela transmissão vertical, na qual a fêmea passa 
o DENV para os ovos, que já eclodem infectados pelo vírus (NEVES, 
2016).

Em razão dos impactos na saúde pública associados a doenças 
reemergentes transmitidas por artrópodes, torna-se fundamental o 
desenvolvimento de metodologias alternativas para o combate ao 
vetor. Boa parte dos programas tradicionais de combate aos mos-
quitos transmissores são baseados prioritariamente no uso de inse-
ticidas químicos, porém essa técnica apresenta eficácia limitada e 
representa riscos potenciais ao meio ambiente, além de contribuir 
na evolução da resistência do hospedeiro (NEVES, 2016; DORIGATTI 
et al., 2017). Nesse contexto, o desenvolvimento e emprego de con-
troles biológicos como a Wolbachia são primordiais por se configu-
rarem como estratégias sustentáveis que trazem pouco ou nenhum 
prejuízo ecológico e à saúde humana.

As bactérias do gênero Wolbachia são gram-negativas intrace-
lulares obrigatórias, encontradas em ampla gama em invertebrados. 



16

Estima-se que mais de 60% de todas as espécies de insetos possu-
am bactérias desse gênero. São conhecidas por afetarem a repro-
dução de seu hospedeiro e também por interferir no desenvolvi-
mento de patógenos comuns em humanos em mosquitos vetores 
(HUSSAIN et al., 2011). Na última década, vários estudos comprova-
ram uma grande relação da bactéria com o artrópode hospedeiro, 
até mesmo naqueles que naturalmente não carregam a bactéria.

A implantação das técnicas de transinfecção despertou o in-
teresse por métodos baseados em Wolbachia para refrear doenças 
propagadas por vetores. Através de microinjeções embrionárias em 
ovos jovens de A. aegypti é possível instituir infecções estáveis pelo 
procarionte nesses hospedeiros, ao mesmo tempo que os descen-
dentes conservam a bactéria ao decorrer das próximas gerações 
(LAMBRECHTS et al., 2015). Desse modo, o número de portadores 
de Wolbachia aumenta progressivamente até que grande parte dos 
mosquitos de uma população passem a portar o micróbio.

Diante dessa descoberta, cientistas utilizaram essa caracterís-
tica do procarionte para aumentar a resistência de mosquitos veto-
res de arboviroses aos seus respectivos vírus, como o caso do Aedes 
aegypti, associando a bactéria a esse hospedeiro, que não a abriga 
naturalmente (HOFFMANN, 2020). Diante dos achados, tornou-se de 
grande interesse descobrir como essas bactérias influenciavam as 
funções fisiológicas normais do organismo do culicídeo.

3.1	 Relação entre a bactéria e o hospedeiro

Pesquisas apontam uma redução da densidade das espécies W. 
wAlbB e W. pipientis após transfecção de um inibidor de microRNA 
(miRNA) em células infectadas pela bactéria. A descoberta aponta 
a necessidade de manipulação da expressão gênica das células do 
mosquito pela bactéria, utilizando esse método para manter a sua 
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sobrevivência dentro dessas células, alterando o metabolismo celu-
lar do mosquito infectado para conseguir se replicar eficazmente. A 
regulação da expressão gênica é fundamental para a sobrevivência 
da bactéria, regulando positivamente a produção de proteínas ne-
cessárias para o desenvolvimento bacteriano. Além disso, também 
atua alterando funções vitais do hospedeiro, como imunidade e fer-
tilidade (BISHOP et al., 2022; HUSSAIN et al., 2011).

Os miRNAs são moléculas pequenas de ácido ribonucleico 
(RNA) não codificadoras de proteínas, que atuam regulando o fun-
cionamento de RNAs mensageiros (mRNAs), assim regulando sua 
tradução em novas proteínas pela maquinaria celular de síntese 
proteica através dos genes (NELSON; COX, 2014). Esse tipo de RNA 
é encontrado em eucariontes, o que significa que a bactéria, sendo 
procarionte, não o sintetiza, mas manipula ao seu favor a codificação 
de alguns genes do seu hospedeiro.

Além disso, essa bactéria tem a capacidade de induzir a ex-
pressão alterada de genes imunes do mosquito, competir com o ví-
rus por recursos como o colesterol e impedir diretamente a replica-
ção do RNA viral pela sua capacidade de alterar as funções celula-
res e regular a tradução de mRNAs ao seu favor. Ademais, a bactéria 
é dependente do gene de metaloproteases (enzimas que utilizam 
um metal para fazer a quebra de proteínas), não conseguindo per-
sistir na célula se ele for inibido. Ela atua regulando positivamente 
a expressão do gene codificador de metaloprotease, que, uma vez 
inibido, leva à redução da densidade da bactéria no organismo do 
hospedeiro. Outro fator importante é que a atividade do endossim-
bionte aumenta a quantidade de radicais livres na célula do hospe-
deiro, contribuindo para a inibição do vírus (ANT et al., 2023; HUS-
SAIN et al., 2011).

A cepa wMel é altamente eficaz contra a disseminação do ví-
rus DENV através de sua ação retardatária na frequência de saliva-
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ção do mosquito, diminuindo drasticamente seu potencial infeccio-
so. Dessa forma, ela retarda a chegada do vírus às glândulas saliva-
res. Como consequência, há uma drástica diminuição na presença 
do vírus na saliva do culicídio, o que faz com que a probabilidade de 
que uma pessoa seja infectada com o vírus ao ser picada seja dimi-
nuída. Junto a isso, a resistência conferida pela bactéria é benéfica 
ao mosquito, pois o vírus DENV também lhe causa prejuízos: quanto 
maior a carga viral detectada, menor é o tempo de vida observado, 
e a bactéria acaba por oferecer proteção ao hospedeiro, servindo 
como fonte de imunidade contra o patógeno (SILVA, 2016; YIXIN et 
al., 2015).

A Wolbachia também causa em seu hospedeiro um fenômeno 
conhecido como incompatibilidade citoplasmática, no qual os ma-
chos infectados com a bactéria não geram ovos férteis quando cru-
zam com fêmeas não infectadas, pois há uma modificação nos es-
permatozoides, resultando em uma interferência na divisão nuclear 
embrionária (HOFFMANN, 2020; YEN; BARR, 1971).

A incompatibilidade citoplasmática causada pela liberação 
apenas de mosquitos machos na natureza acaba por reduzir a po-
pulação de mosquitos no local, pois, após a liberação dos ovos, não 
há desenvolvimento das larvas, e uma população de hospedeiros in-
fectados pode acabar causando uma supressão populacional de A. 
aegypti. No entanto, essa incompatibilidade entre o mosquito ma-
cho infectado e a fêmea não infectada evita a ocorrência da trans-
ferência vertical da bactéria, tendo por finalidade apenas o impedi-
mento do desenvolvimento dessa espécie de culicídeos. Esse mé-
todo de manejo causa uma forte supressão de A. aegypti selvagens 
por mosquitos infectados com Wolbachia e é utilizado para realizar 
a manipulação populacional de mosquitos em sistemas agrícolas, 
apresentando um alto potencial de controle (ANT et al., 2023; BEE-
BE et al., 2021).
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3.2	 Identificação de artrópodes infectados por Wolbachia

O monitoramento entomológico de A. aegypti contendo a bac-
téria é de grande importância para a possibilidade da condução de 
estudos randomizados de implantação do método Wolbachia em 
campo para verificar sua disseminação em locais de recém-implan-
tação, observando sua disseminação entre os mosquitos com o pas-
sar do tempo (UTARINI et al., 2021).

Esse monitoramento pode ser realizado através da análise de 
larvas e ovos em criadouros ou de mosquitos adultos capturados em 
ambiente externo, através da implantação de armadilhas em locais 
estratégicos, com alta circulação do artrópode. Após a captura, é 
possível identificar a presença de Wolbachia em suas células atra-
vés de métodos que examinam especificamente a presença do sim-
bionte (BEEBE et al., 2021).

É possível identificar a presença de bactérias do gênero Wol-
bachia em artrópodes através da detecção da presença do DNA bac-
teriano exclusivo do gênero em larvas do mosquito por meio do mé-
todo da Reação em Cadeia da Polimerase (PCR), predominantemen-
te utilizado para essa finalidade, e a técnica de Amplificação Isoter-
mal Mediada por LOOP (LAMP), ainda pouco explorada. Ainda que 
se use predominantemente o método PCR para a identificação da 
presença da bactéria, o método LAMP apresenta um menor custo 
de realização, apresentando um preço de cerca de 50% menor do 
que o necessário para a realização do PCR, e ainda sendo dotado de 
valores altos de sensibilidade e especificidade (GONÇALVES, 2014).

Também é possível detectar o vírus DENV diretamente da sali-
va do mosquito através da indução da salivação, deixando-os em je-
jum por algumas horas para posteriormente realizar a coleta e exa-
minar a presença de RNA viral (SILVA, 2016). Esse método, por apre-
sentar alta complexidade, normalmente é utilizado em laboratório, 
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portanto não é eficiente para realizar o monitoramento da prosperi-
dade de bactérias em mosquitos de campo.

3.3	 Obstáculos e questões futuras para o uso da técnica

O uso da Wolbachia para biocontrole contra a dengue é uma 
abordagem recente e promissora que necessita do aporte de no-
vos estudos e testes. Concomitantemente, essa estratégia apre-
senta obstáculos futuros a serem superados, dentre eles está o fato 
da necessidade de pesquisas posteriores que tenham como objeti-
vo determinar qual cepa dessa bactéria apresenta um melhor equi-
líbrio entre a força da incompatibilidade citoplasmática, a influên-
cia do patógeno e outros efeitos de aptidão. Outrossim, é de suma 
importância o monitoramento ao decorrer do tempo de mudanças 
evolutivas tanto do procarionte quanto do hospedeiro e do arboví-
rus (KAMTCHUM-TATUENE et al., 2017).

Apesar de as atuais pesquisas em andamento apontarem que 
a disseminação da Wolbachia reduz drasticamente a incidência dos 
casos de dengue, ainda se faz necessário transformar essa estraté-
gia inovadora em uma intervenção de saúde pública (LAMBRECHTS 
et al., 2015). Converter a Wolbachia em um item de controle biológi-
co inteiramente padronizado, instrumentalizado, apto a produzir em 
grande escala, com baixo custo financeiro e de maneira eficiente, 
ainda é uma barreira a ser ultrapassada. Os estabelecimentos des-
tinados à produção em ampla escala de mosquitos, com monitora-
mento deles, representam altos custos monetários. Nesse contexto, 
tornam-se fundamentais mais estudos com o intuito de aperfeiçoar 
e maximizar esse processo (DORIGATTI et al., 2017).

Destarte, o sucesso da técnica depende de outros fatores que 
também se evidenciam como impasses futuros, dentre os quais es-
tá a obtenção da aceitação e envolvimento da comunidade e a ava-
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liação das especificidades geográficas de cada região afetada, uma 
vez que a eficácia e a aplicação dessa abordagem podem não ocor-
rer de maneira equivalente em todas as áreas. Por exemplo, em re-
giões endêmicas para mais de uma arbovirose com diferentes hos-
pedeiros, a liberação de populações do mosquito infectadas pela 
bactéria pode requerer a interrupção temporária do emprego de 
inseticidas, fato que colabora no crescimento dos riscos de um sur-
to da doença, pois favorece a progressão de outros vetores (KA-
MTCHUM-TATUENE et al., 2017).

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em virtude dos fatos apresentados ao longo deste trabalho, 
depreende-se que a dengue se configura como um notório proble-
ma de saúde pública essencialmente nas regiões de clima tropical 
e subtropical, sendo a infecção arboviral mais prevalente em huma-
nos. Dessa forma, torna-se imprescindível a adoção de intervenções 
alternativas que apresentem a capacidade de minimizar considera-
velmente a transmissão da doença, principalmente por meio do uso 
de estratégias de combate ao vetor, já que o problema da não er-
radicação da dengue está relacionado com a perseverança do ve-
tor em ambientes domésticos (NEVES, 2016; DORIGATTI et al., 2017).

Dentre essas estratégias, uma das abordagens que vem cres-
cendo significativamente é o uso de bactérias do gênero Wolbachia 
para o controle biológico da dengue e de outras arboviroses. Es-
se método consiste na infecção deliberada do mosquito vetor com 
o procarionte que por sua vez altera funções vitais do hospedeiro 
(HOFFMANN, 2020). Nesse sentido, a liberação em campo do vetor 
adulto infectado com Wolbachia tem a capacidade de mitigar a pro-
liferação da dengue através de dois mecanismos: atenuando a den-
sidade populacional e/ou a expectativa de vida do hospedeiro e li-
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mitando a competência do mosquito em transmitir o vírus, assim co-
mo a sua replicação (ANT et al., 2023; DORIGATTI et al., 2017).

Entretanto, apesar de esse método se constituir como uma es-
tratégia altamente inovadora e promissora na redução da transmis-
são desses patógenos, ainda é um meio pouco explorado e opera-
cionalmente implementado devido a sua complexidade, uma vez 
que a implantação da bactéria nos vetores ocorre em laboratório e 
após a sua liberação no meio, é de fundamental importância que ha-
ja o monitoramento entomológico de A. aegypti contaminados com 
a Wolbachia para analisar e verificar sua disseminação em locais de 
recém-implantação do método (UTARINI et al., 2021).

Os hospedeiros infectados com esse gênero de bactéria não 
são considerados geneticamente modificados, visto que a Wolba-
chia é um simbionte natural de invertebrados. Nesse contexto, ela 
não apresenta nenhum risco conhecido à saúde humana ou ao meio 
ambiente. Em contrapartida, esse método de controle biológico ain-
da possui obstáculos futuros a serem superados, como as especifici-
dades geográficas, a determinação da cepa ideal de bactéria, a acei-
tação da comunidade e o monitoramento de alterações evolutivas 
e nas interações entre a Wolbachia, o vetor e o vírus (KAMTCHUM- 
TATUENE, 2017).

Na Austrália, um experimento comprovou a capacidade da cepa 
wMel de bloquear totalmente a transmissão de dengue em condi-
ções experimentais, e também seu alto potencial de se estabelecer 
numa população de mosquitos no campo: após a liberação de A. ae-
gypti contendo a bactéria, a cepa conseguiu prosperar e se estabe-
lecer. O monitoramento de larvas revelou a predominância de mos-
quitos contendo a bactéria poucos meses após a liberação experi-
mental (WALKER et al., 2011).

Tendo em vista que os mosquitos liberados poderiam passar 
a bactéria para as próximas gerações, produzindo populações de 
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mosquitos resistentes ao vírus, foi-se descoberto que essa técnica 
seria uma forma inovadora de intervenção contra a dengue, poden-
do diminuir drasticamente a incidência de casos em locais de im-
plantação do método.

Também foi realizado na Austrália um estudo que detectou 
uma forte supressão de mosquitos selvagens após a liberação de 
machos infectados pela cepa w AlbB2, efeito causado pela incom-
patibilidade citoplasmática, mostrando que o número de mosquitos 
reduziu consideravelmente em relação ao grupo controle. Os resul-
tados promissores deixam clara a aplicabilidade desse método em 
grandes áreas de coexistência entre humanos e o vetor da dengue, 
indicando que a erradicação desse transmissor de arboviroses pode 
se tornar realidade (BEEBE et al., 2021).

Na Indonésia, um estudo semelhante foi conduzido para verifi-
car o controle da dengue através da liberação de mosquitos A. ae-
gypti infectados com a cepa wMel em 12 locais de intervenção alea-
tórios, o que resultou em uma eficácia protetora, reduzindo em 77% 
a incidência de casos sintomáticos da doença em relação aos gru-
pos-controle, refletindo menos adoecimentos por dengue nos lo-
cais de liberação, menos hospitalizações por dengue e uma eficácia 
contra os quatro sorotipos do vírus (UTARINI et al., 2021).

A capacidade da bactéria de inibir infecções varia de um pató-
geno a outro, mostrando-se ineficaz em uma pesquisa utilizando um 
vírus de RNA de cadeia negativa, reforçando a ideia de que ela só 
seja capaz de conferir resistência a vírus de RNA de cadeia positi-
va (SCHNETTLER et al., 2016). A cepa wMel também foi ineficaz con-
tra a infecção do mosquito Aedes aegypti pelo protozoário Plasmo-
dium gallinaceum, causador de malária em aves. Em contrapartida, 
a bactéria bloqueou completamente a infecção da mesma espécie 
de culicídeo com o vírus da dengue (SILVA, 2016). Isso evidencia a al-
ta eficiência de bactérias do gênero estudado contra o vírus DENV.
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Nessa perspectiva, observou-se que os estudos analisados 
apresentam evidências científicas da eficácia do uso do método 
Wolbachia no controle da proliferação dos vírus transmitidos pelo 
A. aegypti. Os dados analisados comprovam que houve uma drásti-
ca redução tanto das populações de mosquitos quanto dos casos de 
dengue nas regiões onde a técnica foi implementada, configurando-
-se como uma abordagem vantajosa em relação aos métodos con-
vencionais, por se mostrar como uma estratégia sustentável com 
baixo ou nenhum dano ao meio ambiente e à saúde da população e 
conjuntamente contribui no controle da doença em grande escala e 
em curto período de tempo.

Entretanto, vale ressaltar que existem poucas pesquisas que 
abordam esse impacto ambiental e ecológico futuro da utilização do 
procarionte, assim, faz-se necessária a adoção de estudos e testes que 
busquem verificar as mudanças e as possíveis consequências relacio-
nadas à interação entre a bactéria, o arbovírus e o hospedeiro com o 
decorrer do tempo. Outrossim, é de fundamental importância encon-
trar possíveis alternativas que possam colaborar na atenuação dos 
custos financeiros de sua implantação com o objetivo de converter a 
Wolbachia em um método viável e acessível de controle biológico.

5.	 CONCLUSÃO 		

A partir da análise aqui desenvolvida, avaliando-se as vanta-
gens, observou-se que o manejo de bactérias do gênero Wolbachia 
em mosquitos vetores da dengue contribuiu no aparecimento de 
algumas mudanças em suas atividades fisiológicas normais, e que 
prejudicaram a replicação do vírus no hospedeiro. Essa abordagem 
causou tanto a diminuição do número da população de A. aegypti 
quanto da incidência dos casos de dengue nos locais de implanta-
ção do método.
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O presente estudo esclareceu por meio de evidências científi-
cas que o manejo desse gênero de bactérias para infecção em mos-
quitos transmissores de arboviroses é bastante vantajoso no con-
trole da proliferação dessas doenças, em especial, a dengue. O mé-
todo analisado releva-se promissor por se tratar de uma técnica sus-
tentável, com pouco ou nenhum impacto ambiental, apresentando 
inúmeras pesquisas anteriores que indicam sua eficácia.

Resta, portanto, evidente a necessidade de atrair um olhar 
científico para exploração dessa técnica em maior escala, contri-
buindo, dessa forma, com a expansão do conhecimento da interven-
ção estudada como complementar às medidas de proteção já exis-
tentes contra a dengue.
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1.	 INTRODUÇÃO

Os açougues são locais de comercialização de produtos de ori-
gem animal, como carnes in natura, que podem ser provenientes de 
suínos, bovinos, aves, peixes, entre outros, além de seus subprodutos, 
como linguiças ou outras preparações, que são apresentados nas for-
mas resfriadas (temperatura de 0º a 5 ºC e não congeladas), refrigera-
das (temperaturas próximas de 0 ºC) e congeladas (temperaturas in-
feriores a 0 ºC) (FERREIRA, 1986; FRANCO; LUCHESE; MATHIAS, 2016).

Em muitos locais não há uma fiscalização adequada por parte 
dos órgãos responsáveis, dessa forma, os equipamentos utilizados 
no processamento dos alimentos podem conter microrganismos pa-
togênicos, resultando em uma exposição do produto a contaminan-
tes, e os consumidores, aos perigos relacionados aos alimentos con-
taminados (OLIVEIRA et al., 2008).

A comercialização e o consumo doméstico de alimentos são as 
últimas etapas da cadeia produtiva e são consideradas críticas quan-
to às condições higiênico-sanitárias. No Brasil, os produtos cárneos 
disponíveis para comercialização devem atender aos requisitos mi-
crobiológicos estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa), que determina critérios de aceitação para alimen-
tos. Da mesma forma, esses produtos devem atender às condições 
de armazenamento e comercialização que são estabelecidas e mo-
nitoradas pelos órgãos de vigilância sanitária localizados nos muni-
cípios (SOARES et al., 2021).

As condições higiênicas do ambiente de trabalho e o cumpri-
mento das exigências oficiais e legais são fatores importantes na 
produção e comercialização dos alimentos seguros e de qualidade. 
A carne, por ser um alimento muito perecível, necessita da utilização 
de métodos de conservação eficientes e eficazes, especialmente 
após o abate do animal (SAMULAK et al., 2011).
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Segundo Matsubara (2005), as boas práticas de abate reduzem 
os riscos de contaminação biológica, química e física, abrangendo 
todos os requisitos higiênico-sanitários, desde instalações, equi-
pamentos, utensílios, condições da matéria-prima, manejo dos ani-
mais, requisitos de higiene do ambiente, do manipulador, potabili-
dade da água utilizada no processo, controle de pragas, manejo de 
resíduos e tratamento de efluentes.

O Brasil se apresenta como um dos líderes mundiais de produ-
ção de proteína animal, com o mercado interno sendo o principal des-
tino de sua produção. Informações do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento detalham que, dos 24,5 milhões de tonela-
das de carnes (bovina, suína e de aves) produzidas em 2010, estima-
-se que 75% tenham sido consumidos internamente (BRASIL, 2014).

A carne, por ser uma excelente fonte de nutrientes como pro-
teínas, minerais, vitaminas, somados a um pH próximo ao neutro e 
uma alta atividade de água, é propícia ao crescimento de microrga-
nismos, dentre eles patógenos, sendo, portanto, um meio favorável 
para contaminações (FERREIRA; SIMM, 2012).

Os estabelecimentos de preparo e comercialização de alimen-
tos, constituídos por padarias, açougues e restaurantes, assumem 
papel importante na qualidade da alimentação oferecida à popula-
ção urbana. E é competência do serviço de vigilância sanitária (An-
visa) de alimentos dos municípios supervisionar o funcionamento 
desses estabelecimentos, no sentido de salvaguardar a saúde pú-
blica (SOTO et al., 2009).

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2010), 
mais de 60% dos casos de doenças de origem alimentar decorrem 
do descuido higiênico-sanitário de manipuladores, das técnicas ina-
dequadas de processamento e da deficiência de higiene da estrutu-
ra física, utensílios e equipamentos.

A sociedade vem buscando cada vez mais a segurança alimen-
tar, ou seja, a oferta de alimentos livres de agentes que possam pôr 
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em risco a saúde do consumidor. A carne e seus derivados são fre-
quentemente envolvidos em casos de toxinfecção alimentar devi-
do à possibilidade de contaminação ocorrer desde as operações de 
abate, armazenamento e distribuição, sendo sua intensidade de-
pendente das medidas higiênicas adotadas (DANTAS et al., 2017).

Considerando que a contaminação pode ocorrer, em muitos ca-
sos, pelas condições insatisfatórias em estabelecimentos que co-
mercializam alimentos, o presente trabalho objetivou avaliar as con-
dições higiênico-sanitárias de balcões, balanças, instrumentos de 
armazenamento e processamento das carnes comercializadas em 
açougues municipais localizados no nordeste brasileiro, sendo de 
extrema relevância, uma vez que a ingestão desses alimentos con-
taminados pode causar diversas doenças para a população, configu-
rando-se como um problema de saúde pública.

2.	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1	 Consumo alimentar brasileiro

Nas últimas décadas, houve grandes transformações no consu-
mo de carnes por parte da população brasileira. De acordo com da-
dos da Organization for Economic Co-Operation and Development 
- OECD/FAO (2016), na década de 1970, a carne bovina representa-
va 65% do total de carnes consumidas no Brasil, seguida pela suína 
(27%) e pela de frango (8%).

Os seres humanos são onívoros, isto é, alimentam-se de uma 
enorme variedade de alimentos tanto de origem animal como ve-
getal. Desde a pré-história, a carne e outros alimentos de origem 
animal fazem parte da dieta humana. Alimentos de origem animal 
incluem carnes, vísceras, aves, peixes, ovos e leite e derivados (AS-
SUNÇÃO et al., 2012).
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No Brasil, a carne mais consumida é a de frango, em segundo lu-
gar destaca-se a carne bovina, seguida pela carne suína ocupando a 
terceira posição no cenário nacional (SILVA et al., 2019). Os produtos 
de origem animal são de grande importância para a saúde humana, 
sendo ricos em proteínas e minerais essenciais para o pleno funcio-
namento do organismo, como o zinco, ferro e inúmeras vitaminas, 
destacando-se, principalmente, a vitamina B12 (MATEUS et al., 2017).

Segundo Alexandrino et al. (2020), a ordem de consumo de pro-
teína animal em alguns países é semelhante ao consumo alimentar 
brasileiro. Por exemplo, nos Estados Unidos, a ingestão de carne de 
frango destaca-se, diferentemente da China, onde o ranking é com-
posto por carne suína, carne de frango e bovina, respectivamente.

2.2	 Doenças transmitidas por alimentos

A segurança dos alimentos é um assunto que vem aumentando 
sua importância no mundo, que preocupa governantes, indústrias e 
consumidores, sendo um desafio para o acesso a alimentos inócuos. 
A perspectiva de alimentos seguros tem como objetivo garantir que 
um alimento não causará danos ao consumidor através de perigos 
biológicos, químicos ou físicos (BARRETO, 2017). Quando qualquer 
uma dessas contaminações, ou mais de um desses fatores estiverem 
presentes no alimento, podem culminar em uma Doença Transmitida 
por Alimentos (DTA). Lombardi et al. (2020) destacam que as DTA são 
constituídas geralmente por anorexia, náusea, vômitos, e ainda, diar-
reia relacionada ao consumo de alimentos e/ou água contaminados.

Nesse sentido, o cuidado com a segurança dos alimentos em 
açougues é essencial, visto que essas ocorrências de doenças trans-
mitidas por alimentos estão relacionadas diretamente com as con-
dições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos, práticas inade-
quadas de higiene pessoal e consumo de alimentos contaminados 
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(BRASIL, 2019). Uma pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde, 
no período entre 2000 e 2017, demonstrou que, dentre as doen-
ças transmitidas por alimentos (DTA), a maioria são ocasionadas por 
bactérias, tendo uma maior incidência por Salmonella spp. (35,0%) 
e Staphylococcus aureus (18,2%). Em 2,42% dos alimentos incrimi-
nados foram a carne bovina in natura, com os principais fatores cau-
sais sendo as inadequações físico-estruturais, conservação, manipu-
lação e preparação inadequada (BRASIL, 2018).

Diante do exposto, o controle higiênico, sanitário e físico-es-
trutural de locais de comercialização dos alimentos proporciona 
uma quantidade menor desses surtos. A legislação vigente no ter-
ritório brasileiro é a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 216, 
de 15 de setembro de 2004, que regula as Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação, abrangendo os açougues (ARAÚJO et al., 2021).

2.3	 Boas práticas de fabricação

No Brasil, as Boas Práticas de Fabricação (BPF) foram normati-
zadas através do Regulamento Técnico sobre as Condições Higiêni-
co-Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração para Estabelecimen-
tos Elaboradores/Industrializadores de Alimentos, regidos pela Por-
taria nº 368 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
de 4 de setembro de 1997, a qual apresenta como finalidade esta-
belecer requisitos gerais e essenciais de higiene e de boas práticas 
de elaboração para alimentos industrializados e elaborados para o 
consumo humano (PERES, 2014).

As BPF são ações que devem ser realizadas criteriosamente 
nos locais de alimentação para assegurar ao público o consumo ade-
quado de alimentos, e englobam desde o local da empresa até a ma-
nipulação e produto final para comercialização (MARMENTINI et al., 
2013). Essas ações são obrigatórias pela legislação brasileira e uma 
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ferramenta bastante utilizada para verificação da sua implantação e 
aplicação é a lista de verificação ou checklist, que permite avaliar as 
ações de melhorias referentes a um sistema de qualidade, identifi-
cando as inconformidades e adotando medidas corretivas necessá-
rias, a fim de adequar os requisitos e reduzir os riscos que compro-
metem a saúde do consumidor (MOTA et al., 2019).

Os principais benefícios da aplicação dessas práticas estão li-
gados à conquista de alimentos seguros, maior satisfação do con-
sumidor, aumento da qualidade dos produtos, redução dos custos 
operacionais, redução dos custos decorrentes de recolhimento de 
produtos no mercado, diminuição em relação à repetição dos tra-
balhos por causa de erros e o atendimento às legislações vigentes 
(MACHADO et al., 2015).

2.4	 O uso de checklist para avaliação higiênico-sanitária  
nos açougues públicos

A utilização de checklist é uma excelente forma de verificação 
das condições higiênico-sanitárias de um estabelecimento de alimen-
tos. Essa ferramenta permite que seja feita uma avaliação preliminar, 
através da observação, das condições higiênico-sanitárias do espaço. 
Os parâmetros avaliados são relativos às instalações, saneamento e 
edificações, sanitização, produção, recursos humanos, condições am-
bientais, controle de qualidade e de mercado (SILVA et al., 2019).

Essa ferramenta avalia desde a estrutura física da empresa, até 
os funcionários e sua higiene pessoal. Após sua aplicação, é elabora-
do um plano de ação. Dessa forma, é possível implementar melho-
rias e modificar a estrutura da indústria, desde a estrutura física, os 
equipamentos, a produção e, principalmente, a consciência do ma-
nipulador de alimentos, que é um dos principais agentes responsá-
veis pelas DTA (PERES, 2014).
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3.	 METODOLOGIA

A coleta de dados foi realizada nos municípios de Picos - PI, 
Dom Expedito Lopes - PI, Santa Cruz do Piauí - PI, Itainópolis - PI, Ve-
ra Mendes - PI, Isaías Coelho - PI, Jaicós - PI, Massapê do Piauí - PI, 
Ipiranga do Piauí - PI, Simões - PI, Jacobina do Piauí - PI, Juazeiro do 
Norte - CE, Crato - CE, Araripe - CE e Araripina - PE, todos localizados 
no nordeste brasileiro. Foram identificados os açougues públicos de 
cada uma dessas localidades, tendo como foco da pesquisa a carac-
terização da situação higiênico-sanitária dos referidos locais.

3.1	 Avaliação da qualidade higiênico-sanitária e  
físico-estrutural dos locais de comercialização

Foram avaliadas e caracterizadas as condições higiênico-sa-
nitárias e estruturais de açougues públicos localizados em municí-
pios do Sertão Nordestino. Os estabelecimentos foram seleciona-
dos com base em conveniência e maior fluxo de pessoal, todos fo-
ram identificados por números e pelo nome do município visando 
manter em sigilo o local deles.

Ao chegar aos açougues municipais, realizou-se um levanta-
mento observacional dos estabelecimentos, através da aplicação 
de uma lista de checagem contendo 40 itens. As nove categorias 
presentes nessa lista foram assim separadas e identificadas: Cate-
goria 1: vestuário; Categoria 2: asseio pessoal; Categoria 3: hábitos 
higiênicos; Categoria 4: área de atendimento ao cliente; Categoria 
5: manejo de resíduos; Categoria 6: higienização de equipamentos e 
utensílios; Categoria 7: manipulação do produto; Categoria 8: insta-
lações sanitárias; e Categoria 9: controle integrado de vetores e pra-
gas. Para isso, utilizou-se um roteiro de inspeção (checklist) adapta-
do conforme as RDC nº 275/2002 e 216/2004 da Anvisa, contendo 
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questões referentes às condições de funcionamento dos estabele-
cimentos comerciais no quesito das condições higiênico-sanitárias 
dos açougues (BRASIL, 2002; BRASIL, 2004).

O checklist foi aplicado e preenchido pela própria pesquisado-
ra, no qual os itens que apresentaram conformidades aos padrões 
adequados foram computados como “SIM”, os que não possuíam 
conformidade corresponderam a “NÃO” e para aqueles que não fos-
sem pertinentes à avaliação do açougue foi considerada a respos-
ta “NÃO SE APLICA” (NA). Para realização dos cálculos, as respostas 
“SIM” foram contabilizadas por 1 ponto, enquanto a resposta “NÃO” 
contabilizou o valor 0. Os itens que apresentaram a resposta “NÃO 
SE APLICA” não foram utilizados na soma final e foram subtraídos do 
total de itens. Para o cálculo do percentual de adequação global foi 
utilizada a seguinte fórmula baseada na metodologia também reali-
zada por SANTOS e FERREIRA (2016):

% de adequação =
Total (SIM)

x 100
Total de itens – Itens NA

A referida avaliação definiu os percentuais de adequação em: 
Bom (Grupo 1, 76-100%), Regular (Grupo 2, 51-75%) e Deficien-
te (Grupo 3, 0-50%), classificação estabelecida na RDC 275/2002 
da Anvisa, que define os procedimentos de Boas Práticas para es-
ses estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos 
(BRASIL, 2002). A análise dos dados obtidos por essa avaliação e os 
cálculos foram todos digitados no programa Microsoft Excel® 2013, 
com uma planilha para cada estabelecimento. Por fim, todas as in-
formações encontradas dentro dos aspectos observados no che-
cklist foram comparadas entre os diferentes estabelecimentos ana-
lisados.
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4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos nesta pesquisa, dispostos no Gráfico 1, 
demonstraram que 93,33% dos locais verificados se classificam co-
mo Grupo 3 (0-50%), sendo assim deficientes, com um percentu-
al de adequação inferior a 51% do total de itens analisados no che-
cklist de verificação, com condições higiênico-sanitárias insatisfató-
rias, considerados como inadequados perante os padrões da vigente 
legislação. Desse modo, apenas um local, correspondente a 6,67%, 
enquadrou-se como regular no Grupo 2, atingindo um percentual de 
adequação entre 51% e 75% do total de itens investigados.

Gráfico 1 - Percentual de adequação e classificação dos 
estabelecimentos analisados

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Todos os estabelecimentos visitados apresentaram algum tipo 
de não conformidade nas categorias avaliadas no checklist. Aspec-
tos relacionados à utilização de equipamentos de proteção individu-
al, higienização de equipamentos e utensílios, manejo de resíduos, 
asseio pessoal e controle de vetores e pragas foram os mais negli-
genciados, apresentando mais de 90% de não conformidades. Re-
sultados semelhantes foram encontrados no estudo de Neto et al. 
(2021), que avaliou as condições higiênico-sanitárias de 30 estabe-
lecimentos comercializadores de carne bovina da microrregião de 
Castanhal no Pará.

Em outro estudo realizado em Bom Jesus-PI, Rodrigues et al. 
(2017) observaram que, dos 17 estabelecimentos comercializado-
res de carne analisados, 17,64% apresentaram condições higiêni-
co-sanitárias classificadas em boas, 47,07%, regulares, 35,29%, de-
ficientes, e nenhum estabelecimento conseguiu atingir a classifi-
cação de ótimo (76 a 100% de adequação). Tais resultados corro-
boram com os dados obtidos no presente estudo, demonstrando os 
riscos a que os consumidores são expostos ao adquirirem produtos 
nesses açougues.

A partir da aplicação do checklist de verificação, obtiveram-se 
os resultados demonstrados no Gráfico 2, com os respectivos per-
centuais de adequação dos açougues por município avaliado. Den-
tre os municípios investigados, o açougue de Jacobina - PI apresen-
tou o menor percentual de adequação, com apenas 5,40%, enquan-
to Juazeiro do Norte - CE foi o único município com estabelecimen-
tos classificados como regulares.
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Gráfico 2 - Percentual de adequação e classificação dos 
estabelecimentos analisados

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que se refere ao vestuário e asseio pessoal, corresponden-
tes às Categorias 1 e 2, apresentaram os menores percentuais de 
adequação em todos os açougues analisados, demonstrando um 
grave risco para a saúde pública, visto que a não utilização de EPI, 
principalmente durante a pandemia de Covid-19, é inadmissível. 
Além disso, em apenas dois açougues (Crato - CE e Juazeiro do Nor-
te - CE) os manipuladores utilizavam vestimentas de cor clara, ade-
quadas e exclusivas para o exercício da profissão. Esse resultado é 
preocupante, visto que esses indivíduos devem fazer uso das vesti-
mentas diariamente e trocá-las a cada turno ou final de expediente, 
porque, se usadas fora da área de manipulação, podem representar 
uma fonte de contaminação.
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A avaliação das Categorias 3 e 4, que correspondem aos hábi-
tos higiênicos e área de atendimento ao cliente, respectivamente, 
demonstrou que em 80% dos estabelecimentos havia manipulação 
de dinheiro ao mesmo tempo que manuseavam a carne, não rea-
lizavam a lavagem cuidadosa das mãos, utilizavam panos de prato 
para secagem das mãos e utensílios. Apenas três (Jaicós, Juazeiro 
do Norte, Crato) desses municípios apresentaram área reservada 
para manipulação de dinheiro. Esse é um aspecto a ser fiscalizado, 
visto que a maioria das DTA estão ligadas aos hábitos precários de 
higiene pessoal dos manipuladores e higienização (VIDAL-MARTINS 
et al., 2014).

Além disso, ainda destacando a área de atendimento, obser-
vou-se que nenhum dos estabelecimentos era climatizado, mas em 
nove dos quinze havia circulação de ar considerada adequada, cor-
roborando com Araújo et al. (2021). Todavia, a falta de climatização 
e ventilação adequadas, além de causarem condições desconfortá-
veis de trabalho, geram um fluxo de ar inadequado das áreas su-
jas para as limpas, com potencial de contaminação iminente para 
os produtos comercializados (RODRIGUES et al., 2017). Esse ponto 
é relevante, visto que em alguns açougues as carnes ficavam expos-
tas em temperatura ambiente em território caracterizado por suas 
temperaturas elevadas.

A Categoria 5, que abrange o manejo dos resíduos, apresentou 
inadequação em mais de 90% dos locais, sem recipientes dotados 
de tampas com acionamento automático, e em todos os açougues 
analisados não havia uma área reservada apenas para a estocagem 
dos resíduos. Tal prática causa apreensão, visto que a limpeza regu-
lar dos locais que envolvem produtos alimentícios está respaldada 
na RDC nº 275/2002, que recomenda o descarte correto dos resídu-
os e limpeza frequente do ambiente, com o objetivo de evitar a con-
taminação e atração de vetores e pragas urbanas (BRASIL, 2002).
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Em consonância, o controle integrado dos vetores e pragas, 
analisado na Categoria 9, revelou-se ineficiente, com onze dos quin-
ze locais de comercialização de carnes classificados como inade-
quados. Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de 
Araújo et al. (2021), que avaliou as condições higiênico-sanitárias de 
dez açougues localizados no Vale do Guaribas - PI.

No que se refere à Categoria 6, referente à higienização de 
equipamentos e utensílios, apenas cinco locais apresentaram su-
perfícies de cortes das carnes lisas, íntegras e impermeáveis, nos 
demais açougues algumas inconformidades foram encontradas, tais 
como balcões em estado de conservação ruim, resíduos de carne e 
sangue no piso, utensílios de acondicionamento sem higienização, 
além de ausência de registro de higienização, contrariamente ao 
preconizado pela legislação vigente. Dados semelhantes foram en-
contrados por Dantas et al. (2017) que, ao observarem as condições 
higiênico-sanitárias de estabelecimentos localizados na cidade de 
Pombal-PB, verificaram uma elevada inadequação nos móveis, equi-
pamentos e utensílios utilizados nos serviços.

A Categoria 7, que contempla a manipulação, revelou os maio-
res valores de não conformidade com a legislação, visto a inexis-
tência de programa de capacitação adequado relacionado à higie-
ne pessoal e à manipulação dos alimentos. Esse item identificado 
na pesquisa torna-se bastante preocupante, demonstrando que a 
atuação e a fiscalização da vigilância sanitária precisam ser mais ati-
vas nesses municípios do Sertão Nordestino, de modo a capacitar e 
colaborar para a adoção de métodos para a resolução dos inúmeros 
problemas identificados.

Segundo Marchi et al. (2011), a vigilância sanitária das cidades 
é responsável pelas ações de vigilância de água, alimentos e meio 
ambiente, visando sempre reduzir agravos à saúde, para que assim 
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cumpram o propósito de eliminar/controlar fatores de risco para a 
transmissão, incluindo locais comercializadores de alimentos com 
condições irregulares, e assegurar a segurança e qualidade dos pro-
dutos que são consumidos pela população.

Sobre a Categoria 8, referente às instalações sanitárias, fo-
ram observadas condições higiênicas precárias, com revestimen-
tos de parede e balcões em péssimo estado de conservação, além 
de balanças e ganchos oxidados, indicando um risco para o consu-
midor. Além disso, a exposição da carne sobre o balcão e em con-
tato com a parede, assim como presença de cães no local, indica 
que o controle de entrada de animais domésticos e pragas não é 
realizado. Condição irregular semelhante também foi encontrada 
por Neto et al. (2021) ao analisarem açougues nos municípios de 
Castanhal - PA.

5.	 CONCLUSÃO

O elevado percentual de inconformidades para os quesitos 
avaliados e a classificação geral (Grupo 3 - deficiente) dos açougues 
do Sertão Nordestino evidenciam a precariedade nas condições hi-
giênico-sanitárias de comercialização, preparo dos alimentos, bem 
como o atendimento insatisfatório às legislações sanitárias. Nesse 
sentido, os riscos de contaminação das carnes e para a saúde dos 
consumidores estão presentes em praticamente todas as etapas da 
produção, uma vez verificada a ausência de higiene, manipulação e 
controles adequados.

Fica evidente, portanto, a eminência da fiscalização desses 
locais, capacitação dos manipuladores quanto às boas práticas de 
manipulação, além de mudanças estruturais para assim possibilitar 
condições seguras de comercialização.
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1.	 INTRODUÇÃO

Os açougues são locais de comercialização de produtos de ori-
gem animal, como carnes in natura, que podem ser provenientes de 
suínos, bovinos, aves, peixes entre outros, além de seus subprodu-
tos, comumente apresentados nas formas fresca, congelada, defu-
mada, entre outras (FRANCO; LUCHESE; MATHIAS, 2016). O Brasil é 
um dos líderes mundiais de produção de proteína animal, contando 
com um mercado interno como o principal usufruidor de sua produ-
ção. A produção bovina no ano de 2015 foi de 9,2 milhões de tonela-
das e estima-se que 81% dessa produção tenha sido consumida in-
ternamente no país (MAPA, 2016).

Segundo Valente e Passos (2004), a boa qualidade dos alimen-
tos fornecidos à população deve ser fiscalizada em todas as etapas 
da produção, desde o abate até a chegada ao consumidor. Em mui-
tos locais, como açougues e mercados, não há fiscalização adequada 
por parte dos órgãos responsáveis, dessa forma, os equipamentos 
utilizados no processamento dos alimentos podem conter micror-
ganismos patogênicos, resultando em uma exposição do produto a 
contaminantes e os consumidores aos perigos relacionados aos ali-
mentos contaminados (OLIVEIRA et al., 2008).

Além disso, os manipuladores podem não apresentar uma 
educação sanitária ou uma padronização das técnicas de higiene 
eficiente (RODRIGUES et al., 2017). O despreparo profissional, a es-
trutura física precária, bem como a falta de efetividade das leis sa-
nitárias, expõem o alimento a condições insalubres (SANTOS et al., 
2016).

Dentre os alimentos causadores das denominadas Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA) estão as carnes bovinas in natu-
ra, que se apresentam envolvidas ao surgimento de várias doenças 
alimentares, em que a contaminação se dá pela ingestão desse ali-
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mento contaminado com agentes do tipo patogênicos, biológicos, 
físicos ou químicos, na quantidade capaz de interferir na saúde da 
população (RODRIGUES et al., 2010).

A detecção de doenças infectocontagiosas é feita por meio da 
inspeção sanitária da carne como um todo, que é realizada através 
de um conjunto de ações desempenhadas em um período, desde o 
abatedouro até a venda do produto, e que tem como finalidade ga-
rantir a integridade e segurança sanitária da carne e seus produtos 
(RODRIGUES, 2016).

Os principais microrganismos relacionados com as contamina-
ções alimentares são Salmonella spp. e Staphylococcus aureus. Elas 
são associadas e favorecidas diante das precárias condições higiê-
nicas sanitárias nos locais onde são manuseadas, armazenadas e co-
mercializadas, pelos responsáveis por sua manipulação durante es-
sas etapas, além das condições dos equipamentos e utensílios utili-
zados nesses processos (GOMES et al., 2017).

No Brasil, no período de 2000 a 2017, 35% dos casos de do-
enças transmitidas por alimentos (DTA) foram ocasionados por Sal-
monella spp., seguidos de Staphylococcus aureus, correspondendo 
a 18,2% dos casos, sendo os principais fatores causadores a conser-
vação, manipulação e preparação inadequadas (BRASIL, 2018).

Em relação às legislações vigentes no território brasileiro, des-
tacam-se as Resoluções da Diretoria Colegiada RDC nº 275, de 21 
de outubro de 2002, e a RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, 
que dispõem sobre as normas e procedimentos para a obtenção de 
alimentos com maior qualidade em estabelecimentos produtores e 
comercializadores de alimentos (BRASIL, 2002; BRASIL, 2004).

E dentre as variadas formas de avaliar as condições higiênico-
-sanitárias de um estabelecimento produtor ou comercializador de 
alimentos, a lista de verificação ou check-list se apresenta como um 
inquérito usado para viabilizar essa avaliação preliminarmente de 
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um local produtor de alimentos. As condições avaliadas designam 
recursos humanos; condições ambientais; instalações, edificações 
e saneamento; equipamentos; sanitização; produção; embalagem e 
rotulagem; controle de qualidade e controle no mercado (ACHILLES 
et al., 2017).

O Território Vale do Rio Guaribas se estende por uma área de 
22.059,4 km², agrupando 36 municípios. A população residente nes-
sa área totaliza 302.203 habitantes, sendo composto por pequenos 
municípios. Dos 36 municípios, 29 (81%) possuem população de até 
10 mil habitantes, sendo 13 (36%) municípios com população infe-
rior a 5 mil habitantes (MDA, 2014).

Nesse contexto, objetivou-se avaliar as condições higiênico-
-sanitárias e físico-estruturais de açougues públicos em municípios 
do Vale do Guaribas, no estado do Piauí, que se apresenta relevante, 
uma vez que a ingestão de alimentos contaminados advindos des-
ses locais pode causar diversas doenças para a população consumi-
dora, configurando-se como um problema de saúde pública.

2.	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1	 Açougues públicos e boas práticas de fabricação e 
manipulação

Mercados ou açougues públicos apresentam-se como locais 
com situações favoráveis ao crescimento e proliferação de micror-
ganismos, nos quais problemas são identificados e estão relaciona-
dos às condições inadequadas de higiene (MATOS et al., 2015). Os 
clientes acreditam que os alimentos comercializados nesses locais 
são de boa qualidade e com maior frescor do que em estabeleci-
mentos privados, no entanto, alguns produtos são expostos em con-
dições insuficientes que permitem sua contaminação por diversos 
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fatores, como: falta de higiene na manipulação dos alimentos, tem-
po de exposição, bem como o seu acondicionamento e armazena-
mento em condições inapropriadas (COELHO et al., 2017).

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) e Manipulação (BPM) nes-
ses locais englobam desde as normas de construção específica, com 
o intuito de minimizar o acesso de pragas e vetores nesses ambien-
tes, além de facilitar a higiene e manutenção das instalações, e vão 
até as partes finais de comercialização, como entrega do produto 
e cuidados com recebimento, estocagem, manuseio, elaboração e 
distribuição de produtos (OLIVEIRA, 2014).

As legislações vigentes no Brasil para controle de alimentos é 
a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 275, de 21 de outubro 
de 2002, e a RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que atribuíram 
normas e procedimentos para a obtenção de alimentos com maior 
qualidade em estabelecimentos produtores e comercializadores de 
alimentos (BRASIL, 2002; BRASIL, 2004).

O treinamento em BPF é de grande relevância para os manipu-
ladores de alimentos, pois devem ser orientados e treinados sobre 
os cuidados na aquisição, acondicionamento, manipulação, conser-
vação e exposição à venda dos alimentos, bem como estrutura física 
do local de manipulação, para que que a qualidade sanitária do ali-
mento não coloque em risco a saúde dos consumidores desses pro-
dutos alimentícios (BOAVENTURA et al., 2017).

2.2	 Consumo de carnes pela população brasileira

Os seres humanos se alimentam de uma vasta quantidade de 
alimentos que variam entre origem animal e vegetal, caracterizan-
do-se assim como seres onívoros. Alimentos de origem animal, que 
desde a era pré-histórica fazem parte da alimentação do homem, 
são carnes, vísceras, aves, peixes, ovos e leites. No Brasil, em distri-
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buição quantitativa das mais consumidas, estão: carnes bovinas, se-
guidas de suínas, de aves e de peixes (ASSUNÇÃO et al., 2012).

A principal fonte de proteína animal consumida pela população 
brasileira é a carne bovina, tendo sua média aumentado a cada ano 
nas últimas décadas (ABIEC, 2017). É um alimento rico em nutrientes 
e ótimo reservatório de microrganismos, por isso, necessita de con-
dições higiênico-sanitárias de qualidade, bem como transporte e ar-
mazenamento adequados para evitar a proliferação desses micror-
ganismos que precisam encontrar condições ideais na carne para se 
multiplicar e contaminá-la (SANTOS, et al., 2013).

Todos os nutrientes encontrados nela são importantes à saúde 
humana, sendo fundamental na regulação de processos fisiológicos 
(SILVA et al., 2011). Esse alimento conta com um valor biológico ele-
vado, servindo de substrato para a multiplicação de inúmeros mi-
crorganismos, sendo muitos os fatores que podem favorecer a mul-
tiplicação microbiana, tais como as diversas operações que a car-
ne sofre antes da sua comercialização e que podem comprometer a 
qualidade do produto final (SGARINI, 2004).

No entanto, de acordo com Moura (2011), o nível de instrução 
sobre os mecanismos que envolvem a contaminação da carne in na-
tura, do ambiente de abate, dos equipamentos e utensílios usados 
nos abatedouros, além da veiculação de microrganismos através 
dos manipuladores e da água ainda é precariamente escasso.

2.3	 Doenças transmitidas por alimentos

A presença das carnes e seus produtos na ocorrência de doen-
ças transmitidas por alimentos se apresenta devido a que variados 
agentes patogênicos pertencem à microbiota natural dos animais 
(trato digestório, faringe, tonsilas, narinas, tecido linfático) e podem 
contaminar as carcaças durante o abate. Esses também são trans-
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portados do ambiente contaminado para as carcaças pelos manipu-
ladores, utensílios, alimentos e pela água (MATSUBARA, 2005).

Uma forma eficiente de diminuir a contaminação e o cresci-
mento microbiano em carnes é estabelecer programas de contro-
le de qualidade, como Boas Práticas de Fabricação (BPF) e Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), que podem ser 
baseados em microrganismos indicadores que identificam a pre-
sença de agentes patogênicos e bactérias que causam deteriora-
ção. A Anvisa, através da Resolução nº 12, de 2 de janeiro de 2001, 
que dispõe sobre os padrões microbiológicos para alimentos, exi-
ge apenas a ausência de Salmonella sp. em carnes in natura (BRA-
SIL, 2001).

De acordo com o Ministério da Saúde, entre os anos de 2000 
e 2017, o número de casos notificados de surtos alimentares foi de 
12.503, dos quais, os principais microrganismos envolvidos foram 
Salmonella, Escherichia coli e Staphyococcus aureus (BRASIL, 2018). 
Porém, como a maioria dos casos se resolve de 24 a 48 horas e não 
há a utilização de um médico, grande parte das DTA não são diagnos-
ticadas e os surtos não são notificados (GOULART; LACERDA; DIAS, 
2016).

2.4	 Condições higiênico-sanitária e físico-estrutural de 
açougues

Para que seja assegurada a qualidade eficiente dos locais de 
comercialização de carne, algumas medidas podem ser instauradas, 
como partir da colaboração e ensinamentos para a conscientização 
da importância das Boas Práticas de Manipulação e Fabricação, além 
de adotar medidas de prevenção para com os alimentos, normas de 
construção específicas, a fim de prevenir entrada de pragas e faci-
litar a manutenção de higiene das instalações, até os cuidados no 
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cadastramento de fornecedores de matéria-prima, em seu recebi-
mento, estocagem, manuseio, elaboração e distribuição dos produ-
tos finais (OLIVEIRA, 2014).

Segundo o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 
Produtos de Origem Animal - RIISPOA (BRASIL, 2017), as instalações, 
os equipamentos e os utensílios dos estabelecimentos devem ser 
mantidos em condições de higiene antes, durante e após a realiza-
ção das atividades industriais.

As operações de higienização devem ser realizadas por funcio-
nários comprovadamente capacitados, uniformizados de forma di-
ferenciada dos demais e com frequência que garanta a manutenção 
dessas condições e minimize o risco de contaminação do alimento, 
de acordo com o preconizado pela Anvisa - RDC nº 216, de 15 de se-
tembro de 2004 (BRASIL, 2004).

Os prédios e instalações deverão garantir que as operações 
possam ser realizadas nas condições ideais de higiene, desde a che-
gada da matéria-prima até a obtenção do produto final asseguran-
do, ainda, condições apropriadas para o processo de elaboração e 
para o produto final (BRASIL, 1997).

É obrigatório o uso de uniformes, gorros, luvas, calçados pró-
prios, limpos, bem como a boa higiene dos funcionários e proprietá-
rios do estabelecimento, nas dependências de recebimento, produ-
ção, expedição, obtenção e depósito de matéria-prima e ingredien-
tes, elaboração, acondicionamento, recondicionamento e armaze-
nagem dos produtos (RIO GRANDE DO NORTE, 2010).

Assim, quando se garante o fornecimento de um produto ali-
mentício de qualidade, o objetivo de promover e prevenir a saúde 
dos consumidores é atingido, obtendo-se, ainda, a ingestão de uma 
refeição segura, uma vez que a contaminação por meio de alimen-
tos é uma preocupação em crescimento no mundo acerca da saúde 
pública (RODRIGUES et al., 2017).
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2.5	 Território do Vale do Guaribas, Piauí

O Território da Cidadania Vale do Guaribas - PI está localizado 
na região nordeste e é composto por 39 municípios. Ao se observa-
rem os dados coletados no Censo Demográfico 2000 e 2010, nota- 
se o aumento da população total que passou de 312.316 em 2000 
para 340.229 em 2010, uma variação de 8,94%. Com relação à po-
pulação rural, houve um acréscimo de 1,77%. O município de Pi-
cos é o de maior população, com 73.414 habitantes, e o de Francis-
co Macêdo é o de menor população, com 2.879 habitantes (IBGE, 
2010).

3.	 METODOLOGIA

O presente trabalho caracteriza-se como um estudo observa-
cional, descritivo e de natureza quantitativa e qualitativa. Foi reali-
zado em dez açougues públicos em cidades do Vale do Guaribas, no 
estado do Piauí (Picos, Paulistana, São João do Piauí, Jaicós, Dom Ex-
pedito Lopes, Pio IX, Francisco Santos, Alagoinha do Piauí, Vera Men-
des e Itainópolis).

Durante as visitas aos locais, realizou-se um levantamento ob-
servacional dos estabelecimentos, através da aplicação de uma lis-
ta de checagem contendo 25 itens, referentes ao vestuário, asseio 
pessoal, hábitos higiênicos, área de atendimento ao cliente, área 
de resíduos, higienização de equipamentos e utensílios e manipu-
lação do produto, baseado nas RDC nº 275, de 21/10/2002, e nº 216, 
de 15/09/2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
que é usada como instrumento de verificação da qualidade desses 
locais de comercialização de carne.

Cada item contou com três possibilidades de resposta: ‘Sim’ pa-
ra itens conformes, ‘Não’ para itens não conformes e ‘Não se aplica’ 
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(NA) para os itens que não foram identificados. Os estabelecimen-
tos foram avaliados individualmente quanto ao percentual de aten-
dimento à lista de verificação, calculado a partir da relação entre a 
soma das conformidades e o total de itens avaliados, excluindo-se 
os itens ‘Não se aplica’. A referida avaliação definiu os percentuais 
de adequação em: excelente (100%), muito bom (91-99%), bom 
(80-90%), regular (61-79%) e deficiente (até 60%), baseada nas 
RDC nº 275/2002, e nº 216/2004, da Anvisa, que define os procedi-
mentos de Boas Práticas.

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a Tabela 1, pode-se observar que em todos os 
açougues avaliados os percentuais de conformidade foram de no 
máximo 60%, enquanto os de não conformidade atingiram valo-
res de até 88%, sendo classificados como majoritariamente ina-
dequados.

Tabela 1 - Percentual de conformidade e não conformidade da 
qualidade higiênico-sanitária de açougues públicos localizados em 

municípios do Vale do Guaribas, Piauí

Avaliação 
das  

Condições

Local

A B C D E F G H I J

Conformi-
dade 40% 56% 44% 40% 24% 16% 60% 12% 52% 52%

Não Confor-
midade 60% 44% 56% 60% 76% 84% 40% 88% 48% 48%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2021.



58

Os percentuais de adequação e inadequação indicaram que 
em seis dos dez locais que integraram a pesquisa o índice de não 
conformidade foi superior ao de conformidade. Essa superiorida-
de em relação à inadequação indica que a grande maioria dos lo-
cais não estão seguindo as recomendações dispostas na RCD nº 
275 de 2002.

Apenas quatro dos dez locais analisados contavam com per-
centuais de conformidade superiores ao de não conformidade, po-
rém ainda não alcançavam os níveis satisfatórios preconizados na le-
gislação vigente.

Durante as aplicações dos check-list foi observado de manei-
ra majoritária a todos os locais que no momento da manipulação do 
alimento não se utilizavam todos os equipamentos de proteção in-
dividual - EPIs, como aventais, toucas, luvas e máscaras, itens de ex-
trema importância para manter o produto em boa qualidade e livre 
de contaminação direta. Em trabalho semelhante, em que faz refe-
rência à importância da uniformização e EPIs, Araújo et al. (2010) ob-
servaram valores mais elevados de uniformização, em que 90% dos 
funcionários dos estabelecimentos avaliados utilizavam uniformes 
adequados, garantindo a qualidade dos seus produtos.

Ainda em relação aos manipuladores, na maioria dos estabele-
cimentos eles exerciam a função de caixa e manipulavam o dinheiro 
ao mesmo tempo que as carnes e não lavavam as mãos antes nem 
após o manejo com o alimento, bem como o uso de álcool em gel era 
insatisfatório e muitas vezes esquecido. Essa constatação coincide 
com o que Miranda e Barreto (2012) explicitaram, que era prática co-
mum a falta de cuidado com a higiene das mãos por parte dos mani-
puladores de alimentos.

No quesito instalações físicas, a legislação vigente preconiza 
que o piso, paredes e teto devem possuir revestimento liso, resis-
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tente e lavável, íntegros, conservados, livres de rachaduras, trincas, 
goteiras, vazamentos, infiltrações, bolores, descascamentos, que 
possam favorecer a veiculação de qualquer tipo de contaminante 
ao alimento (BRASIL, 2004). No entanto os resultados obtidos foram 
que a maioria dos locais analisados não atendiam aos requisitos mí-
nimos de estruturação e consequente manutenção de limpeza. Ain-
da que dois dos dez açougues não dispunham de banheiros, nem 
de específicos para cada sexo, os demais, que continham sanitários, 
não apresentavam lixeira a pedal, além de pia e itens de sabonete 
e papel toalha.

No que tange ao abastecimento de água e esgoto, apenas seis 
dos locais dispunham de caixa de água própria e esgotamento sani-
tário adequado e tubulado, como estabelecido. Isso contribui com 
os péssimos índices para presença de pragas e vetores nesses lo-
cais, sendo potencializados pela ventilação e circulação de ar ina-
dequados.

E por último, existiam em oito dos dez açougues o não acondi-
cionamento das carnes em freezers ou câmaras frias, sendo estas 
expostas à temperatura ambiente e demais injúrias, representando 
um risco potencial para a saúde do consumidor. Resultados próxi-
mos foram encontrados por Dantas et al. (2017), que observaram as 
condições higiênico-sanitárias de frigoríficos localizados da cidade 
de Pombal - PB, e perceberam os índices elevados de inadequação 
em equipamentos e utensílios utilizados nos serviços, além da cir-
culação de ar.

A classificação da qualidade higiênico-sanitária de açougues 
públicos no Vale do Guaribas, Piauí, foi realizada a partir dos resulta-
dos obtidos pelo percentual de adequação de cada local na lista de 
verificação – check-list. Os resultados foram listados na Tabela 2.
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Tabela 2 - Classificação da qualidade higiênico-sanitária de 
açougues públicos em municípios do Vale do Guaribas, Piauí

Local
Classificação

Excelente Muito Bom Bom Regular Deficiente
A X
B X
C X
D X
E X
F X
G X
H X
I X
J X

Fonte: Elaborada pelos autores, 2021.

A partir dos percentuais de conformidade e não conformidade 
a classificação geral dos locais de comercialização foi feita. Todos 
os locais se enquadraram e foram classificados como deficientes – 
apresentando um percentual de adequação menor que 61% – no 
que tange à qualidade higiênico-sanitária de açougues públicos de 
municípios do Vale do Guaribas, no Piauí. Ressaltando-se que ape-
nas um dos dez estabelecimentos apresentou conformidade maior 
que 50%, atingindo o valor de 60%, sendo os demais bastante in-
feriores a esse valor. Isso indica um problema eminente de saúde 
pública ao qual que se deve atentar e ser observado pelas autori-
dades responsáveis, uma vez que as consequências assim poderão 
ser evitadas.
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Para que agravantes à saúde pública em relação à qualidade hi-
giênico-sanitária sejam evitados, é de suma importância que os ór-
gãos fiscalizatórios responsáveis exijam que as Boas Práticas de Fa-
bricação e Manipulação sejam adotadas em sua totalidade nos locais 
de comercialização de carnes, a fim de garantir a segurança alimen-
tar e nutricional (BARBOSA et al., 2018).

5.	 CONCLUSÃO

Diante do observado e considerando os riscos de contamina-
ção que os locais públicos de comercialização de carne podem tra-
zer a quem os frequenta e adquire produtos, podendo gerar assim 
diversas doenças, os resultados desta pesquisa classificaram como 
deficientes os açougues públicos dos municípios do Vale do Guari-
bas que foram analisados.

Nota-se, assim, que esses açougues estão contrários ao esta-
belecido na legislação sanitária de locais de comercialização de ali-
mentos, nos itens higiênico-sanitários, bem como físico-estruturais, 
sendo um meio propício à contaminação das carnes e gerando risco 
iminente para a saúde dos consumidores.

Assim, evidencia-se a busca pela fiscalização desses locais, 
capacitação dos manipuladores quanto às boas práticas, além de 
mudanças estruturais para assim fornecer condições seguras de 
comercialização, diminuindo os riscos de problemas de saúde pú-
blica.
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1.	 INTRODUÇÃO

A alimentação é considerada um dos principais fatores ambien-
tais que moldam a microbiota humana ao longo da vida. Os microrga-
nismos veiculados pelos alimentos podem estar relacionados a uma 
variedade de cenários, incluindo aqueles que beneficiam a saúde, 
os que causam mudanças mínimas no organismo, equilíbrio da co-
munidade microbiana do hospedeiro, e aqueles que são patogêni-
cos ou foram associados à disbiose do intestino do hospedeiro (AN-
TUNES et al., 2020).

As doenças transmitidas por alimentos (DTA) são bem conheci-
das por seus efeitos agudos no trato gastrointestinal, que em alguns 
casos podem ser tão graves que podem resultar em morte. A DTA 
é caracterizada por evacuações aumentadas, aquosas ou de pou-
ca consistência, muitas vezes acompanhadas de vômitos, febre, dor 
abdominal e, em alguns casos, muco e sangue nas fezes, causando 
um surto. Dentre os principais alimentos envolvidos em surtos estão 
os ovos e produtos que os utilizem como base, água, leite e deriva-
dos, carnes de aves, suínos e bovinos in natura, cereais, hortaliças e 
pescados (MELO et al., 2018).

No entanto, existem alguns tipos de alimentos que são consi-
derados veículos inesperados de patógenos pela natureza das ma-
trizes alimentares que impedem a multiplicação de microrganis-
mos, como manteiga de amendoim, maçã caramelizada, pimentão e 
chocolate. Contudo, esses veículos alimentares foram recentemen-
te associados a grandes surtos, às vezes em amplas regiões geográ-
ficas (ANTUNES et al., 2020).

A intoxicação alimentar pode ser definida como qualquer do-
ença contagiosa ou tóxica causada pelo consumo de alimentos ou 
bebidas contaminados por um patógeno ou suas toxinas. As condi-
ções higiênicas nos locais de produção e manipulação de alimentos 
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podem afetar sua qualidade microbiológica, pois são considerados 
pontos de contaminação e os manipuladores de alimentos são fre-
quentemente vetores de patógenos (BATISTA et al., 2018).

Na intoxicação bacteriana, as toxinas produzidas durante o 
crescimento das colônias bacterianas nos alimentos são ingeridas. 
A maioria das toxinas bacterianas são termolábeis, ou seja, são des-
truídas por tratamento térmico. No entanto, existem algumas que 
resistem ao processo de cozimento sem alterar sua toxicidade. Ge-
ralmente, as bactérias não têm odor nem sabor. A intoxicação po-
de ocorrer mesmo que as bactérias que as produziram não estejam 
mais presentes nos alimentos (BATISTA et al., 2018).

Na distribuição dos dez agentes etiológicos mais comumente 
encontrados nas Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), segun-
do o Ministério da Saúde, temos em primeiro lugar a Salmonella spp., 
seguida pela Escherichia coli e Staphylococcus aureus. As DTA apre-
sentaram taxa de óbitos de 178 pessoas do ano 2000 a 2017. Levan-
do em consideração as subnotificações, esse número pode ser ain-
da maior (MELO et al., 2018).

A intoxicação alimentar por Staphylococcus aureus é uma das 
doenças mais comuns quando falamos de surtos de intoxicação ali-
mentar. Ela é resultado da ingestão das denominadas enterotoxinas 
estafililocócicas (EE), que são as toxinas pré-geradas pelo Staphylo-
coccus aureus nos alimentos (SANTOS et al., 2022).

Nesse contexto, as análises microbiológicas e higiênicas sani-
tárias são indispensáveis, uma vez que o consumo de alimentos con-
taminados pode ocasionar danos à saúde do consumidor, caracte-
rizando um grave problema de saúde pública. Assim, este trabalho 
objetivou a avaliação da qualidade microbiológica quanto à presen-
ça de patógenos em alimentos, os quais são responsáveis por surtos 
alimentares.
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2.	 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa descritiva 
do tipo revisão bibliográfica, que se propõe a organizar, descrever 
e compilar as principais informações existentes sobre a temática, 
permitindo a compreensão, análise crítica e reflexões acerca do 
assunto.

Para guiar a busca dos artigos, identificaram-se os descrito-
res no Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), sendo eles: “Food 
Poisoning”, “Pathogens” e “Prevalence”, em combinação com ope-
radores booleanos: AND, OR. Ademais, formulou-se a estratégia de 
busca “Food Poisoning” and “Pathogens” and “Prevalence OR Epi-
demiology”. A pesquisa do material bibliográfico foi realizada entre 
os meses de janeiro e fevereiro de 2023 nas bases de dados: Pub-
med e Scielo.

Utilizaram-se os critérios de inclusão: trabalhos gratuitos e na 
íntegra; indexados entre os anos de 2014 e 2023; nos idiomas por-
tuguês e inglês; estudos do tipo ensaios clínicos, meta-análises, tes-
tes controlados e aleatórios e revisão sistemática. Como critérios 
de exclusão: publicações duplicadas, relatos de experiências, edi-
toriais, dissertações, teses e aqueles que não abordavam a temática 
em questão.

Foram identificados nas buscas 1.106 artigos, estando contidos 
1.070 estudos na Pubmed e 36 na Scielo. A análise ocorreu por meio 
da leitura exploratória de título e resumo, com a seleção de 43 estu-
dos. Posteriormente realizou-se a leitura analítica dos textos com-
pletos selecionados na etapa anterior. Por fim, a amostra foi consti-
tuída de 14 trabalhos, permitindo a redação da revisão.
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3.	 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1	 Doenças transmitidas por alimentos

A alimentação e a nutrição constituem requisitos básicos para 
a promoção e proteção da saúde, possibilitando a afirmação plena 
do potencial de crescimento e desenvolvimento humano com quali-
dade de vida e cidadania. Contudo, os alimentos podem sofrer con-
taminações ao longo das etapas de elaboração, permitindo assim o 
desenvolvimento de enfermidades de origem alimentar. As síndro-
mes, resultantes da ingestão de alimentos contaminados são co-
nhecidas como Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA). Existem 
aproximadamente 250 tipos de doenças alimentares, responsáveis 
por sérios problemas de saúde pública e significativas perdas eco-
nômicas (SEIXAS et al., 2020).

A maioria dos surtos de origem alimentar tem sido relaciona-
da à ingestão de alimentos com aparência, sabor e cheiro normais, 
sem alteração organoléptica aparente. Isso ocorre porque a dose in-
fecciosa de patógenos alimentares é geralmente menor do que a 
quantidade de microrganismos necessária para estragar os alimen-
tos. Esses fatos dificultam a rastreabilidade de alimentos contami-
nados que causam surtos, uma vez que os consumidores afetados 
geralmente não são capazes de identificar as fontes alimentares de 
infecção (RITTER et al., 2014).

Com base em dados oficiais, os veículos alimentares mais co-
muns de doenças transmitidas por alimentos no Brasil foram: 1) pre-
parações mistas; 2) ovos e derivados; 3) água; 4) doces e sobreme-
sas; 5) carnes bovinas e vermelhas processadas; 6) laticínios; e 7) 
aves. As residências particulares foram os locais mais frequente-
mente associados à ocorrência de surtos, seguidas dos serviços de 
restauração, pastelarias e escolas (RITTER et al., 2014).
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3.2	 Agentes etiológicos mais encontrados nas doenças 
transmitidas por alimentos

3.2.1	 Salmonella ssp

Entre os patógenos bacterianos transmitidos por alimentos/
água, a Salmonella é um dos mais proeminentes que causam pro-
blemas gastrointestinais. As Salmonella são bactérias gram-negati-
vas, em forma de bastão, não formadoras de esporos, pertencentes à 
família Enterobacteriaceae. As pessoas que ingerem Salmonella en-
quanto bebem água ou consomem alimentos contaminados podem 
contrair sintomas como febre, náusea, diarreia, cólicas estomacais, 
dor de cabeça e vômitos. Sorotipos específicos de Salmonella sur-
giram com altos níveis de resistência antimicrobiana. A Salmonella 
ocupa o primeiro lugar entre os quatro principais patógenos bacte-
rianos que causam doenças transmitidas por alimentos. Além disso, é 
responsável por aproximadamente 1,35 milhão de doenças e 26.500 
hospitalizações anualmente nos EUA (BAKHSHANDEH et al., 2022).

A bactéria Salmonella spp. tem uma grande importância em Do-
enças Transmitidas por Alimentos (DTA), já que está entre os prin-
cipais patógenos envolvidos. A sua transmissão está principalmente 
relacionada a animais e produtos de origem animal que são consu-
midos pelos seres humanos, sendo microrganismos que conseguem 
sobreviver congelados por longo período (SANTOS et al., 2020).

3.2.2	 Escherichia coli

O gênero Escherichia pertence à família Enterobacteriaceae, 
cuja espécie mais pesquisada mundialmente é a E. coli, devido à sua 
importância para a saúde pública e a sua recorrência em doenças en-
téricas. É uma bactéria gram-negativa, presente no trato intestinal 



74

de animais homeotérmicos, entre eles, o ser humano. É comensal, já 
que habita o intestino sem causar doenças (SEIXAS et al., 2020).

A infecção por Escherichia coli geralmente causa grave diar-
reia. A diarreia é o resultado da reversão do normal estado absorti-
vo líquido de absorção de água e eletrólitos para secreção. Em todo 
o mundo, existem cerca de 1,7 bilhão de casos de doença diarrei-
ca todos os anos. A doença diarreica é a segunda principal causa de 
morte em crianças menores de cinco anos. Todos os anos, cerca de 
760.000 crianças menores de cinco anos morrem devido a doenças 
diarreicas. Essa diarreia causada por Escherichia coli patogênica é 
evitável por meio de saneamento ambiental melhorado e é tratável 
por antibióticos (YANG et al., 2017).

3.2.3	 Staphylococcus aureus

Staphylococcus aureus é um dos patógenos bacterianos mais 
infames e difundidos. É um dos principais agentes causadores de 
pneumonia e outras infecções do trato respiratório, sítio cirúrgico, 
prótese articular e infecções cardiovasculares, bem como bactere-
mia nosocomial. Em um estudo de 2017, o número anual de mortes 
devido à bacteremia por S. aureus nos EUA foi de 20.000. Obser-
vou-se que a bacteremia por S. aureus é responsável por um núme-
ro maior de mortes do que a causada pela síndrome da imunodefi-
ciência adquirida (AIDS), tuberculose e hepatite viral combinadas. 
Existem outras infecções por S. aureus, como infecções de pele mo-
deradamente graves, incluindo furúnculos, abscessos e infecções 
de feridas, além de ter sido associado ao desenvolvimento de der-
matite atópica, geralmente não são fatais, mas podem ser acompa-
nhadas por morbidade e dor significativas. Esses casos são conside-
rados um fardo para a saúde pública, uma vez que são frequentes 
(GORDON et al., 2020).
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3.3	 Epidemiologia

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cer-
ca de 1 em cada 10 pessoas (600 milhões) em todo o mundo fica 
doente depois de comer alimentos contaminados a cada ano, com 
420.000 mortes relatadas. A carga global de doenças transmitidas 
por alimentos foi medida em anos de vida ajustados por incapacida-
de (DALYs), que capturam de forma mais completa os sintomas e a 
gravidade da doença (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).

A epidemiologia dos surtos de origem alimentar mudou de 
aguda e local para difusa e generalizada nas últimas décadas, pois 
se mostra geograficamente dispersos em muitos lugares ao mesmo 
tempo, principalmente devido à intensificação da produção e ampla 
distribuição de alimentos (ANTUNES et al., 2020).

Atualmente, a maioria das infecções humanas são zoonóticas, e 
aproximadamente 75% dos patógenos emergentes são de origem 
animal, incluindo intoxicações alimentares. Além do impacto dire-
to da intoxicação alimentar na saúde humana, há também custos de 
saúde, econômicos e de bem-estar (ANTUNES et al., 2020).

3.4	 Diagnóstico

As doenças transmitidas por alimentos podem ter várias apre-
sentações, desde doenças clinicamente leves que requerem ape-
nas atendimento ambulatorial até doenças graves que precisam de 
hospitalização. A maioria das doenças transmitidas por alimentos es-
tá associada a vômitos ou diarreia (mais de três evacuações moles 
em 24 horas). Outros sintomas comuns incluem febre, diarreia san-
guinolenta, cólicas abdominais, cefaleia, desidratação, mialgia e ar-
tralgias. Os pacientes podem apresentar vários sintomas ou apenas 
um. A história é o passo mais importante na avaliação de um pacien-
te com doença diarreica (TIMOTHY et al., 2015).
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Quadro 1 - Caracterização do diagnóstico

Diagnóstico Sintomas de
apresentação comuns Estudos diagnósticos

Colecistite 
aguda

Diminuição do apetite,
febre, icterícia, náusea, dor 

abdominal no quadrante 
superior direito, vômito

Hemograma, nível de proteína C 
reativa, testes de função hepática, 

ultrassonografia do quadrante 
superior direito

Hepatite 
aguda

Dor abdominal, artralgias, 
artrite, febre, ictericia, mal- 

estar, náuseas, vómitos

Níveis de amônia, painel de 
hepatite, biópsia hepática, 
testes de função hepática, 

ultrassonografia

Doença 
diverticular

Febre, dor abdominal 
no quadrante inferior 

esquerdo

TC abdominal, hemograma; enema 
de contraste e colonoscopia 

podem ser considerados

Doença 
Inflamatória 

intestinal

Dor abdominal, diarreia 
crônica, diarreia 

sanguinolenta ocasional, 
perda de peso

Colonoscopia com biópsia de 
tecido, coprocultura negativa

Isquemia 
mesentérica

Dor abdominal, diarreia, 
hematoquezia, melena, 

perda de peso

TC abdominal, níveis de gases 
no sangue arterial, química do 

sangue. painel, hemograma, 
colonoscopia, eletrocardiografia, 
níveis de lactato, angiografia por 

ressonância magnética

Síndromes 
virais

Dor abdominal, anorexia, 
diarreia, febre, náuseas, 

vómitos

O diagnóstico normalmente é 
clínico; podendo ser confirmado 

por imunoensaio enzimático 
de detecção de antígeno, 

ensaio de imunofluorescência, 
microscopia, teste de reação em 
cadeia da polimerase. Sorologia 
ou cultura viral (embora o uso 

rotineiro desses testes não seja 
necessário).

Fonte: TIMOTHY et al., 2015.
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3.5	 Tratamento

A depender do grau de toxigenicidade do agente etiológi-
co envolvido e da população afetada (crianças, idosos, gestantes 
e imunocomprometidos, por serem grupos de risco para o adoeci-
mento), podem necessitar de atenção especial. Os sinais e sintomas 
tendem a desaparecer em alguns dias, mas se houver sangue nas 
fezes e comprometimento do estado geral, antibióticos são reco-
mendados em conjunto com a reidratação. No entanto, seu uso ex-
cessivo e indevido na medicina veterinária e humana tem sido asso-
ciado ao surgimento e disseminação de bactérias resistentes, tor-
nando o tratamento de doenças infecciosas ineficaz. Em todos os 
casos, é importante monitorar o estado de hidratação e a duração 
dos sinais e sintomas, além de procurar o serviço de saúde para a in-
dicação de terapêutica específica, de acordo com a suspeita clínica 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).

O tratamento após contaminação por Salmonella pode ser re-
alizado com antibioticoterapia em casos que o indivíduo apresen-
ta febre entérica e esse tratamento deve perdurar por no mínimo 
uma semana após a cura clínica, garantindo que a bactéria seja afe-
tada em sua localização intracelular. Não é indicado o uso de anti-
bioticoterapia quando se refere ao tratamento de gastroenterites, 
pois a fase de excreção do agente é estendida, padronizando o por-
tador assintomático. Algumas outras salmonelas normalmente mos-
tram quadro clínico restritivo com regresso espontâneo em 48 ho-
ras (SANTOS el al., 2020).

O tratamento de infecções por Escherichia coli enteropatogê-
nica é feito basicamente pela reposição de líquidos. O uso de anti-
bacterianos é recomendado somente em casos graves, porém, a an-
tibioticoterapia não é recomendada para casos de E. coli enterohe-
morrágica. Boas práticas de produção e manipulação de alimentos 
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evitam a contaminação por E. coli, assim como se deve consumir car-
nes malcozidas e água não tratada (MERENGUE et al., 2022).

O tratamento das infecções por Staphylococcus aureus depen-
de em grande parte do tipo de infecção e da presença ou ausência 
de cepas resistentes a medicamentos. Se for necessária terapia an-
timicrobiana, a duração e o método de tratamento dependem muito 
do tipo de infecção e de outros fatores. Em geral, a penicilina conti-
nua sendo a droga de escolha quando os isolados são sensíveis (MS-
SA ou cepas de S. aureus sensíveis à meticilina) e a vancomicina pa-
ra cepas de MRSA. Em alguns casos, terapia alternativa é necessária, 
além da terapia antimicrobiana (TAYLOR et al., 2022).

4.	 CONCLUSÃO

Diante das dificuldades enfrentadas no diagnóstico e trata-
mento das doenças transmitidas por alimentos, demonstrou-se que, 
devido às variáveis complicações que essas contaminações podem 
desencadear, as pessoas acometidas podem desencadear sintomas 
mais graves, como afecções extraintestinais em diferentes órgãos e 
sistemas, como no sistema nervoso central.

Por acarretar essas desordens, a prevenção deve ser o trata-
mento mais utilizado, consistindo nos cuidados que incluem práti-
cas de higiene pessoal e coletiva e manejo adequado de alimentos 
para consumo. No entanto, deve-se promover medidas que visem 
à redução do risco de contaminação de alimentos, em especial no 
comércio ambulante; consumir carnes bem cozidas/assadas, água 
tratada e alimentos, cujas condições higiênicas, de preparo e acon-
dicionamento também devem ser cumpridas como maneira de evi-
tar a contaminação. Por meio do diagnóstico e terapêutica preco-
ce e assertiva é possível proporcionar melhor qualidade de vida à 
pessoa.
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1.	 INTRODUÇÃO

A segurança alimentar é um campo de conhecimento perten-
cente à saúde coletiva, que objetiva a promoção da saúde juntamen-
te à prevenção de riscos associados à alimentação (MARTINS; TAN-
CREDI; GEMAL, 2014). Nas últimas décadas a alimentação tem sido 
motivo de preocupação em todos os países, pois com a globalização 
ficaram ainda mais evidentes os problemas relacionados à qualida-
de dos alimentos (ALCÂNTARA; GATTO; KOZUSNY-ANDREANI, 2014).

A Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 216, de 15 de se-
tembro de 2004, aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), abrange os procedimentos relacionados às boas prá-
ticas que devem ser adotadas por serviços de alimentação, a fim de 
garantir as condições higiênico-sanitárias do estabelecimento e dos 
alimentos preparados (BRASIL, 2004).

O conhecimento dos principais pontos de contaminação duran-
te o processamento dos alimentos é essencial para garantir qualida-
de microbiológica e segurança para o consumidor. As boas práticas 
de higiene e manipulação e a educação continuada dos manipulado-
res de alimentos contribuem para a redução da incidência de DTA 
(MARMETINI; RONQUI; ALVARENGA, 2010).

Doenças transmitidas por alimentos (DTAs) têm crescido em 
todo o mundo, sendo justificadas pelo aumento da população, au-
mento de grupos vulneráveis, processo desordenado de urbaniza-
ção e produção de alimentos em larga escala (ANDRADE; STURION, 
2015). Mas não são apenas os agentes biológicos que podem cau-
sar prejuízos à segurança alimentar, deve-se ter atenção também 
quanto aos riscos físicos, como também na manipulação, estocagem 
e fornecimento dos alimentos (SEBRAE, 2018).

Dessa forma, toda unidade de alimentação e nutrição deve 
manter um controle higiênico-sanitário e microbiológico assegura-
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do de forma eficiente, fazendo-se necessário o seguimento de leis 
que são estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). Assim, como método de auxílio para assegurar o contro-
le higiênico-sanitário de uma UAN, existe e aplica-se um check-list 
como ferramenta de prevenção e controle de eventuais riscos que 
possam existir garantindo a segurança alimentar nesses estabeleci-
mentos (MACIEL; FERREIRA; ROCHA; NUNES; CARVALHO, 2017)

O Território Vale do Rio Guaribas se estende por uma área de 
22.059,4 km², agrupando 36 municípios. A população residente nes-
sa área totaliza 302.203 habitantes, sendo composta por pequenos 
municípios. Dos 36 municípios, 29 (81%) possuem população de até 
10 mil habitantes, sendo 13 (36%) municípios com população infe-
rior a 5 mil habitantes (MDA, 2014).

Nesse contexto, o presente trabalho avaliou as condições hi-
giênico-sanitárias de forma observacional em locais de produção e 
comercialização de alimentos, como as lanchonetes, em municípios 
situados no Vale do Guaribas, no estado do Piauí. Esta pesquisa faz-
-se relevante, uma vez que a ingestão desses alimentos contami-
nados ou comercializados de forma incorreta pode causar diversas 
doenças para a população, configurando-se como um problema de 
saúde pública.

2.	 METODOLOGIA

Este trabalho trata-se em uma pesquisa de campo descritiva 
observacional e exploratória, com abordagens quantitativas e qua-
litativas. A coleta de dados foi realizada em lanchonetes de 25 cida-
des diferentes localizadas no Vale do Guaribas, no estado do Piauí. 
A análise consiste na aplicação de um check-list com 30 itens refe-
rentes ao vestuário, asseio pessoal, hábitos higiênicos, área de resí-
duos, higienização de equipamentos e utensílios e manipulação do 
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produto, averiguando os itens de forma observacional, baseada nas 
RDCs 275, de 21 de outubro de 2002, e 216, de 15 de setembro de 
2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) (BRASIL, 
2002; BRASIL, 2004). A coleta ocorreu nos dias 28 de julho e 07, 11, 
16 de agosto, visando observar o controle higiênico-sanitário, sobre-
tudo no que se refere à limpeza e organização, como também aos 
seus aspectos físicos.

O check-list foi preenchido pelos próprios pesquisadores, no 
qual os itens que apresentaram conformidades aos padrões ade-
quados foram computados como “SIM”, os itens que não possuíram 
conformidade corresponderam a “NÃO” e aqueles que não foram 
pertinentes à avaliação da lanchonete foram considerados na res-
posta “NÃO SE APLICA” (NA). Na realização dos cálculos, as respostas 
“SIM” foram contabilizadas por 1 ponto, enquanto a resposta “NÃO” 
quantificou o valor 0. Os itens que apresentaram a resposta “NÃO SE 
APLICA” foram utilizados na soma final e foram diminuídos do total 
de itens. Para o cálculo do percentual de adequação global foi usada 
a seguinte fórmula baseada na metodologia também realizada por 
Santos e Ferreira (2016):

% de adequação =
Total (SIM)

x 100
Total de itens – Itens NA

A referida avaliação definiu os percentuais de adequação, em: 
Bom (Grupo 1,76-100%), Regular (Grupo 2, 51-75%) e Deficien-
te (Grupo 3, 0-50%), classificação estabelecida na RDC 275/2002 
da Anvisa, que define os procedimentos de Boas Práticas para es-
ses estabelecimentos Produtores/Indústrias de Alimentos (BRA-
SIL, 2002). Por fim, foram comparados as informações avaliadas dos 
itens presentes na lista de verificação, os percentuais achados em 
cada estabelecimento e em cada um dos municípios.
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3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as lanchonetes visitadas apresentaram algum tipo de 
não conformidade nas categorias avaliadas no checklist. Aspectos 
relacionados à utilização de equipamentos de proteção individual, 
higienização de equipamentos e utensílios, e manejo de alimentos 
foram os mais negligenciados. Resultados semelhantes foram en-
contrados no estudo de Neto et al. (2021), que avaliou as condições 
higiênicas sanitárias de 30 estabelecimentos da microrregião de 
Castanhal, no Pará.

A partir da aplicação do checklist de verificação, obtiveram-se 
os resultados demonstrados no Gráfico 1, da primeira rota de mu-
nicípios analisados, com os respectivos percentuais de adequação 
de lanchonetes por município avaliado. Dentre os municípios inves-
tigados, a lanchonete de Bocaina apresentou o menor percentual 
de adequação, com apenas 12%, enquanto São José do Piauí apre-
sentou o maior percentual, com 42,2%, mas não se classificou co-
mo regular.

Nenhum dos municípios pesquisados foi classificado como re-
gular na primeira rota, e isso foi observado também por Santos e 
Santos (2016), que avaliaram a adequação de estrutura física de cin-
co Unidades de Alimentação e Nutrição, na cidade de São Paulo. E os 
resultados analisados apresentaram índices expressivos de inade-
quação quanto à estrutura física e aspectos de ambiência e a exis-
tência de lacunas sob a ótica da produção de alimentos seguros.

A estrutura física de algumas lanchonetes era precária e não 
estava em conformidade com as exigências sanitárias, não possuía 
ventilação e iluminação adequada; os pisos não eram antiderrapan-
tes; não possuíam forros adequados e os rejuntes de paredes e pi-
sos eram muito espaçados. As janelas não apresentavam telas mili-
métricas e as portas não tinham sistema de fechamento automáti-
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co. Estudo realizado por Macedo et al. (2020), que avaliou as condi-
ções físicas em uma Unidade de Alimentação e Nutrição Maranhen-
se, também encontrou inadequações nas lanchonetes observadas.

Gráfico 1 - Percentual de adequação de lanchonetes  
em municípios do Vale do Guaribas

Fonte: Autores, 2023.

A situação das estruturas físicas influencia na higienização dos 
produtos comercializados, assim deve-se ter atenção em como es-
ses espaços são estruturados. A qualidade das instalações e edifi-
cações dos estabelecimentos de serviços de alimentação tem alta 
relação com a prevenção de contaminação do alimento, por isso as 
instalações devem ser estruturadas de forma a evitar cruzamentos 
entre áreas limpas e contaminadas e devem ser mantidas em condi-
ções adequadas de higiene (NUNES; ADAMI; FASSINA, 2017).
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Os resultados apresentados no Gráfico 2 foram obtidos a par-
tir da aplicação do checklist de verificação da segunda rota de mu-
nicípios analisados, com os respectivos percentuais de adequação 
de lanchonetes por município avaliado. Dentre os municípios inves-
tigados, a lanchonete de Santa Cruz do Piauí apresentou o menor 
percentual de adequação, com apenas 5%, enquanto Ipiranga do 
Piauí exibiu o maior percentual com 57% sendo classificados como 
regular.

Gráfico 2 - Percentual de adequação de lanchonetes  
em municípios do Vale do Guaribas

Fonte: Autores, 2023.

Em todas as lanchonetes visitadas dos municípios da segunda 
rota, nenhuma possuía separação de caixa eletrônico e área de ma-
nipulação de alimentos e o vendedor tinta contato com o dinheiro 
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ao mesmo tempo que manipulava o alimento. Segundo Souza (2018), 
as mãos constituem importante foco de microrganismos e, quando 
mal higienizadas, podem transferi-los para os alimentos. Para evitar 
a disseminação, os manipuladores devem lavar cuidadosamente as 
mãos depois de qualquer interrupção do serviço e evitar o contato 
direto entre alimentos e dinheiro.

Foi ainda observado que, dentre os quesitos avaliados, aque-
les que obtiveram maior percentual de não conformidades estavam 
relacionados ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
como toucas e luvas, não utilizadas por 100% dos municípios anali-
sados. De acordo com Gobbo et al. (2016), os manipuladores preci-
sam manter e colocar em serviço todas as boas práticas defendidas 
e estipuladas pela Vigilância Sanitária, pois, caso contrário, tornam-
-se um grande transmissor para a propagação de Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (DTA).

No Gráfico 3 são demonstrados os resultados da terceira rota 
de municípios analisados a partir da aplicação do checklist de verifi-
cação, com os respectivos percentuais de adequação de lanchone-
tes por município avaliado. Dentre os municípios investigados, a lan-
chonete de Vera Mendes exibiu o menor percentual de adequação, 
com apenas 28,3%, enquanto Isaías Coelho apresentou o maior per-
centual, com 84,6%, sendo classificado como melhor porcentagem 
dentre os municípios observados.

A partir do levantamento da presente pesquisa observacional, 
as lanchonetes analisadas da rota 3 que apresentaram melhor de-
sempenho na Lista de Verificação das Boas Práticas eram aquelas 
que serviam um maior número de lanches por dia. Tendência tam-
bém observada por Badaró (2007), em que 90,9% das lanchonetes 
que ele analisou ofereciam mais de uma refeição por dia.
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Gráfico 3 - Percentual de adequação de lanchonetes  
em municípios do Vale do Guaribas

Fonte: Autores, 2023.

Assim foi constatado que as lanchonetes que obtiveram por-
centagem abaixo de 51% não possuíam estratégias para ofere-
cer uma produção de lanches adequados nem boas condições hi-
giênicas necessárias. Isso foi verificado também por Panza et al. 
(2006).

A aplicação do checklist de verificação propiciou os resultados 
demonstrados no Gráfico 4, da quarta rota de municípios analisados, 
com os respectivos percentuais de adequação de lanchonetes por 
município avaliado. Dentre os municípios investigados, a lanchonete 
de Monsenhor Hipólito apresentou o menor percentual de adequa-
ção, com apenas 16%, enquanto Fronteiras exibiu o maior percentu-
al, com 74,6%, sendo classificado como melhor porcentagem dentre 
os municípios observados na quarta rota.
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Gráfico 4 - Percentual de adequação de lanchonetes  
em municípios do Vale do Guaribas

Fonte: Autores, 2023.

Verificou-se que algumas lanchonetes que não se classificaram 
como regulares apresentaram fragilidade na adoção de boas práti-
cas de fabricação e consequente segurança dos alimentos forneci-
dos, principalmente nos pontos de armazenamento de matéria-pri-
ma e preparação dos alimentos e isso também foi observado por 
Barbosa et al. (2018). E as lanchonetes que se classificaram como 
regulares exibiam boas condições higiênicas sanitárias, mas os ma-
nipuladores não tinham conhecimento acerca das boas práticas de 
fabricação.

Nesse contexto, Nunes et al. (2017) relatam que as Boas Práticas 
de Manipulação devem entrar em cena como um conjunto de pro-
cedimentos que devem ser adotados pelos serviços de alimentação, 
para garantir a qualidade e segurança dos produtos lá oferecidos.
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Os resultados obtidos nesta pesquisa dispostos no Gráfico 5 
demonstraram que 68% dos locais verificados se classificaram co-
mo Grupo 3 (0-50%), sendo assim deficientes, com um percentu-
al de adequação inferior a 51% do total de itens analisados no che-
cklist de verificação, com condições higiênico-sanitárias insatisfató-
rias, consideradas como inadequadas perante os padrões da vigilân-
cia sanitária. Classificaram-se como Grupo 2 (51-75%) 28% das lan-
chonetes analisadas, consideradas como regular pela RDC 275/2002 
da Anvisa. E foi qualificada como Grupo 1 (76-100%) apenas uma lan-
chonete do município de Isaías Coelho, considerado como Bom, se-
gundo as normas da vigilância sanitária.

Gráfico 5 - Percentual de adequação e classificação  
dos estabelecimentos analisados

Fonte: Autores, 2023.
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A maioria das lanchonetes analisadas em municípios do Vale 
do Guaribas eram de cunho familiar, nas quais os próprios familiares 
trabalhavam. Foi notado que os manipuladores não tinham conhe-
cimento acerca das Boas Práticas de Fabricação, o que justifica um 
maior índice de municípios classificados no Grupo 3 (Deficiente). E 
isso também foi constatado por Silva et al. (2015), que observaram 
que 41,89% das causas que levavam os manipuladores a não aten-
derem às Boas Práticas estão relacionadas à falta de funcionários 
por serem de cunho familiar, o que implica resultados insatisfatórios 
da qualidade da produção.

4.	 CONCLUSÃO

O elevado percentual de inconformidades para os quesitos 
avaliados e a classificação geral (Grupo 3 - deficiente) das lancho-
netes dos municípios analisados do Vale do Guaribas evidenciam a 
precariedade nas condições higiênico-sanitárias de comercializa-
ção, preparo dos alimentos, bem como o atendimento insatisfatório 
às legislações sanitárias. Nesse sentido, os riscos de contaminação 
dos lanches estão presentes em praticamente todas as etapas da 
produção, uma vez verificados a ausência de higiene, manipulação 
e controles adequados. Ficam evidentes, portanto, a eminência da 
fiscalização desses locais, capacitação dos manipuladores quanto às 
boas práticas de manipulação, além de mudanças estruturais para 
assim fornecer condições seguras de comercialização para a popu-
lação desses municípios.
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1.	 INTRODUÇÃO

Os alimentos embutidos são aqueles elaborados com carne ou 
órgãos comestíveis envoltos por tripa, bexiga ou outra membrana 
animal (RIISPOA, 1952) e que se destacam no comércio principal-
mente por sua forte relação com questões culturais e econômicas 
no Brasil (BARBOSA et al., 2010). Os principais representantes des-
se grupo de alimento são as linguiças (ZINNAU, 2011), com destaque 
para a do tipo frescal por ser bem aceita e comercializada, devido ao 
sabor característico e/ou preço acessível (NASCIMENTO et al., 2012; 
OLIVEIRA; ARAÚJO; BORGO, 2005).

A indústria alimentícia está em constante aprimoramento para 
minimizar a ocorrência de patógenos e contaminantes para garantir 
a qualidade do produto final que chega ao consumidor. O aumento 
da demanda mundial por carne de frango requer a automação dos 
sistemas operacionais e a implementação adequada de programas 
de autocontrole (CAVANI et al., 2023).

A elaboração da linguiça frescal é rápida e pouco onerosa e o pro-
cesso de fabricação até o consumo desse produto envolve fatores de 
risco relacionados às suas características intrínsecas e aos fatores ex-
ternos, como a participação do manipulador de alimentos e estoque 
do alimento em temperatura inadequada de refrigeração até a co-
mercialização. Essas circunstâncias servem de alerta à qualidade mi-
crobiológica do produto final (MERLINI et al., 2012; MILANI et al., 2003).

As variedades de carnes utilizadas na produção de linguiças 
são muitas, das quais se destacam, no cenário atual, a suína e a de 
frango. O grande número de derivados de carne suína, em especial 
os embutidos, evidenciaram significativa expansão no mercado na-
cional (ABPA, 2010; RAMUNDO; COUTO; LANZILLOTTI, 2005).

A carne de ave, desde muitos anos, é matéria-prima importante 
na produção de linguiças (RUST, 1994) e a crescente produção pelo 
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Brasil aumentou sua presença na mesa dos consumidores no país e 
no mundo (ABPA, 2014).

A ocorrência de Doença Transmitida por Alimentos (DTA) tem 
crescido significativamente em âmbito mundial, embora seu per-
fil epidemiológico ainda seja pouco conhecido no Brasil (FRANCO; 
LANDGRAF, 2008). Os principais fatores relacionados à incidência 
de DTA são: grau de escolaridade, condições socioeconômicas, sa-
neamento básico, fatores ambientais e culturais (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2010).

De acordo com os dados epidemiológicos referentes ao perío-
do de 2000 a agosto de 2014 no Brasil, os microrganismos que mais 
se relacionaram aos surtos de DTA foram Salmonella spp., Staphylo-
coccus aureus e Escherichia coli. Em relação às classes de alimentos 
com maior envolvimento nestes surtos, carne suína e de frango es-
tiveram entre os dez primeiros (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

As salmonelas estão amplamente distribuídas no ambiente e 
residem, primariamente, no trato intestinal de aves, répteis, animais 
de estimação e de criação para o consumo, e de humanos (KERR et 
al., 1992). As fontes mais comuns de salmonelas são carnes, leite 
e ovos. Além desses, diversos alimentos podem ser envolvidos na 
transmissão, sejam eles crus, insuficientemente processados, mal-
cozidos ou que sofreram contaminação cruzada.

O Território Vale do Rio Guaribas ocupa uma área de 22.059,4 
km², agrupa 36 municípios. A população residente no Território tota-
liza 302.203 habitantes, sendo constituído por pequenos municípios. 
Do total de 36 municípios, 29 (81%) possuem população de até 10 
mil habitantes, sendo 13 (36%) municípios com população inferior a 
5 mil habitantes (MI, 2006). Nesse contexto, avaliar a qualidade mi-
crobiológica de linguiça tipo frescal é importante, uma vez que a in-
gestão desse alimento contaminado pode causar diversas doenças 
para a população, constituindo-se um problema de saúde pública.
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2.	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1	 Consumo de carne pela população brasileira

Os seres humanos são onívoros, isto é, alimentam-se de uma 
enorme variedade de alimentos tanto de origem animal como ve-
getal. Desde a pré-história, a carne e outros alimentos de origem 
animal fazem parte da dieta humana. Alimentos de origem animal in-
cluem carnes, vísceras, aves, peixes, ovos, leite e derivados. No Bra-
sil, as carnes mais consumidas são as bovinas, suínas, de aves e de 
peixes (ASSUNÇÃO et al., 2012).

Nas últimas décadas, houve grandes transformações no consu-
mo de carnes por parte da população brasileira. De acordo com da-
dos da Organization for Economic CoOperation and Development- 
OECD/FAO (2016), na década de 1970, a carne bovina representa-
va 65% do total de carnes consumidas no Brasil, seguida pela suína 
(27%) e pela de frango (8%). A partir da década de 1980, o aumen-
to da oferta de carne de frango, opção geralmente mais barata que 
suas principais rivais, e a busca por uma alimentação mais saudável 
fizeram com que o consumo de carne de frango aumentasse consi-
deravelmente, ultrapassando o da bovina em 2005.

Em 2014, os dados de consumo aparente mostravam que a car-
ne de frango continuava sendo a mais consumida no Brasil, com 41,3 
kg/capita/ano, seguida pela bovina (25,4 kg/capita/ano) e pela suína 
(11,6 kg/capita/ano) (TRAVASSOS; COELHO, 2017).

2.2	 Elaboração e consumo de embutidos e linguiça do tipo 
frescal

Considerando o cenário mundial, constatou-se nas últimas dé-
cadas uma acelerada alteração na forma de consumo de carne, com 
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a substituição do produto in natura por outros mais elaborados e de 
maior praticidade, como é o caso dos embutidos (SARANTÓPOLOS, 
1992; LOPES et al., 2007).

A fabricação de embutidos propicia o aumento da vida de pra-
teleira das carnes, bem como diversifica a oferta de derivados. Em-
butidos cárneos são definidos como “produtos elaborados com car-
nes ou outros tecidos animais comestíveis, curados ou não, defuma-
dos e dessecados ou não, tendo como envoltório natural tripas, be-
xigas ou outras membranas animais ou envoltório plástico apropria-
do” (OLIVEIRA et al., 2005).

Os principais representantes desse grupo de alimento são as 
linguiças (ZINNAU, 2011), com destaque para a do tipo frescal, por 
ser bem aceita e comercializada, devido ao sabor característico e/
ou preço acessível (NASCIMENTO et al., 2012). De acordo com a Ins-
trução Normativa nº 4, de 31 de março de 2000, da Secretaria de De-
fesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), entende-se por linguiça “o produto cárneo industria-
lizado, obtido de carnes de animais de açougue, adicionados ou não 
de tecidos adiposos, ingredientes, embutido em envoltório natural 
ou artificial, e submetido ao processo tecnológico adequado” (BRA-
SIL, 2000).

A linguiça frescal é considerada um dos produtos cárneos mais 
consumidos no Brasil, principalmente devido ao avanço tecnológico, 
que tem garantido o desenvolvimento de diversos tipos de lingui-
ça, com diferenciação de formas, tamanhos, sabores, valor calórico e 
preço de mercado. A produção pode ocorrer em estabelecimentos 
de pequeno, médio e grande porte e, ao processo, agregam-se adi-
tivos utilizados para melhorar os aspectos sensoriais do produto [6]. 
As características físico-químicas desse alimento devem ser: umi-
dade e gordura máximas de 70,0 % e 30,0 %, respectivamente, e 
quantidade mínima de proteína de 12,0 % (NEVES et al., 2016).
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2.3	 Qualidade higiênico-sanitária de linguiças frescais

A produção artesanal ou industrial, assim como os tipos de car-
nes utilizadas na fabricação da linguiça frescal, pode contribuir para 
a má qualidade do embutido, seja pela falta de rigor higiênico-sani-
tário em indústrias e açougues e/ou pela contaminação prévia do 
produto (BARROS et al., 2007).

A ausência de ações preventivas desde a compra da matéria-
-prima até o consumo do alimento pode colaborar para o desenvol-
vimento de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), classificadas 
como enfermidades relacionadas à ingestão de alimentos que pos-
sam estar contaminados com microrganismos patogênicos, subs-
tâncias químicas ou objetos lesivos ou que contenham em sua com-
posição estruturas tóxicas (GEORGES, 2015).

Dentre os principais pontos críticos da comercialização de em-
butidos frescais estão as precárias condições físicas e higiênicas 
das feiras livres, a falta de treinamento dos produtores/proprietá-
rios dos estabelecimentos e os produtos fora do prazo de validade. 
Como sua fabricação requer uma série de etapas de manipulação, 
elevam-se as possibilidades de contaminação por diversas espé-
cies de microrganismos patogênicos ou deterioradores, o que po-
de comprometer a qualidade microbiológica do produto final (MAR-
QUES et al., 2006). A elaboração da linguiça frescal é rápida e pouco 
onerosa, e o processo de fabricação até o consumo desse produto 
envolve fatores de riscos relacionados às suas características intrín-
secas e aos fatores externos, como a participação do manipulador 
de alimentos e estoque do alimento sob temperatura inadequada 
de refrigeração até a comercialização. Essas circunstâncias servem 
de alerta à qualidade microbiológica do produto final (MEDEIROS, 
2011; BEGOTTI et al., 2012; BELLÉ et al; 2003).
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3.	 METODOLOGIA

Foram coletadas 50 amostras de linguiça frescal de frango, ob-
tidas em feiras livres, supermercados e açougues de municípios do 
Vale do Guaribas no estado do Piauí, sendo essas amostras distribu-
ídas entre as cidades relacionadas na tabela a seguir:

Tabela 1 - Quantidade de amostras coletadas em cada município do 
Vale do Guaribas - PI

Município da coleta Unidades amostrais (N)
Alegrete 03
Bocaina 04
Campo Grande 03
Dom Expedito Lopes 02
Francisco Santos 02
Ipiranga do Piauí 03
Jaicós 05
Monsenhor Hipólito 02
Picos 06
Santa Cruz do Piauí 02
Santana 04
Santo Antônio de Lisboa 04
São José do Piauí 03
Sussuapara 02
Wall Ferraz 03

Fonte: Elaborada pelos autores.
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As amostras adquiridas foram acondicionadas pelos próprios 
balconistas em embalagens contendo gelo reciclável e enviadas pa-
ra o laboratório de Microbiologia de Alimentos da Universidade Fe-
deral do Piauí, Campus Senador Helvídio Nunes de Barros, para o de-
vido processamento das análises microbiológicas.

As embalagens utilizadas no acondicionamento das amostras 
encontravam-se previamente desinfetadas com solução de álco-
ol iodado a 5%, para posterior abertura. Efetuou-se a investigação 
da presença do microrganismo Salmonella spp, seguindo como pa-
râmetro a RDC 12/2001 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), indicada para este tipo de alimento, que estabelece que 
para Salmonella spp: ausência em 25 gramas de produto. Foram uti-
lizadas 25g de cada amostra de linguiça tipo frescal, sendo poste-
riormente transferidas para um saco plástico tipo stomacher, pre-
viamente identificado, para homogeneização com 225 ml de solu-
ção salina peptonada a 0.1% durante 60 segundos.

Para verificação da presença de Salmonella spp, inicialmente 
se realizou uma diluição em Água Peptonada Tamponada 0,1% para 
cada amostra coletada, encubando-a por 24 horas a 37 ºC. As amos-
tras positivas, resultantes do processo anterior, foram novamente 
incubadas em caldo Tetrationato a 37 ºC por 24 horas, sendo a pri-
meira etapa de isolamento da Salmonella. A partir da cultura obtida, 
foram semeadas e incubadas, a 37 ºC durante 24 horas, alíquotas no 
ágar MacConkey, com o intuito de isolar as bactérias não fermenta-
doras, grupo este em que a Salmonella está incluída, e em ágar Sal-
monella Shigella (SS).

Com a cultura adquirida pelos meios anteriormente citados, fo-
ram feitas novas incubações durante 24 horas a 37 ºC, no ágar Citra-
to de Simmons e no ágar Ferro Tríplice Açúcar (TSI), isolando bacté-
rias gram-negativas e indicando ausência de fermentação pela bac-
téria colonizadora, respectivamente. Por fim, analisou-se de forma 
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visual a modificação dos meios administrados e constataram-se a 
presença e a ausência da Salmonella spp.

4.	 RESULTADO E DISCUSSÃO

A presença de Salmonella em alimentos constitui-se um risco 
para a saúde dos consumidores. Dessa forma, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) determina em sua RDC nº 12, de janei-
ro de 2001, que produtos cárneos embutidos frescais devem estar 
isentos de Salmonella, considerando como impróprias as amostras 
contaminadas por esse patógeno (BRASIL, 2001).

Entre as 50 amostras selecionadas para identificação de Sal-
monella spp, 43 (86%) apresentaram-se contaminadas pelo pató-
geno e apenas 7 (14%), isentas. Encontram-se, assim, fora dos pa-
drões segundo a Resolução-RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001, que 
estabelece a ausência de Salmonella spp em 25g da amostra.

As linguiças frescais são produtos que podem agir como vei-
culadores de patógenos como Salmonella spp. principalmente por 
não receberem tratamento térmico durante sua elaboração. Levan-
do em consideração a ausência deste tratamento na produção do 
produto, Mendonça (2016) ressalta que a bactéria é sensível a ele-
vadas temperaturas e é, geralmente, destruída por aquecimento a 
60 ºC, por 15 a 20 minutos, enquanto o congelamento leva apenas 
a uma redução do número de células, não sendo capaz de provocar 
destruição completa.

Essas bactérias possuem em sua estrutura lipossacarídeos, fla-
gelos, fímbrias, e algumas proteínas da membrana externa que atu-
am na adesão e/ou invasão do epitélio do trato intestinal. Conclui-se 
assim que a ausência desse procedimento pode ser um dos princi-
pais responsáveis para a presença do patógeno na maior parte das 
amostras (n= 43) analisadas.
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Gráfico 1 - Frequência absoluta de contaminação por Salmonella 
spp nas amostras coletadas

Fonte: Elaborado pelos autores.

A detecção e prevalência da Salmonella spp nas amostras co-
letadas nos 16 municípios do Vale do Guaribas, estado Piauí foram 
subdivididas de acordo com a quantidade coletada em cada muni-
cípio e os resultados positivo e negativo entre elas, como abordado 
na Tabela 2.

Observou-se que foram poucas as amostras que obtiveram co-
mo resultado a ausência da bactéria, como os municípios de Alegre-
te, Jaícos, Santana e Wall Ferraz, contrariamente ao estudo de Nu-
nes (2019), no qual não foram obtidos isolados de Salmonella spp. 
pela análise microbiológica em 160 amostras de linguiças caseiras 
in natura.

Diferentemente do estudo realizado por Silva et al. (2004), 
que relatam a presença deste microrganismo em 13 das 68 amos-
tras analisadas, Tessari et al. (2003), em 13 das 68 amostras pesqui-
sadas e Almeida Filho et al. (2003), que constataram 18 amostras 
contaminadas por Salmonella das 40 analisadas. Demonstra assim 
que a ausência total deste microrganismo acontece raramente nas 
amostras coletadas. Em documento disponibilizado pelo Ministério 
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da Saúde referente às classes de alimentos envolvidos em surtos 
de DTA, nos anos de 2000 a agosto de 2014, carnes de ave, proces-
sados e miúdos e carnes suínas in natura, processados e miúdos re-
presentaram 239 (2,5%) e 219 (2,3%) surtos de DTA, respectiva-
mente (BRASIL, 2014).

Tabela 2 - Resultado geral das análises

Cidade
Unidades
amostrais
analisadas

Ausência de
Salmonella spp

Presença de
Salmonella spp

Alegrete 3 1 2
Bocaina 4 0 4
Campo grande 3 0 3
Dom Expedito Lopes 2 0 2
Francisco Santos 2 0 2
Ipiranga 3 0 3
Jaícos 5 1 4
Monsenhor Hipólito 2 0 2
Picos 6 0 6
Santa Cruz 2 0 2
Santana 4 1 3
Santo Antônio de Lisboa 4 0 4
São José 3 2 1
São Luís 2 0 2
Sussuapara 2 0 2
Wall Ferraz 3 2 1
Total 50 7 43

Fonte: Elaborado pelos autores.
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No Brasil, a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministé-
rio da Saúde, entre 2007 e 2017, notificou ao Ministério da Saúde 
6.632 surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA). No to-
tal, 118.104 pessoas adoeceram. Entre os agentes envolvidos, 90,5% 
são bactérias, em primeiro lugar a Salmonella (7,5%), em segundo, 
Escherichia coli (7,2%), e em terceiro, S. aureus (5,8%). Das regi-
ões mais prevalentes são: Sudeste (43,8%), Sul (24,8%) e Nordeste, 
com (19,5%) (BRASIL, 2016). No ano de 2017, a Secretaria de Vigilân-
cia em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde constatou 133 surtos e 
2014 doentes por DTA (BRASIL, 2017).

Como se pode observar, a presença da Salmonella spp se mos-
trou altamente elevada nas amostras coletadas. Diversos fatores 
podem ser levados em consideração para a obtenção desses resul-
tados. Como a grande manipulação do produto durante a prepara-
ção, aliada à exposição da carne a diversas fontes de contaminação, 
ou ainda a procedência de lotes de aves já contaminados que con-
tribuem favoravelmente para a contaminação do produto final. No 
entanto, Mürmann et al. (2007) demonstraram que é necessário o 
aquecimento a 60 ºC durante 20 minutos para a inativação de Sal-
monella spp. em linguiças frescais.

Mesmo que essas matrizes sejam consumidas após cocção, de-
ve-se levar em consideração as mudanças nos hábitos de vida da 
população, que impedem que as tarefas diárias sejam realizadas de 
forma correta, entra elas, o processamento térmico dos alimentos.

5.	 CONCLUSÃO

O estudo da qualidade dos alimentos torna-se indispensável 
para auxiliar na busca da garantia de aumento da disponibilidade de 
alimentos seguros para o consumo, assim, ao passo que se analisa 
um alimento que será comercializado e consumido pela população 
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em geral, colabora-se também com o cuidado preventivo na saúde 
pública.

A partir dos resultados obtidos, pode-se constatar que a qua-
lidade microbiológica da linguiça de frango do tipo frescal comer-
cializada no Vale do Guaribas é notoriamente precária e inadequada 
para o consumo humano. Portanto, é de suma importância que os ór-
gãos fiscais sejam mais presentes na vigilância da comercialização 
destes produtos e que os consumidores tenham acesso à informa-
ção sobre como prevenir a ingestão desse alimento contaminado, 
levando em consideração os riscos que a Salmonella spp pode trazer 
a quem a consome, gerando diversas doenças, já que é um alimento 
amplamente consumido por parte da população por apresentar um 
preço acessível.
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1.	 INTRODUÇÃO

O risco igual a zero é impraticável, dada a quantidade de pro-
dutos alimentícios disponíveis, a complexidade da cadeia de distri-
buição e a natureza humana. Apesar disso, os riscos de ocorrência de 
doenças transmitidas por alimentos devem ser reduzidos até duran-
te a produção, a fim de alcançar um risco aceitável (ROCHA; COUTI-
NHO, 2013).

A presença de sujidades representa um impacto negativo para 
a qualidade do alimento, com diminuição do sabor e aroma do pro-
duto, associado a uma redução da sua vida de prateleira, bem como 
à repercussão negativa da marca no mercado (MOY GG, 2014).

Os biofilmes constituem um modo de crescimento protegido 
que permite que os microrganismos sobrevivam em ambientes hos-
tis. Esses biofilmes podem se tornar 10 a 1.000 vezes mais resisten-
tes aos efeitos de agentes antimicrobianos do que suas contrapar-
tes planctônicas.

O risco sanitário é a propriedade que tem uma atividade, servi-
ço ou substância, de produzir efeitos nocivos ou prejudiciais à saú-
de humana (ANVISA, 2015). Doenças de origem alimentar são provo-
cadas por fungos, bactérias, vírus, protozoários e agentes químicos, 
sendo as bactérias as maiores causadoras de doenças transmitidas 
por alimentos (DTA) (APOLINÁRIO, 2014). A implantação de medidas 
de boas práticas e a prevenção dos surtos de DTA são imprescin-
díveis para qualquer local de produção de alimentos (SILVA et al., 
2014).

Assim, é difícil controlar seu crescimento em ambientes indus-
triais e hospitalares, levando a uma variedade de contaminações na 
indústria de alimentos, causando deterioração de alimentos e pro-
blemas de saúde pública, como surtos de patógenos de origem ali-
mentar (YORK, 2017).



118

Verifica-se um crescimento dessas doenças nas suas mais di-
versas fases: da produção ao comércio, pela manipulação e conser-
vação inadequadas pelo consumidor no domicílio e em restaurantes 
(TEIXEIRA; BONACIM, 2013). O controle sanitário abrange o conjunto 
de medidas regulatórias impostas pela Administração Pública com o 
objetivo de eliminar, reduzir ou evitar riscos associados ao consumo 
de alimentos (ANVISA, 2022).

2.	 METODOLOGIA

Revisão integrativa, que delimitou as seguintes etapas per-
corridas: 1) identificação do problema ou da temática (elaboração 
da pergunta norteadora, estabelecimento dos critérios para inclu-
são/exclusão de artigos); 2) amostragem (seleção dos artigos); 3) 
categorização dos estudos; 4) definição das informações a serem 
extraídas dos trabalhos revisados; 5) análise e discussão a respeito 
das tecnologias usadas/desenvolvidas; 6) síntese do conhecimento 
evidenciado nos artigos analisados e apresentação da revisão inte-
grativa.

Estabeleceu-se a seguinte pergunta norteadora: “Como a li-
teratura poderia descrever o processo de controle microbiológico 
nas indústrias alimentícias, incluindo sua importância, metodolo-
gias utilizadas, regulamentações e desafios enfrentados?”. Os cri-
térios de inclusão adotados pelo presente estudo foram: a publi-
cação ter como temática o controle microbiológico nas indústrias 
alimentícias; publicações classificadas como artigo original e revi-
sões bibliográficas, com no máximo 10 anos de publicação, divulga-
das em línguas inglesa, espanhola ou portuguesa. Foram excluídos 
os editoriais, as cartas ao editor, os estudos reflexivos, bem como 
investigações que não abordassem a temática relevante ao objeti-
vo da revisão.
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A pesquisa nas bases de dados foi feita de janeiro a fevereiro 
de 2023 e usada a terminologia em saúde consultada nos Descrito-
res em Ciências da Saúde (DECS), pelos quais se identificaram os 
respectivos descritores: “microbiologia dos alimentos” e “seguran-
ça alimentar”.

Assim, após o percurso metodológico descrito, foram selecio-
nados os artigos que contemplavam a pergunta norteadora do pre-
sente trabalho, bem como os que atendiam aos critérios previamen-
te estabelecidos. Respeitaram-se os aspectos éticos relativos à fei-
tura de pesquisas científicas.

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 Indústria alimentícia

A contaminação dos alimentos pode ocorrer por vários fatores, 
como má qualidade microbiológica de matéria-prima, instalações e 
equipamentos com higienização inadequada e manipulação e arma-
zenamento inadequados de produtos (MELLO; ARMACHUK, 2013). 
Negligência ou falha por parte dos manipuladores no processamen-
to torna o alimento mais vulnerável a agentes contaminantes, tra-
zendo insegurança para a saúde do consumidor (PEREIRA; PINHEI-
RO; SILVA, 2014). Embora erros durante o processamento de alimen-
tos e produtos ocorram com frequência, a maioria das contamina-
ções dos alimentos geralmente acontece devido à manipulação in-
correta dos produtos nos mercados (DAMER, 2015). A higiene inade-
quada das mãos, por parte dos manipuladores, pode contaminar os 
alimentos com bactérias oriundas do intestino, mucosa da boca/na-
riz e/ou da pele (TRIDA; FERREIRA, 2013).

Categorias de produto de competência da agricultura: pro-
dutos vegetais in natura, produtos vegetais minimamente proces-
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sados -vegetais descascados, picados, higienizados e embalados-, 
produtos de origem animal – definidos no Decreto 9.013/201 –, be-
bidas e produtos para o preparo de bebidas -incluindo bebidas al-
coólicas e não alcoólicas, vinagre e polpa de frutas- (ANVISA, 2022).

Já o controle das etapas de processamento e distribuição dos 
alimentos é uma competência compartilhada entre órgãos da agri-
cultura e saúde, que se dividem de acordo com o tipo de produto. 
Os órgãos de saúde também são os responsáveis pelo licenciamen-
to e pela fiscalização dos estabelecimentos que comercializam ali-
mentos, como supermercados, e dos serviços de alimentação, que 
incluem os restaurantes, os bares, as lanchonetes e outros que pre-
param, entregam ou comercializam refeições (ANVISA, 2022).

3.1.1	 Alimentos frescos

Atualmente, há um aumento no mercado de alimentos “orgâ-
nicos”. Isso está parcialmente ligado à percepção dos consumido-
res sobre o maior valor nutricional e às alternativas mais seguras de 
produção, o que não é necessariamente verdade. Estrume de va-
ca pode conter Salmonella e E. coli O157:H7, e surtos relacionados a 
produtos orgânicos têm ocorrido (ROCHA; COUTINHO, 2013).

Insetos-praga representam uma grande ameaça para a agri-
cultura e horticultura em todo o mundo, causando enormes perdas 
econômicas. Eles podem prejudicar as plantações diretamente, ali-
mentando-se de seiva ou tecidos vegetais, ou indiretamente, espa-
lhando patógenos de plantas (CULLINEY, 2014).

Alguns helmintos parasitos (Fasciola hepatica e Fasciolopsi 
buski) necessitam de plantas para completar seu ciclo de vida. As-
sim, o envolvimento de frutas e vegetais crus com a transmissão de 
microrganismos patogênicos aos humanos não é novo. Infelizmen-
te, a natureza dos produtos frescos resulta em alto risco microbio-
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lógico. Bactérias, vírus e outros microrganismos infecciosos podem 
contaminar frutas e vegetais crus por meio de contato com fezes, 
água de irrigação poluída ou água de superfície poluída. Produtos 
frescos fracionados possuem alto teor de umidade e de nutrientes, 
o que pode auxiliar na multiplicação bacteriana. Além disso, não há 
etapas de processamento térmico ou outro processamento letal pa-
ra inativar patógenos; em vez disso, as temperaturas de processa-
mento, armazenamento, transporte e exposição podem reforçar a 
multiplicação bacteriana. Frutas e vegetais podem ser contamina-
dos enquanto ainda estão plantados, durante a colheita, o transpor-
te, o processamento, a distribuição, no mercado ou em casa (RO-
CHA; COUTINHO, 2013). A contaminação cruzada acontece quando 
microrganismos de uma área são transportados para outra área, ge-
ralmente pelo manipulador de alimentos, provocando a contami-
nação de uma área, alimento ou superfície, que antes estava limpo 
(MELLO; ARMACHUK, 2013).

Os coliformes totais são bastonetes não esporogênicos, aeró-
bios ou aeróbios facultativos, que se multiplicam na bile, fermentam 
a lactose e geram gás a 35 ºC. Apresentam aproximadamente 20 es-
pécies originadas do trato intestinal de animais de sangue quente e 
outras de origem não necessariamente fecal (PINTO, 2017). As análi-
ses de saladas cruas, em restaurantes de Teresina/PI, evidenciaram 
contaminação por coliformes totais em todas as amostras (100%). 
(ROCHA; SOARES; BESERRA, 2014). O Ministério da Saúde, que esta-
belece o limite máximo de 102 NMP por 100 mL ou g para suco de 
frutas in natura e salada de vegetais e legumes crus e 5x10² para 
frutas in natura (RDC nº 12/ 2001). A contaminação por coliformes 
revela as condições higiênico-sanitárias e demonstra que alguns es-
tabelecimentos não realizam a higienização correta do local de ma-
nipulação (SALES et al., 2015).
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3.1.2	 Produtos de origem animal

A carne, por si só, é estéril quando no corpo do animal. Entre-
tanto, pode ser contaminada facilmente durante o abate, e evisce-
ração, a manipulação no processamento e a estocagem inapropria-
da. As bactérias podem ser detectadas em peixe fresco pela forma-
ção de uma camada limosa na pele (102 a 105 UFC/cm2), nas brân-
quias (103 a 104 UFC/g) e nos intestinos (102 a 109 UFC/g). A pele de 
aves pode carregar diversos organismos deteriorantes: Pseudomo-
nas spp., Acinetobacter-Moraxella spp., Enterobacter spp., Sh. putre-
faciens, Br. thermosphacta e Lactobacillus spp. O patógeno C. jeju-
ni também pode estar presente na pele e consequentemente ser 
transferido para superfícies de trabalho. Os patógenos como S. En-
teritidis podem infectar os ovários e os ovidutos de aves e, em con-
sequência, os ovos antes da formação da casca (ROCHA; COUTINHO, 
2023). A European Food Safety Authority aponta os produtos de ori-
gem avícola, em particular, a carne de frango, como responsável por 
20-30% dos casos humanos de campilobacteriose (EFSA 2013).

A maioria das preparações criadas pelos japoneses é à base de 
peixe cru (IWATA; FUKUCHI; YOSHIMURA, 2015). São consideradas de 
alto risco do ponto de vista microbiológico, pois a falta de cocção, 
juntamente com a riqueza de nutrientes que o pescado apresen-
ta, favorece o crescimento e a proliferação de microrganismos que 
podem ser prejudiciais à saúde (MONTANARI et al., 2015). Em Hong 
Kong, avaliaram a qualidade de sushis em 19 distritos, totalizando 
120 amostras e apenas 1,7% apresentou contagens de E. coli supe-
riores a 102 UFC/g (LIANG, 2016). Analisaram também sushis e sashi-
mis de 23 restaurantes de Portugal e 63% foram classificados co-
mo insatisfatórios em relação à qualidade microbiológica (MIGUEIS, 
2016). Em pesquisa realizada na Itália, com amostras de sushi, detec-
tou-se que quase 82% eram insatisfatórias para esse grupo de bac-
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térias pelo padrão ISO 4833:2004, de enumeração de microrganis-
mos (MUSCOLINO et al., 2014).

A detecção de microrganismos mesófilos heterotróficos em 
alimentos pode fornecer informações sobre as características higi-
ênicas e sanitárias do produto. Altas quantidades de microrganismos 
sugeriram contaminação do produto cru, condições inadequadas de 
processamento ou armazenamento inapropriado. Assim, a presença 
desses microrganismos representa risco à saúde do consumidor e 
contribui para a deterioração do produto (MONTANHINI et al., 2013).

O ser humano também possui potente capacidade para veicu-
lar patógenos de pessoa a pessoa, com graves riscos à saúde (CDC, 
2013). Ressalte-se que a segurança dos alimentos sofre influência 
direta dos manipuladores. A investigação do conhecimento, atitu-
des e práticas dos colaboradores torna-se um fator importante na 
determinação da qualidade do alimento servido ao consumidor (ZA-
NIN, 2017).

3.1.3	 Alimentos prontos

O consumo de produtos alimentícios refrigerados e congela-
dos está crescendo acima da média dos últimos anos devido às mu-
danças na sociedade (VALERIANO et al., 2013). Foram avaliadas 14 
amostras de pastéis provenientes do município de Ji-Paraná/RO e 
verificaram-se 57,14% das amostras com presença de coliformes 
termotolerantes, o que mostra contaminação, resultado acima do 
permitido pela RDC (SILVA, 2017).

As células bacterianas podem ser eliminadas facilmente em 
processos de temperaturas moderadas por serem termolábeis, po-
rém suas enterotoxinas são termoestáveis, resistindo a tempera-
turas geralmente usadas nos processos de produção (SABIONE et 
al., 2013). A avaliação de Staphylococcus em alimentos é crítica, pois 
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mais de 20 espécies podem causar diversas doenças em humanos 
(KANDARIYA et al., 2014). A RDC n. 12 (BRASIL, 2001) estabelece um 
limite para Staphylococcus que produzem a enzima coagulase;S. au-
reus, que é a principal espécie produtora de coagulase. De acordo 
com essa portaria, a contagem máxima permitida para coagulase 
positiva Staphylococcus é 103 CFU·g. A contaminação por Staphylo-
coccus geralmente está relacionada à má qualidade da matéria-pri-
ma, falta de higienização adequada dos equipamentos e utensílios 
e má higiene pessoal dos manipuladores de alimentos (NOGUEIRA 
et al., 2013).

Os alimentos prontos e refrigerados devem ser consumidos no 
máximo em 48 horas, quando se mantém temperaturas de refrige-
ração entre 8-10ºC, que são as mais comumente encontradas nas 
geladeiras domésticas. A presença de bolores e leveduras, em gran-
de número, é um reflexo da higiene insuficiente na produção e con-
dições impróprias de tempo e temperatura durante a conservação 
das polpas de fruta (BRUM, 2014). É fundamental observar que algu-
mas espécies de fungos filamentosos podem produzir micotoxinas, 
que são compostos potencialmente carcinogênicos (HYMERY et al., 
2014)

3.1.4	 Bebidas alcoólicas e não alcoólicas

Apesar de tradicionalmente os brasileiros preferirem sucos 
preparados na hora do consumo, a urbanização, aliada ao ritmo de 
vida acelerado, abre espaço para sucos prontos. Com a globalização 
da indústria de alimentos, a oferta por sucos de qualidade e varieda-
des tem se expandido visivelmente (FERNANDES, 2013). Há grande 
preocupação com a segurança alimentar do consumidor, visto que 
os refrescos são armazenados em refresqueiras, que se higieniza-
das de forma inadequada servirão como meio de contaminação, tor-



125

nando o consumidor vulnerável às doenças transmitidas por alimen-
tos (DTA) (BRUM et al., 2014).

Os estabelecimentos envolvidos com a comercialização de 
alimentos devem cumprir as normas contidas na Resolução nº 
216/2004, que institui critérios higiênico-sanitários para produção 
de alimentos, e a nº 12/2001, que estabelece os Padrões Microbioló-
gicos Sanitários para Alimentos e determina os critérios para a con-
clusão e interpretação dos resultados das análises microbiológicas 
de alimentos destinados ao consumo humano (BRASIL, 2004; BRA-
SIL, 2001).

Uma análise realizada com refrescos comercializados eviden-
ciou amostras em desacordo com os padrões estabelecidos pela le-
gislação vigente, apresentando-se impróprias para consumo (BRUM, 
2014). É importante destacar que altas contagens de CT podem in-
dicar falhas de higiene pessoal dos manipuladores, ambientes in-
salubres ou problemas na fabricação do suco, como matéria-prima 
de baixa qualidade e tratamento térmico ineficiente, interferindo 
na vida de prateleira e representando riscos ao consumidor (FER-
NANDES, 2013). Sendo assim, patógenos podem ser introduzidos em 
qualquer ponto ao longo da cadeia de produção e distribuição, se 
as Boas Práticas de Fabricação não forem seguidas (KELLER, 2013).

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A produção e distribuição de alimentos envolvem muitos ris-
cos, desde a contaminação microbiológica até a presença de suji-
dades e biofilmes, que afetam a qualidade e segurança do produ-
to. Embora seja impossível eliminar totalmente o risco, é essencial 
adotar medidas de boas práticas e controle sanitário para reduzir os 
riscos de doenças transmitidas por alimentos e garantir a seguran-
ça alimentar. Além disso, a confiança e saúde do consumidor estão 
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em jogo, daí a importância de seguir rigorosamente os regulamen-
tos e padrões da Anvisa para a produção e distribuição de alimentos 
seguros.
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1.	 INTRODUÇÃO

A segurança alimentar e nutricional tem como objetivo a pro-
moção de saúde e prevenção do desenvolvimento de doenças. 
Nesse sentido, é de fundamental importância que os alimentos 
ofertados para consumo da população e os estabelecimentos que 
os fabricam estejam em conformidade com os padrões higiênico-
-sanitários preconizados pela legislação, a fim de evitar a ocorrên-
cia das doenças transmitidas por alimentos (DTA) (MOURA; SILVA; 
MOTA, 2021).

As doenças transmitidas por alimentos (DTA) acontecem devi-
do à ingestão de alimentos ou água contaminados por microrganis-
mos patogênicos, parasitas e suas toxinas. Os sintomas variam de 
acordo com o agente causador, podendo afetar diversos órgãos e 
sistemas, levando a quadros de febre, náuseas, diarreia, vômitos e 
em casos mais graves pode até ocasionar óbito (VIDAL et al., 2022).

Inadequações na produção, transporte, comercialização e ma-
nipulação dos alimentos, bem como na higienização e armazena-
mento dos utensílios e equipamentos envolvidos em seus proce-
dimentos, são os principais fatores que favorecem a contaminação 
cruzada e alimentar, além de possibilitar a adesão, multiplicação e 
sobrevivência dos micróbios envolvidos nos surtos de DTA (JÚNIOR 
et al., 2020; MOURA; SILVA; MOTA, 2021).

No caso dos açougues públicos, a grande quantidade de usuá-
rios que os frequentam diariamente e as diversas condições a que 
esses indivíduos estão constantemente expostos os tornam um lo-
cal que merece atenção por parte dos órgãos responsáveis, que de-
vem realizar análises e verificação da qualidade com base no esta-
belecido na legislação vigente, objetivando reduzir o risco de de-
senvolvimento de doenças provocadas por vários microrganismos, 
como é o caso da Salmonella spp. (MENDONÇA; BARROS, 2020).
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A bactéria Salmonella spp. está entre os principais patógenos 
envolvidos nos casos de DTA e é uma das principais causadoras de 
problemas de saúde pública em todo o mundo. Sua transmissão é 
predominantemente envolvida nos animais de produção, podendo 
ser detectada no intestino de bovinos, aves e suínos, sendo assim, 
consequentemente os alimentos em que sua identificação se torna 
mais prevalente são os ovos, leite, carnes de aves e bovinas (SILVA 
et al., 2018; SANTOS et al., 2020).

Diante do exposto, o presente artigo teve por objetivo investi-
gar através da literatura a presença dos microrganismos do tipo Sal-
monella spp. em instrumentos de processamento de carne presen-
tes em açougues públicos.

2.	 METODOLOGIA

O presente trabalho trata-se de uma revisão de literatura, que 
teve como principal finalidade fundamentar teórica e cientifica-
mente um determinado objetivo por meio de informações biblio-
gráficas publicadas de resultados encontrados por outros autores, 
utilizando de um método científico válido, sistemático e abrangente 
(ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014).

A busca bibliográfica foi realizada em publicações disponíveis 
nos bancos de dados: Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior), Scielo (Scientific Eletronic Library Onli-
ne) e Google acadêmico, a partir das palavras-chave: açougues pú-
blicos, Salmonella spp. e instrumentos de processamento.

Os estudos incluídos neste artigo foram trabalhos científicos 
originais disponíveis na íntegra, publicados entre os anos de 2013 a 
2023, nos idiomas português e inglês. Adicionalmente, estudos que 
não remetessem à temática, revisões, não disponíveis gratuitamen-
te e publicados fora do corte temporal estabelecido foram excluídos.
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3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A contaminação dos alimentos por Salmonella spp. pode ocor-
rer em várias etapas, no caso das carnes, pode ser desde o abate, 
evisceração, lavagem, transporte, assim como durante o corte e a 
comercialização (HUSSAIN et al., 2020). Normalmente, a transmissão 
de microrganismos nos locais acontece devido ao contato de super-
fícies higienizadas incorretamente e o produto, utilização de água e 
equipamentos contaminados, manipulação inadequada do alimento, 
erro na estocagem e práticas incorretas de higiene no local onde a 
maior parte desses processos ocorrem (COSSI, 2015).

O processo de higienização das instalações, equipamentos e 
utensílios envolvidos nas etapas de manipulação dos alimentos fa-
vorece a veiculação de microrganismos patogênicos e consequen-
temente promove um maior risco para a ocorrência de doenças 
quando feito de maneira inadequada. Sua correta realização contri-
bui na garantia nutricional, higiênico-sanitária e sensorial desses ali-
mentos ofertados pelos estabelecimentos produtores, reduzindo 
os perigos para a saúde da população (TOMAZ et al., 2020; ALVES et 
al., 2020).

Segundo a legislação vigente, as instalações dos locais que co-
mercializam alimentos devem apresentar piso, parede e teto com 
revestimento liso, impermeável e lavável em bom estado de con-
servação. Para os equipamentos, móveis e utensílios, as condições 
são semelhantes, pois devem ser de materiais que não transmi-
tam substâncias tóxicas, odores, nem sabores, e devem estar em 
um ótimo estado de conservação. Todos devem ser resistentes às 
operações de limpeza e desinfecção, e livre de imperfeições para 
não comprometer a higienização e se configurarem como fontes de 
contaminação para os alimentos (BRASIL, 2002).

Em estudo realizado por Cossi et al. (2013), foram analisadas 
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trinta e duas amostras de cada utensílio diferente (mão, mesa, fa-
ca, assoalho da gôndola refrigerada, moedor de carne e amaciador 
de carne) utilizado no processamento da carne em açougues locali-
zados em Viçosa-MG. Como resultados encontrou-se a presença de 
Salmonella spp. apenas na mesa do estabelecimento, sendo cinco 
amostras positivas obtidas em dias e horários distintos, indicando a 
persistência desse microrganismo nesse instrumento.

Uma possível justificativa para essa persistência é a capacidade 
da Salmonella spp. de formar biofilmes nos mais variados tipos de su-
perfícies. A formação desses biofilmes depende de um conjunto de 
fatores, tais como a interação entre as bactérias, a superfície de ade-
são e as condições ambientais onde ela se encontra. Os biofilmes au-
xiliam as bactérias a sobreviverem em locais hostis, como matadou-
ros, frigoríficos, açougues e outros estabelecimentos produtores de 
alimentos. São considerados um grande problema de saúde públi-
ca, visto que quando há a ruptura das membranas dessas estruturas 
ocorre a liberação de microrganismos patógenos provocando a con-
sequente contaminação dos produtos (BORGES et al., 2018).

Almeida et al. (2017) realizaram uma pesquisa com vinte e cin-
co pontos de coletas em um frigorífico situado na região dos Cam-
pos Gerais-PR, verificando a frequência do número de contamina-
ções para os microrganismos Escherichia coli, Staphylococcus au-
reus e Salmonella spp., na qual foi encontrada uma frequência per-
centual de 40%, 8% e 40%, respectivamente, sendo altos índices 
de contaminação no ambiente estudado. A presença de Salmonella 
spp. foi detectada nos seguintes instrumentos: armários de utensí-
lios, luva de malha de aço, armário de esterilização de facas, chairas, 
máquina de carne moída, caixa branca para produto, luva manipula-
dor Skinner, faca do PCC, limpador de osso e porta expedição, refor-
çando assim a capacidade de adesão dessas bactérias em diversas 
superfícies e a possibilidade de contaminar vários instrumentos.
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Tomaz et al. (2020) observaram falhas durante o processo de 
higienização dos utensílios usados nos açougues públicos e consta-
taram que este foi um fator contribuinte para o crescimento de bac-
térias patógenas, como o caso da Salmonella spp., que foi a segunda 
espécie mais prevalente dos objetos analisados com 20%. Outro fa-
to que merece destaque foi elevada resistência a todos os antibió-
ticos a qual essas bactérias foram apresentadas como a amoxicilina, 
tetraciclina, ampicilina, gentamicina e amicacina, esses dois últimos 
com resistência de 100%.

Essa resistência a antimicrobianos pode-se justificar pelo gran-
de aumento do uso desses medicamentos em humanos e animais 
gerando resistência em várias cepas bacterianas. No caso das cepas 
de Salmonella spp., a elevada ocorrência de humanos resistentes ao 
tratamento com esse tipo de fármaco em casos de salmonelose em 
humanos tem se relacionado ao uso excessivo dos mesmos em ani-
mais da cadeia de produção. Tal ocorrência potencializa os riscos à 
saúde pública através da transferência dessas cepas resistentes aos 
humanos por meio do consumo de alimentos contaminados (REIS et 
al., 2020).

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do observado na literatura, considerando os fatores co-
mo técnicas de higienização incorretas dos instrumentos de pro-
cessamentos da carne, capacidade de formação de biofilmes e re-
sistência a antibióticos apresentados pelo gênero Salmonella spp. 
associados a deficiências na qualidade higiênico-sanitária e físico-
-estrutural dos locais de comercialização da carne que muitas vezes 
não atendem aos requisitos estabelecidos pela legislação, o consu-
mo de produtos contaminados é cada mais recorrente, sendo assim 
um problema de saúde pública.
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A fiscalização dos pontos de venda e a capacitação dos comer-
ciantes e manipuladores dos alimentos são maneiras de assegurar a 
qualidade e segurança alimentar da carne vendida em locais públi-
cos, fazendo com que o comércio seguro e de qualidade se desen-
volva e o consumo desta não seja um risco à saúde da população.
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1.	 INTRODUÇÃO

A principal fonte de proteína animal consumida pela população 
brasileira é a carne bovina, tendo sua média aumentado a cada ano 
nas últimas décadas (BRASIL, 2006). Esse tipo de proteína pode ser 
apresentada em cortes e moída “in natura”, sendo reconhecida co-
mo fonte primária de infecção quando manipulada incorretamente, 
ocasionando graves consequências à saúde dos seres humanos (AL-
MEIDA, 2010).

Segundo o Anexo II da Instrução Normativa nº 83, de 21 de no-
vembro de 2003, entende-se por carne moída o produto cárneo ob-
tido a partir da moagem de massas musculares de carcaças de bo-
vinos, sendo sua venda permitida se a moagem for feita mediante a 
presença do consumidor (BRASIL, 2003).

Devido a sua composição, a carne é altamente susceptível a 
contaminação por microrganismos, por isso é muito importante uma 
adequada manipulação e acondicionamento do produto para am-
pliar a sua estabilidade (ZHOU; XU; LIU, 2010). As características que 
facilitam essa proteína ter uma maior perecibilidade são uma maior 
superfície de contato, manipulação, ser bastante utilizada em diver-
sas preparações na indústria de alimentos e na residência do consu-
midor, observando-se que, muitas vezes, a presença de patógenos 
não está associada a mudanças físicas no produto, tornando-se im-
perceptível ao consumidor (FERREIRA, 2012).

As salmonelas estão amplamente distribuídas no ambiente e 
residem, primariamente, no trato intestinal de aves, répteis, animais 
de estimação e de criação para o consumo, e de humanos. Os inter-
mediários mais comuns de salmonelas são as carnes, leite e ovos. 
Além desses, diversos alimentos podem ser envolvidos na transmis-
são, sejam eles crus, insuficientemente processados, malcozidos ou 
que sofreram contaminação cruzada (KERR et al., 1992).
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O Território Vale do Rio Guaribas ocupa uma área de 22.059,4 
km², agrupa 36 municípios. A população residente no Território to-
taliza 302.203 habitantes, sendo constituído por pequenos municí-
pios. Do total de 36 municípios, 29 (81%) possuem população de até 
10 mil habitantes, sendo 13 (36%) municípios com população infe-
rior a 5 mil habitantes (MDA, 2014). Nesse contexto, estudar a preva-
lência de Salmonella spp. na carne bovina moída é importante, uma 
vez que o consumo desse alimento contaminado pode ocasionar da-
nos à saúde do consumidor, caracterizando um grave problema de 
saúde pública.

2.	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1	 A carne como meio de contaminação

As doenças que têm por origem o alimento ocorrem quando 
ele está contaminado com microrganismos ou suas toxinas indese-
jáveis, doenças chamadas de toxinfecções alimentares. Geralmente, 
os sintomas manifestados variam desde uma leve gripe até dor de 
estômago, náuseas, vômitos, diarreia e febre. Somente uma peque-
na parte das toxinfecções, no entanto, é notificada, pois, na maioria 
das vezes, os sintomas manifestados são brandos, não necessitando 
de consulta médica (FORSYTHE, 2002).

Os tecidos internos dos animais podem ser estéreis, no entanto 
a carne pode apresentar contaminantes que retratam as condições 
higiênicas sanitárias do abate desse animal e os processamentos 
aos quais ele foi submetido, desde a criação até a comercialização. A 
contaminação da carne moída pode ocorrer durante a moagem, pois, 
na maioria das vezes, os cortes utilizados são demasiadamente ma-
nipulados e com tecidos gordurosos, os quais podem conter nódulos 
linfáticos com microrganismos em seu interior (JAY, 2005).
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Muitos são os alimentos que podem carrear patógenos. Dentre 
eles destacam-se as carnes por suas características nutricionais e 
químicas (FRANCO; LANDGRAF, 2005). Esse produto, além do valor 
calórico oferecido pelas proteínas e gorduras, possui em sua cons-
tituição vitaminas do complexo B e vitamina A e os minerais ferro, 
cálcio, fósforo, zinco, magnésio, sódio e potássio (PHILIPPI, 2006). 
Rica em nutrientes, a carne moída torna-se um verdadeiro meio de 
cultura para o crescimento de microrganismos deteriorantes e pa-
togênicos. Além disso, possui alta atividade de água e pH próximo à 
neutralidade, fatores que favorecem ainda mais o desenvolvimento 
de microrganismos (FRANCO; LANDGRAF, 2005).

Depois do processo da moagem, a carne possui maior área su-
perficial exposta, e, mesmo sendo mantida sob refrigeração, mi-
crorganismos deteriorantes podem continuar a se desenvolver (JAY, 
2005). A contaminação das carnes também pode ocorrer durante 
o transporte e nas etapas posteriores, como falhas na refrigeração, 
inadequação nas divisões das peças, processos sucessivos de con-
gelamento e descongelamento, exposição ambiental, condições 
inadequadas de higiene, embalagens e de armazenamento (EVAN-
GELISTA, 2005 apud FERREIRA; SIMM, 2012).

2.2	 Salmonella spp.

A Salmonella spp. pertence à família Enterobacteriaceae, são 
bastonetes gram-negativos, não formadores de esporos, anaeró-
bios facultativos, móveis em sua grande maioria devido à presença 
de flagelos peritríquios, à exceção dos sorovares Salmonella enté-
rica sorovar Pullorum e Salmonella entérica sorovar Gallinarum, que 
não apresentam motilidade. Crescem numa faixa de temperatura 
de 5 ºC a 46 ºC, entretanto, a temperatura ótima é de 35 ºC a 43 ºC. 
Crescem bem em pH entre 3,8 a 9,5, sendo 7 o pH ideal. A ativida-
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de de água (Aw) mínima para crescimento é de 0,94 (SILVA et al., 
2007).

A Salmonella spp. está amplamente dispersa na natureza, po-
dendo ser encontrada em uma grande variedade de hospedeiros, 
dentre eles, mamíferos e aves (RABSCH et al., 2002). A classe de Sal-
monella entérica é a principal responsável por propiciar o maior nú-
mero de infecções bacterianas de origem alimentar. Além do mais, 
também gera preocupação para a produção animal, por provocar 
doença em animais, gerando diminuição na produção e como conse-
quência, prejuízo econômico (OLIVEIRA et al., 2013).

O mecanismo de patogenicidade da Salmonella spp. possui di-
versos fatores de virulência, entre eles os mais importantes são as 
adesinas, as invasinas e os fatores que inibem as defesas do hos-
pedeiro (VIEIRA, 2009). A salmonelose é uma das principais zoono-
ses para a saúde pública em todo o mundo, exteriorizando- se pelas 
suas características de endemicidade, alta morbidade e, sobretudo, 
pela dificuldade da adoção de medida no seu controle (LOURENÇO; 
REIS; VALLS; 2004).

3.	 METODOLOGIA

Para o estudo foram utilizadas 50 amostras de carne bovina mo-
ída, adquiridas nos supermercados e açougues públicos em municí-
pios do Vale do Guaribas, no estado do Piauí, com a realização das 
coletas foi divididas em três etapas, datadas de abril a junho do ano 
de 2020. As amostras foram acondicionadas pelos próprios balconis-
tas em sacos plásticos, identificadas em caixa isotérmicas e trans-
portadas até o laboratório de microbiologia e imunologia da Univer-
sidade Federal do Piauí, Campus Senador Helvídio Nunes de Barros.

Para verificação da presença de Salmonella spp., inicialmente 
foi realizada uma diluição em água Peptonada Tamponada 0,1% pa-
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ra 25g da amostra coletada, levada à incubação por 24 horas a 37 ºC. 
As amostras positivas, resultantes do processo anterior, foram nova-
mente incubadas em caldo Tetrationato e Rappaport a 37 ºC por 24 
horas, sendo a primeira etapa de isolamento da salmonella. A partir 
da cultura obtida, houve a semeadura e incubação, a 37 ºC durante 
24 horas, alíquotas no ágar Xilose-Lisina Dexocolato (XLD), com o in-
tuito de isolar as bactérias não fermentadoras, grupo este em que 
a Salmonella está incluída, e em ágar Salmonella-Shigella (SS). Com 
a cultura adquirida pelos meios anteriormente citados serão feitas 
novas incubações durante 24 horas a 37 ºC, no ágar Citrato de Sim-
mons e no ágar Ferro Tríplice Açúcar (TSI), isolando bactérias gram-
-negativas e indicando ausência de fermentação pela bactéria colo-
nizadora, respectivamente.

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados foram comparados com os padrões determina-
dos pela resolução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001, que orien-
ta este segmento e com literatura científica existente. Estabele-
ce como parâmetro de qualidade microbiológica da carne in natu-
ra apenas a ausência de Salmonella spp. em 25g de amostra, inde-
pendentemente da concentração (BRASIL, 2001). O presente estu-
do demonstrou que dos 15 municípios onde foram feitas coletas, 14 
(93,33%) apresentavam alguma amostra não conforme com o pa-
drão exigido pela resolução. Como pode ser visualizado na Tabela 
1, dentre as 50 amostras, 42 (84%) foram verificadas como positivo 
para a bactéria em questão, estando inapropriadas para consumo.

Constatou-se que a Salmonella spp. apresenta-se independen-
temente da forma de venda, visto que a contaminação ocorreu em 
amostras moídas anteriormente e moídas no ato da compra, sendo 
justificada pelos diversos pontos críticos existentes na manipulação 
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dessa proteína. Vários fatores facilitam a veiculação desse patógeno 
na carne moída, já que ela é bastante manipulada, podendo ser con-
taminada desde o momento do abate até o processo de moagem e 
comercialização (FRANCO; LANDGRAF, 2005).

A ausência da bactéria foi detectada na grande maioria das car-
nes moídas na hora, pois o aumento da superfície de contato, aliado 
ao tempo de exposição, é maior na carne pré-moída, facilitando sua 
contaminação (FRANCO; LANDGRAF, 2005). No entanto, na amos-
tra 1 do município de Sussuapara, a proteína bovina pré-moída não 
apontou a presença da bactéria, expondo que, apesar dos fatores, 
tempo e superfície de contato serem extremamente importantes, 
as boas práticas de higiene como a utilização de máscaras e luvas 
presente no estabelecimento podem diminuir o índice de degrada-
ção do produto pela contaminação cruzada.

Nos supermercados e açougues o manejo pelos colaboradores, 
das carnes e dinheiro, foi verificado como um problema presente 
nos municípios de Campo Grande do Piauí, Alegrete do Piauí, Mon-
senhor Hipólito, Bocaina, Ipiranga do Piauí e Inhuma, o que facilita 
extremamente a transferência de contaminantes para o alimento. 
Esse fato se deve à ausência de funcionários para cada uma das fun-
ções, devido ao pequeno porte dos estabelecimentos, onde apenas 
o proprietário se apresentava no local. Esse quesito também foi no-
tado por Rosa (2014), em dois dos sete locais de venda de carne em 
Santo Antônio da Patrulha - RS.

Em relação à temperatura de exposição das carnes, todos os 
estabelecimentos apresentavam inadequação de acordo com a Ins-
trução Normativa n.º 83, de 21 de novembro de 2003, que preconiza 
temperatura de moagem não superior a 10 ºC. Os comércios e açou-
gues na sua totalidade não possuíam controle de temperatura, ocor-
rendo a moagem em temperatura ambiente, facilitando, portanto, o 
crescimento de possíveis microrganismos.
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Figura 1 - Resultado positivo para Salmonella spp.  
em Ágar Citrato de Simmons

Fonte: Acervo dos autores, laboratório de  
microbiologia geral, UFPI-CSHNB, 2018.

Figura 2 - À esquerda, negativo para Salmonella spp.  
À direita, positivo para a bactéria.  

Ambos em ágar Tríplice Ferro Açúcar

Fonte: Acervo dos autores, laboratório de  
microbiologia geral, UFPI-CSHNB, 2018.

Os resultados das análises microbiológicas de estudos em re-
lação à Salmonella spp. são bastante diversificados, pois muitos de-
monstram a deficiência na manutenção e comercialização de uma 
carne bovina adequada ao parâmetro exigido, transparecendo as 
más condições de higiene em todo o país.
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Pode-se notar na pesquisa de Gomes et al. (2017), que, das 
20 amostras de carne moída analisadas na cidade de Teresina - PI, 
100% estavam infectadas por Salmonella spp., microrganismo que 
também foi encontrado dentre as 14 amostras do estudo realizado 
por Damer et al. (2014) no Rio Grande do Sul, perfazendo 14,28% das 
amostras analisadas. Velho et al. (2015) detectaram a presença de 
Salmonella spp. em carne bovina in natura comercializada em Mos-
soró - RN, onde, dos 16 estabelecimentos analisados 12 (75%) foram 
positivos para a bactéria.

Há uma grande possibilidade de presença desse microrganis-
mo nos alimentos. Quando não preparados corretamente a fim de 
destruir os patógenos presentes, a doença torna-se uma possibi-
lidade. A febre tifoide causada pela bactéria Salmonella entérica 
do sorotipo Typhi está associada às áreas de menor investimento 
do poder público em saneamento e higiene ambiental e onde a hi-
giene pessoal não é prioridade em relação ao contato com os ali-
mentos (BRASIL, 2010). Todos esses aspectos são percebidos nas 
localidades onde foram coletadas amostras, dado que são locais de 
baixa densidade demográfica e o desenvolvimento ainda está em 
andamento, apresentando precariedade na fiscalização dos esta-
belecimentos como na disseminação de instruções úteis aos con-
sumidores.

Em contrapartida, as pesquisas de Luz et al. (2014), na cidade 
de Rio Grande do Norte, demonstraram que, das 20 amostras verifi-
cadas, todas estavam de acordo com a resolução vigente, assim co-
mo o de Almeida e Boni (2015), feito na cidade de Sarandi - PR, onde 
das 15 amostras nenhuma estava em desacordo. O trabalho realiza-
do por Simões (2011) resultou apenas em uma amostra contaminada 
das 90 verificadas na cidade de Botucatu-SP. Não obstante, esses 
resultados não podem afirmar completa segurança do alimento, já 
que, apesar da ausência de Salmonella spp., o produto pode não es-
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tar totalmente isento da presença de outros microrganismos pato-
gênicos, necessitando de um estudo microbiológico mais detalhado.

O preço das carnes utilizadas na pesquisa variou entre R$ 13,00 
e R$ 20,00 o quilo, pôde-se constatar que o valor não corresponde 
proporcionalmente à qualidade e segurança da carne, pois compre-
ende-se que a determinação de se obter um produto contaminado 
ou não está mais relacionada às boas práticas de higiene e manipu-
lação do alimento. Fato também percebido por Rosa (2014), cuja va-
riação no preço da proteína foi entre R$ 9,00 e R$ 12,00, e o valor da 
carne não foi garantia de melhor qualidade na cidade de Santo Antô-
nio da Patrulha-RS, sendo analisados sete estabelecimentos.

A utilização de tábuas de madeira e materiais que costumam se 
desgastar, formando pequenas rachaduras na superfície, pode faci-
litar o acumulo de água, e dificultar a higienização, favorecendo a 
multiplicação de bactérias e, consequentemente, contaminação do 
alimento (FIGUEIREDO, 2002). Essa característica foi percebida nos 
estabelecimentos onde pelo menos um local de comercialização de 
carne por município utilizava mesa de madeira no ato do corte para 
em seguida moê-la. Entre os materiais mais apropriados estão o aço 
inoxidável e os materiais sintéticos, pois tais composições facilitam 
a limpeza e impedem o excesso de umidade (FAO, 2002).

Considera-se que a saúde da população está interligada com a 
sua alimentação. A busca por resultados laboratoriais faz com que se 
tenha uma maior segurança, detectando riscos físico-químicos, toxi-
cológicos e microbiológicos, sendo um órgão auxiliar à verificação e 
vigilância sanitária (GERMANO; GERMANO, 2008).

De acordo com o Ministério da Saúde, nos anos de 2000 a 2017, 
a distribuição dos surtos de doenças transmitidas por alimentos 
(DTA) por região, identificou que 15,8% dos casos notificados esta-
vam na região nordeste e 36,8% dos locais provenientes dos surtos 
foram alimentos preparados na própria residência (BRASIL, 2018). 
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Devido a tais índices, é notório que a extensão de informações teóri-
cas e práticas ao público leigo, principalmente, no âmbito de prepa-
rações alimentícias cotidianas precisa ser incentivada. Sabe-se que 
há ainda um grande número de notificações não realizadas, mas os 
dados já obtidos revelam a importância de estudos epidemiológicos 
concomitantemente ao microbiológico, facilitando a introdução de 
intervenções mais eficazes.

Os três agentes etiológicos mais comumente encontrados nas 
DTA, segundo o Ministério da Saúde, são, em primeiro lugar, a Salmo-
nella spp., seguida pela Escherichia coli e Staphylococcus aureus. As 
doenças transmitidas por alimentos apresentaram taxa de óbitos de 
178 pessoas do ano 2000 a 2017. Levando em consideração as sub-
notificações, e as mortes que são registradas como não diagnostica-
das, esse número pode ser ainda maior (BRASIL, 2018). Dado preo-
cupante, visto que o presente estudo detectou presença da Salmo-
nella spp. em mais de 80% das amostras, resultado proveniente das 
várias inadequações constatadas.

5.	 CONCLUSÃO

A pesquisa indica que a situação da carne comercializada nos 
supermercados e açougues analisados expressa um alto grau de 
contaminação, podendo vir a ocasionar graves transtornos à saú-
de do consumidor. A presença de Salmonella spp. em carnes no mo-
mento da aquisição e em carnes já moída demonstra que há um fun-
cionamento inadequado na cadeia de produção e distribuição desse 
produto no quesito higiênico-sanitário, pois a falta de saneamento 
básico nos municípios onde as coletas foram realizadas é um fator 
que influencia a má qualidade microbiológica da proteína.

Tendo em vista o potencial de provocar surtos de toxi-infec-
ção, podendo até mesmo ocasionar a morte, levando em conta que 
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medidas relativamente simples poderiam ser implementadas, res-
ta claro que informação, aliada à vigilância, seria o ponto primordial 
para mudança desse cenário. Informar os consumidores sobre a me-
lhor forma de preparo e tempo de cozimento, higienização das mão 
e utensílios, são cruciais para diminuir os índices de toxi-infecção 
alimentar, eliminando os microrganismos patogênicos. Importa tam-
bém escolher melhor o local de compra, exigindo do poder público 
melhorias sanitárias.

Dessa forma, são necessárias modificações adequando as con-
dições físicas dos abatedouros, meios de transportes, utensílios uti-
lizados nos cortes e moagem das carnes, como também a forma e 
local de exposição do produto à venda, fatores indispensáveis no 
controle de qualidade e adequação.
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1.	 INTRODUÇÃO

A microbiologia de alimentos está de um modo geral relaciona-
da a três aspectos fundamentais: a preservação dos alimentos pe-
lo emprego de microrganismos; detecção e prevenção de intoxica-
ções e infecções produzidas pela ação de microrganismos em ali-
mentos e o controle da transmissão de doenças através deles (ME-
LO et al., 2018).

As doenças transmitidas por alimentos (DTA) são os tipos de 
doenças transmitidas por água e alimentos, quando estes estiverem 
contaminados com fatores biológicos como bactéria, vírus, fungo e 
parasita, príons; ou físicos, como cabelo, unha, brinco, grampo, vidro, 
inseto e outros; ou químicos, como sanitizante, metais pesados, tin-
ta, agrotóxico; podendo prejudicar a saúde do consumidor (BRASIL, 
2019).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS/ WHO), as DTA 
são definidas como doenças de natureza infecciosa ou tóxica que 
são causadas pelo consumo de alimentos ou água. Ocorrem três ti-
pos de DTA: Intoxicação – quando a toxina é produzida por patóge-
nos; Infecção – pela ingestão de alimentos contendo patógenos; e 
Toxicoinfecções – produção de toxinas durante o crescimento de 
patógenos no intestino humano (GERMANO; GERMANO, 2015; HERE-
DIA; GARCIA, 2018).

As síndromes resultantes da ingestão de alimentos contami-
nados são conhecidas como Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTA). Existem aproximadamente 250 tipos de doenças alimenta-
res, responsáveis por sérios problemas de saúde pública e expressi-
vas perdas econômicas (OLIVEIRA et al., 2010). Sua principal caracte-
rística é o desenvolvimento de sinais e sintomas entéricos que aco-
metem a população, em geral podendo resultar em surtos de varia-
das proporções (DIAS et al., 2011).
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Os mais frequentes agentes etiológicos causadores de DTA são 
os de origem bacteriana, tais como: Escherichia coli, Staphylococcus 
aureus, Salmonella spp, Bacillus cereus, Clostridium perfringens e 
Shigella spp (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).

Os sintomas das DTA são a diarreia, náuseas e vômitos acom-
panhados ou não de febre; dores abdominais, que são característi-
cas de infecção alimentar. Mas, além dos sintomas no trato gastroin-
testinal, podem ocorrer as afecções extraintestinais em variados ór-
gãos e sistemas, como rins, fígado, sistema nervoso central, entre 
outros, de acordo com o agente envolvido. No geral, uma DTHA é au-
tolimitada, a maioria dos casos se resolve em 24 a 48 horas (BRASIL, 
2020; GUILHERME; ESTEVES, 2017).

Por muitos anos, a falta de higiene na prática de manipulação 
e nos setores alimentares, além do baixo nível de capacitação dos 
profissionais, fez as indústrias contarem com formações credenciais, 
oferecendo cursos aos manipuladores, tornando-se necessários às 
práticas de segurança alimentar (SEAMAN, 2010). A formação e aper-
feiçoamento dos manipuladores são essenciais, visando aos concei-
tos da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) e 
às legislações vigentes pela Anvisa, entretanto, há uma necessidade 
de melhoria dos conhecimentos adquiridos (MARTINS et al., 2012).

O controle higiênico-sanitário de alimentos sofre grandes mu-
danças conceituais e técnicas por consequência de novos conheci-
mentos em relação ao controle dos microrganismos causadores de 
toxinfecções alimentares, impulsionado pelo aparecimento de ce-
pas microbianas mais adaptadas aos antigos e convencionais meca-
nismos de prevenção (KOCHANSKI et al., 2009).

Os órgãos como o Ministério da Saúde (MS), a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Ministério da Agricultura Pecuá-
ria e Abastecimento (MAPA), além dos órgãos de vigilância sanitária 
municipais e estaduais, regulam e fiscalizam a indústria e os servi-
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ços que oferecem alimentos no Brasil (SEZEFREDO et al., 2016). Ali-
mentos que contêm moderada quantidade de microrganismos ou 
que não apresentam riscos à saúde humana são caracterizados pe-
lo termo alimentos seguros, a segurança dos alimentos é obtida por 
meio do controle e fiscalização de todas as fases do processo produ-
tivo dos alimentos (ROSA; DE ANDRADE, 2016).

Muitas doenças podem ser transmitidas por alimentos, infec-
tando o organismo, causando doenças sérias como a E. coli, que traz 
sérias consequências para o organismo. Assim, o cuidado é neces-
sário, sendo importante verificar todas as formas de contaminação 
possíveis (SIDHU et al., 2013).

A Escherichia coli é um patógeno emergente transmitido por 
alimentos, constituído por um grupo heterogêneo de bactérias ti-
picamente não patogênicas que habitam a microbiota intestinal dos 
seres humanos e animais homeotérmicos. Entretanto, subgrupos de 
E. coli apresentam fatores de virulência que os convertem em pató-
genos capazes de causar doenças intestinais, infecções genituriná-
rio, meningites e septicemias (CALDORIN et al., 2013; GOMES et al., 
2005).

Dentro das principais características da E. coli, a grande maio-
ria dos sorotipos podem ser desprovidos de qualquer fator de viru-
lência, porém alguns tipos acabam adquirindo, causando diferentes 
formações de novos genes, trazendo a doença para o paciente, fator 
que desencadeia a manifestação da doença, provocando o aumen-
to desenfreado de casos em todo o mundo (CHERNAKI-LEFFER et 
al., 2002).

O objetivo do presente estudo foi realizar uma revisão de lite-
ratura sobre as doenças transmitidas por alimentos (DTA) e a rela-
ção da Escherichia coli em alimentos, destacando a necessidade de 
se compreender esse tipo de contaminação, os danos à saúde hu-
mana e quais medidas podem ser tomadas para minimizá-la.
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2.	 METODOLOGIA

A pesquisa bibliográfica busca explicar um problema a partir de 
referências teóricas já publicadas em livros, artigos, congressos en-
tre outros. Pode ser realizada independentemente ou como parte 
de outro tipo de pesquisa (RAMPAZZO, 2005). A coleta de dados foi 
realizada nas bases de dados do Scielo, Biblioteca Virtual em Saú-
de (BVS) e Google Acadêmico utilizando os descritores: “Doenças 
Transmitidas por alimento”, “Manipulação de alimentos” e “Escheri-
chia coli”. Como critérios de seleção foram considerados os artigos 
com os dados que abordaram DTA e Escherichia coli e outras infor-
mações relacionadas ao assunto.

3.	 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1	 Doenças transmitidas por alimentos

A ingestão de alimentos sem alterações sensoriais é apontada 
como uma das principais causas de surtos, uma vez que estes não 
são associados com alimentos fonte de DTA, diferentemente daque-
les com aparência ou odor desagradáveis, que normalmente são re-
jeitados pelos consumidores (MARINHO et al., 2015).

3.2	 Escherichia coli

Escherichia Coli é uma bactéria pertencente à família Entero-
bacteriaceae, sendo bacilos gram-negativos, móveis, não formado-
res de esporos, anaeróbios facultativos, com metabolismo respira-
tório e fermentativo. Tem a grande capacidade de fermentar a lac-
tose, com produção de gás e ácidos (FAULA et al., 2015).



163

Pertencente à família Enterobacteriaceae, o gênero Esche-
richia compreende as espécies E. coli, Escherichia blattae, Es-
cherichia fergusonii, Escherichia hermanii, Escherichia vulneris. 
No entanto, a principal espécie é a E. coli (CAMPOS; TRABULSI, 
2002).

A bactéria E. coli é considerada um bastonete curto, gram-ne-
gativo, não esporulado, tendo tamanho variando de 1,1 a 1,5 μm por 2 
a 6 μm, e móvel devido à presença de flagelos peritríqueos. A tem-
peratura para seu crescimento gira em torno de 37 ºC (BARNES et 
al., 2003; OLIVEIRA et al., 2004; QUINN et al., 2005).

3.3	 Transmissão

A E. coli é uma bactéria encontrada naturalmente no intestino 
de humanos e mamíferos em geral. A maioria das cepas de E. co-
li são inofensivas, todavia, algumas podem causar graves doenças 
transmitidas por alimentos. A transmissão ao homem pode ocorrer 
pelo consumo de alimentos contaminados, principalmente leite, 
carne e ovos crus ou malcozidos, e também pelo consumo de ve-
getais crus. Outra possibilidade é a transmissão de pessoa a pes-
soa, pela via fecal-oral (CENTRO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚ-
DE, 2005).

Enquadra-se a E. coli no grupo de coliformes fecais, sendo con-
siderado o maior risco de contaminação fecal, com grandes chances 
de se encontrar bactérias patogênicas, existem vários fatores que 
contribuem para sua disseminação e transmissão no meio ambien-
te, principalmente, pelo fato de serem excretadas nas fezes, tendo 
grandes probabilidades de sobreviver em partículas fecais, poeira e 
na própria água, porém, seu ambiente de fácil localização é o trato 
intestinal (BUERIS, 2008).
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3.4	 Cepas E. coli

A Escherichia coli é conhecida como um indicador de conta-
minação fecal, tendo como seu habitat exclusivo o trato intestinal. 
Dessa forma, é responsável por gastroenterites e tem como princi-
pal sintoma a diarreia (CORDEIRO, 2004). A dose infectante é muito 
elevada, aproximadamente 105 a 108 UFC/mL, dependendo da cepa 
envolvida (SILVA, 2009).

Apesar da relação de mutualismo com o hospedeiro, essas bac-
térias possuem estirpes com características distintas de virulência, 
classificadas em patotipos diarreiogênicos e extraintestinais (CRO-
XEN; FINLAY, 2010).

Essa espécie foi considerada como um habitante comensal da 
microbiota entérica de mamíferos e aves durante muito tempo. En-
tretanto, após o reconhecimento de diversas patologias entéricas e 
extraintestinais causadas por diversos sorotipos de E. coli esta visão 
mudou (BERCHIERI JÚNIOR et al., 2015), passando a ser apontada co-
mo um dos agentes bacterianos mais frequentes em DTA (MACEDO 
et al., 2018).

A classificação de E. coli é baseada em diferenças antigênicas 
(sorotipagem) e fatores de virulência. Em relação aos fatores de vi-
rulência e manifestações clínicas das linhagens de E. coli são consi-
deradas patogênicas as classes: E. coli enteropatogênica (EPEC), E. 
coli enteroinvasora (EIEC), E. coli enterotoxigênica (ETEC), E. coli en-
teroagregativa (EAEC), E. coli difusivamente aderente (DAEC) E. coli 
entero-hemorrágica (EHEC) (KASNOWSKI, 2004; FOCACCIA; VERO-
NESI, 2005; MURRAY et al., 2014; TRABULSI, 2000).

A E. coli enteropatogênica (EPEC) é agente etiológico bem es-
tabelecido de diarreia infantil humana, com característica de cor-
romper as funções de células epiteliais intestinais, produzindo le-
sões próprias, adesão e elevação (TRABULSI et al., 2002). Pode ocor-
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rer diarreia aquosa profusa, acompanhada de vômitos e febre baixa, 
que são os principais sintomas que os pacientes enfrentam (BRUS-
SOW; CENTER; SWITZERLAND, 2014).

A E. coli enterotoxigênicas (ETEC) pode ser causada por diar-
reia secretória no homem e em animais, por causa da produção de 
toxinas termoestáveis, termolábeis ou ambas, em que as cepas de 
E. coli entero-hemorrágicas (EHEC) podem ser implicadas em casos 
de doenças de origem alimentar ou por sua manipulação, principal-
mente pelo consumo de carne moída, leite e alimentos crus, sendo 
uma grande preocupação, devido às péssimas condições de higiene 
deles (WEDLEY; ELAJNEF; FLETCHER, 2013).

A E. coli enteroinvasiva (EIEC) tem como mecanismo principal 
de patogenicidade a invasão de células da mucosa intestinal, ocor-
rendo penetração em células epiteliais, seguida pela lise do vacúolo 
endocítico, multiplicação intracelular, movimento direcional no cito-
plasma e invasão das células adjacentes. Pacientes acometidos por 
esse patotipo apresentam a doença invasiva do cólon, chamada de 
disenteria bacilar. Os sintomas característicos desses pacientes são 
febre, dor abdominal e diarreia aquosa, podendo ocorrer fezes com 
muco e sangue, sendo a disenteria ocasionada por este grupo geral-
mente autolimitante (SABRÁ, 2002).

A cepa de E. coli enteroagregativa (EAEC ou EaggEC) está asso-
ciada às ocorrências de diarreia aguda e crônica em crianças que vi-
vem tanto em países em desenvolvimento como em países desen-
volvidos (NATARO; KAPER, 1998).

A E. coli difusamente aderente (DAEC) tem sido reconhecida 
pelas suas características de aderência a culturas de células. DAEC 
estimulam o alongamento das microvilosidades com as bactérias 
alojadas na membrana celular. A doença resultante é uma diarreia 
aquosa observada principalmente em crianças entre 1 e 5 anos de 
idade (MURRAY et al., 2014).
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3.5	 Diagnóstico

A detecção de bactérias dessa espécie em alimentos é um da-
do muito importante, uma vez que sua presença, além de indicativa 
de contaminação fecal, ainda pode compreender cepas patogêni-
cas que possibilitarão o desenvolvimento de casos ou surtos de DTA 
(CALDORIN et al., 2013).

O diagnóstico é feito geralmente pela pesquisa de bactérias 
nas fezes do paciente e sua identificação por métodos fenotípicos 
ou moleculares que caracterizam os genes responsáveis pela codi-
ficação dos mecanismos de resistência. Essas amostras devem ser 
obtidas dentro da primeira semana ou quando os sintomas come-
çam. Podem ser feitos outros exames, como a colonoscopia (um 
exame do intestino grosso usando um tubo flexível de visualização), 
se suspeitar que outras doenças podem estar provocando a diarreia 
com sangue (CARDOSO, 2009).

3.6	 Prevenção

Tendo como base a presença da doença, a prevenção é a me-
lhor solução, evitando a contaminação da E. coli. Medidas de higieni-
zação diárias, com hábitos importantes como lavar as mãos sempre 
que utilizar o banheiro, lavar bem os alimentos e as mãos, esteriliza-
ção de equipamentos, higienização de frutas e verduras cruas são 
essenciais para o controle da doença (SANTANA et al., 2008).

Alguns métodos têm sido relatados para minimizar a possibili-
dade de transmissão através de alimentos. A esterilização de carne 
bovina por irradiação tem se mostrado eficiente e foi aprovada pelo 
Foodand Drug Administration (FDA), nos Estados Unidos (MITTELS-
TAEDT; CARVALHO, 2010).
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Quando ocorre um surto (dois ou mais casos) requer a notifi-
cação imediata às autoridades de vigilância epidemiológica munici-
pal, regional ou central, para que se desencadeie a investigação das 
fontes comuns e o controle da transmissão através de medidas pre-
ventivas. Orientações poderão ser obtidas na Central de Vigilância 
Epidemiológica (ANVISA, 2002).

3.7	 Tratamento

O tratamento de infecções por E. coli é feito basicamente pela 
reposição de líquidos. O uso de antibacterianos é recomendado so-
mente em casos graves, porém, a antibioterapia não é recomenda-
da para casos de E. coli êntero-hemorrágica. Boas práticas de produ-
ção e manipulação de alimentos evitam a contaminação por E. coli, 
assim como não consumir carnes malcozidas e água não tratada (NA-
VARRO, 2014).

Qualquer alimento contaminado por E. coli deve ser considera-
do impróprio para consumo ou para o uso industrial, pois a presença 
deste microrganismo indica processamento em condições higiêni-
cas inadequadas e possível risco de saúde para a comunidade (OLI-
VEIRA; REZENDE, 2012).

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É uma preocupação mundial o potencial risco que a E. coli po-
de representar para a saúde pública. O risco de ocorrência de sur-
tos por E. coli e suas cepas ou outros patógenos lesivos aos humanos 
será menor se forem respeitadas as normas de processamento, as 
boas práticas de higiene, assim como se houver a aplicação da aná-
lise de perigo e de pontos críticos no controle da contaminação na 
indústria alimentícia.
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1.	 INTRODUÇÃO

A cana-de-açúcar é uma planta pertencente à família das gra-
míneas, originária da Ásia Meridional que se adapta com facilidade 
à países tropicais e subtropicais, como o Brasil, devido ao clima com 
estações bem definidas, dessa forma, tornando este país seu maior 
produtor mundial, obtendo-se produtos como açúcar, do álcool e 
da aguardente, devido à sacarose contida em seu caule (PORTO et 
al., 2020).

Segundo Carvalho et al. (2016), a cana-de-açúcar apareceu ini-
cialmente nas ilhas do Arquipélago da Polinésia, trazida para as Amé-
ricas em 1493 nas caravelas da segunda expedição feita por Cristó-
vão Colombo, que só após alguns anos chegou ao Brasil através de 
Martim Afonso de Souza. Há uma diversidade de espécies conhe-
cidas e catalogadas, como Saccharum officinarum, S. spontaneum,  
S. sínese, S. barbari, S. robustum, S. edule, dentre estas, a mais plan-
tada no país é a S. officinarum, devido ao seu alto teor de sacarose 
(DANTAS et al., 2020).

Como consequência da prensagem da cana-de-açúcar obtém-
-se o caldo de cana ou garapa, líquido opaco de cor que varia en-
tre parda ao verde-escuro, sendo apontado como um alimento de 
grande valor nutricional (composto por ferro, cálcio, potássio, sódio, 
magnésio, vitamina C e do complexo B), energético, com intenso sa-
bor e consideravelmente acessível ao consumidor por a sua comer-
cialização ser realizada em ambientes acessíveis por vendedores 
ambulantes (MOURA et al., 2018; CARVALHO et al., 2016).

A grande concentração de açúcar, elevada atividade de água 
e pH na faixa de 5,0 - 5,5 são fatores que contribuem para o cresci-
mento microbiano, fazendo do caldo de cana um excelente meio de 
cultura (ACORVERDE et al., 2019; PRADO et al., 2010).
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Do ponto de vista microbiológico, a cana pode apresentar mi-
crorganismos em seus colmos, raízes e folhas, sendo considerado 
um meio de cultura favorável para o crescimento destes. Durante a 
fase de extração do caldo, permite o desenvolvimento de uma série 
de microrganismos, pois tem uma concentração de açúcares, pH e 
temperatura favoráveis (BREZOVSKY et al., 2016).

A ocorrência de Doença Transmitida por Alimentos (DTA) tem 
aumentado significativamente em âmbito mundial, embora seu 
perfil epidemiológico ainda seja pouco conhecido no Brasil (FAZIO; 
CAMPANA; GEROMEL, 2020). De acordo com Lima et al. (2014), o Sta-
phylococcus aureus é uma bactéria esférica, do grupo dos cocos 
gram-positivos, na maioria das vezes observada na pele e nas fossas 
nasais de indivíduos saudáveis. Porém pode provocar doenças, que 
podem ser uma simples infecção (espinhas, furúnculos e celulites) 
até infecções graves (pneumonia, meningite, endocardite, síndro-
me do choque tóxico, septicemia e outras).

As cepas de S. aureus crescem em meios como caldo ou ágar 
simples, num pH = 7 e numa temperatura ótima de 37 ºC. Para ob-
servação das colônias formadas em placa, após 18-24 horas de incu-
bação, apresentam-se arredondadas, lisas e brilhantes (LIMA et al., 
2014). É um agente etiológico importante associado a infecções, e 
tornou-se um paradigma das infecções bacterianas, sendo conside-
rado um dos principais patógenos. Sua frequência elevada e sua pa-
togenicidade o capacitam a produzir doenças tanto em indivíduos 
imunocomprometidos quanto em hígidos e pela sua fácil dissemi-
nação, em ambiente hospitalar associado à resistência a antibiótico 
(PAULA; NÓBREGA, 2012).

A coloração das colônias varia desde o acinzentado até o ama-
relo-ouro, uma vez que a pigmentação aumenta com o prolongado 
tempo de incubação. Outro meio importante para a identificação do 
S. aureus é o ágar manitol-sal, o qual é seletivo para essa espécie, já 
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que o S. aureus consegue fermentar o manitol e produz o ácido lá-
tico. Inclusive essa espécie se desenvolve na presença de 7,5% de 
NaCl, promovendo a produção de coagulase, que é a enzima que ca-
racteriza a espécie (LIMA et al., 2014).

Já Araújo e Longo (2016) citam que o S. aureus pode contaminar 
as mãos, por sua localização frequente (mucosa nasal), o que promo-
ve um contato direto com o alimento, podendo, assim, facilitar sua 
penetração e futuramente instalação no organismo humano. Além 
disso, ele também é uma causa frequente de infecções cutâneas 
nas mãos.

Classicamente, a análise do mecanismo de invasão do S. aureus 
revela que, no primeiro momento, essa bactéria adere à pele ou à 
mucosa para, em seguida, romper as barreiras do epitélio, compro-
metendo estruturas de ligações intercelulares, como desmosso-
mos e junções de aderência. Após a invasão do epitélio, o S. aureus 
utiliza diversas estratégias para permitir a sua sobrevivência e pro-
liferação no organismo hospedeiro. Essas estratégias estão relacio-
nadas com a opsonização do complemento, a neutralização da fago-
citose e a inibição das respostas imunes humoral e celular (LIMA et 
al., 2014).

A intoxicação alimentar causada por esse microrganismo é de-
vido à contaminação de alimentos pelas exotoxinas (enterotoxinas) 
produzidas pela bactéria. Essas são termoestáveis e podem perma-
necer no alimento mesmo após o cozimento. Dentre as intoxicações 
alimentares de origem bacteriana, cerca de 45% destas no mundo 
estão relacionadas com esta bactéria. Após um curto período de in-
cubação, de uma a seis horas após a ingestão do alimento, essas in-
toxicações são caracterizadas por náuseas, vômitos, dores abdomi-
nais e diarreia (ARAÚJO; LONGO, 2016).

O Território Vale do Rio Guaribas ocupa uma área de 22.059,4 
km², agrupa 36 municípios. A população residente no Território to-
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taliza 302.203 habitantes, sendo constituído por pequenos municí-
pios. Do total de 36 municípios, 29 (81%) possuem população de até 
10 mil habitantes, sendo 13 (36%) municípios com população infe-
rior a 5 mil habitantes (MDA, 2014).

Nesse contexto, avaliar a prevalência de Staphylococcus Coa-
gulase Positiva em caldo de cana (Saccharum officinarum) comer-
cializado em municípios do Vale do Guaribas, Piauí, é importante, 
uma vez que a ingestão desse alimento contaminado pode causar 
diversas doenças para a população, constituindo-se um problema 
de saúde pública.

Assim sendo, o objetivo deste trabalho é avaliar a prevalência 
de Staphylococcus Coagulase em caldo de cana (Saccharum offici-
narum) comercializado em municípios do Vale do Guaribas, no esta-
do do Piauí.

2.	 METODOLOGIA

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram coletadas, no 
período de março a abril do ano de 2020, 25 amostras de caldo de 
cana in natura, em pontos que comercializavam o produto no comér-
cio formal e também com ambulantes, nos seguintes municípios do 
Vale do Guaribas, no estado do Piauí: Aroeiras do Itaim (5 amostras), 
Dom Expedito Lopes (4 amostras), Itainópolis (5 amostras), Picos (7 
amostras) e Pio IX (4 amostras).

Todas as amostras foram recolhidas na sua embalagem original 
de comercialização sem adição de gelo, contendo 300 ml de caldo 
de cana, as quais foram transportadas imediatamente, após finaliza-
ção da sua obtenção, em caixas isotérmicas contendo bolsas de ge-
lo recicláveis, para o laboratório de Microbiologia de Alimentos da 
Universidade Federal do Piauí (Campus Senador Helvídio Nunes de 
Barros).
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Para pesquisa de S. aureus, utilizou-se como base o método 
de contagem direta em placas descrito no Compendium of Metho-
ds for the Microbiological Examination of Foods (LANCETTE; BEN-
NETT, 2001) e no Standard Methods for the Examination of Dairy 
Products (HENNING et al., 2004), uma vez que este foi alterado de-
vido aos insumos existentes na referida universidade no período 
em questão.

Assim sendo, foram utilizados 25 ml de cada amostra e coloca-
dos em um erlenmeyer contendo 225 ml de água peptonada (H2Op) 
e levados à estufa por 24 h à temperatura de 37 ºC. Passado esse 
período de tempo foram realizadas duas diluições contendo 1 ml da 
diluição anterior e 9 ml de água peptonada, visando à observação 
mais apurada de colônias do microrganismo pesquisado, também 
passando pelo processo de crescimento em estufa com temperatu-
ra controlada como no passo anterior.

Retirou-se 1 ml de cada diluição para tubos de ensaio em tripli-
cata, contendo caldo BHI (Brain Heart Infusion), que, em seguida, fo-
ram incubados a 37 ºC/24 horas, onde as amostras que se apresen-
taram turvas foram semeadas por esgotamento em placas de Petri 
contendo ágar manitol, que também foram incubados a essa tempe-
ratura por 48 horas.

As colônias suspeitas no ágar manitol foram usadas para a iden-
tificação deste microrganismo, sendo posteriormente realizadas as 
seguintes provas: coloração de Gram (sendo considerado resultado 
positivo a observação de bactérias com morfologia compatível às do 
gênero Staphylococcus, ou seja, cocos gram-positivos), prova da ca-
talase (realizada em lâmina, uma vez que foi feita nas colônias que 
mostraram resultado positivo para Staphylococcus) e prova da coa-
gulase (efetuada primeiramente em lâmina, e se o resultado fosse 
negativo seria realizada a prova em tubo).
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Figura 1 - Esquema de análise de Staphylococcus aureus

Fonte: Elaborada pela autora, 2023.

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na sequência da realização da metodologia descrita anterior-
mente, foram tabulados em tabela e gráfico os resultados obtidos, 
nos quais constatou-se presença de Staphylococcus coagulase po-
sitiva em 19 das 25 amostras, perfazendo um total de 76% de amos-
tras positivas para esse microrganismo. A Resolução RDC nº 12, de 2 
de janeiro de 2001, preconiza como parâmetro de qualidade micro-
biológica de pescado in natura, resfriado ou congelado não consu-
mido cru o valor de 103 UFC/g (BRASIL, 2001).

Observou-se que a maioria dos estabelecimentos que comer-
cializavam o caldo de cana utilizados para amostragem não possuí-
am higiene necessária (como uso de máscara e/ou toucas pelos ma-
nipuladores, limpeza periódica do moedor de cana, manipulação de 
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dinheiro e da matéria-prima ao mesmo tempo, dentre outros) faci-
litando suas contaminações. Maciel et al. (2017) afirmam que os ali-
mentos podem sofrer contaminações de origem biológica, física ou 
química durante as diversas etapas do processamento, tais como: 
transporte, recebimento, armazenamento, preparação, distribuição 
e consumo, ou seja, a inexistência ou falta de condições higiênico- 
sanitária favoráveis pode desencadear, em qualquer etapa de pro-
dução, contaminação do alimento.

Tabela 1 - Percentual de amostras que apresentaram  
resultado positivo para Staphylococcus aureus em  

municípios do vale do Guaribas - PI

Amostra Coloração de Gram Catalase Coagulase
Aroeiras do Itaim 01 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Aroeiras do Itaim 02 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Aroeiras do Itaim 03 Cocos Gram positivos Negativa Negativa
Aroeiras do Itaim 04 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Aroeiras do Itaim 05 Cocos Gram positivos Positiva Positiva

Dom Expedito Lopes 01 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Dom Expedito Lopes 02 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Dom Expedito Lopes 03 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Dom Expedito Lopes 04 Cocos Gram positivos Negativa Negativa

Itainópolis 01 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Itainópolis 02 Cocos Gram positivos Negativa Negativa
Itainópolis 03 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Itainópolis 04 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Itainópolis 05 Cocos Gram positivos Negativa Negativa

Picos 01 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Picos 02 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
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Amostra Coloração de Gram Catalase Coagulase
Picos 03 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Picos 04 Cocos Gram positivos Negativa Negativa
Picos 05 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Picos 06 Cocos Gram positivos Positiva Negativa
Picos 07 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Pio IX 01 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Pio IX 02 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Pio IX 03 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
Pio IX 04 Cocos Gram positivos Positiva Positiva
TOTAL 25 20 19

Fonte: Elaborado pelos autores através das pesquisas no laboratório de 
Microbiologia e Imunologia da UFPI/CSHNB.

Gráfico 1 - Percentual de comparação de amostras contaminadas 
por S. aureus entre os municípios pesquisados

Fonte: Elaborado pelos autores através das pesquisas no laboratório  
de Microbiologia e Imunologia da UFPI/CSHNB.
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O município de Pio IX foi o que apresentou contaminação em 
todas as amostras pesquisadas, o que causa preocupação, uma vez 
que o caldo de cana é uma bebida consumida com frequência pela 
população. O alto número de amostras contaminadas pode ser ex-
plicado por diversos fatores que envolvem toda sua cadeia produti-
va até o momento da comercialização delas, promovendo cada vez 
mais aumento de casos de intoxicação alimentar pelas toxinas for-
madas nos alimentos em decorrência da presença desse patógeno 
(MANFRIN, 2013).

Como citado por Melo et al. (2018), as camadas menos favore-
cidas da população geralmente são as mais afetadas pela contami-
nação alimentar, devido aos hábitos culturais da alimentação e à ne-
cessidade de optar por produtos com menor preço, geralmente de 
pior qualidade e mais contaminados, propiciando um aumento nos 
casos de DTA. Sendo assim é fundamental a educação em saúde e 
que a informação chegue a toda população, visando à extinção des-
ses casos.

Em um município do oeste do Paraná, foi verificado que 20 das 
30 amostras analisadas apresentaram crescimento microbiano aci-
ma do preconizado para coliformes termotolerantes (GASSEN et al., 
2017). Diferentemente desses resultados um estudo realizado na 
cidade de São Luís-MA resultou em 20 amostras de caldo de cana 
analisadas, nas quais não foi identificada a presença de Staphylo-
coccus coagulase positiva e Salmonella spp., no entanto, foi isolado  
E. coli em uma das amostras e números exacerbados para a conta-
gem de coliformes termotolerantes (SOUSA; SILVA; COSTA, 2019).

O acúmulo de lixo ao redor dos locais de venda também se 
constitui como fator de proliferação de insetos (ALIMI, 2016). O ma-
nipulador é fundamental quando se trata da segurança dos alimen-
tos, pois, em contato com eles, da origem até o momento da comer-
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cialização, pode se tornar um transmissor viável de agentes patogê-
nicos de doenças alimentares, quando falhas e erros são cometidos. 
Sendo assim, as Boas Práticas de Fabricação são requisitos impor-
tantes, a fim de garantir a segurança e a qualidade dos alimentos, 
com reflexos na saúde do consumidor (MEDEIROS et al., 2017).

No momento das coletas verificou-se a ausência de medidas 
profiláticas por parte dos manipuladores (manipulação de dinheiro, 
aparelhos celulares, etc., ao mesmo tempo que se fazia o manejo do 
alimento). Dessa forma a ocorrência de contaminação dos alimen-
tos está associada a falhas na manipulação, como aproveitamento 
de sobras malcondicionadas ou higienizadas previamente e equipa-
mentos higienizados incorretamente (MELO et al., 2018). É funda-
mental uma correta higienização do manipulador, pois ele mesmo 
pode ser uma fonte de contaminação, já que estafilococos estão na-
turalmente presentes nas vias nasais, na garganta, nas mãos e na 
pele (ROSA, 2014).

4.	 CONCLUSÃO

Diante do exposto e da problemática em saúde pública que a 
presença de Staphylococcus coagulase positiva pode ocasionar, foi 
possível observar a partir da pesquisa de campo e laboratorial que 
a maioria das amostras de caldo de cana in natura apresentou colô-
nias de S. aureus, o que é preocupante, pois sua comercialização é 
feita em larga escala.

Sendo assim é necessário, além de uma fiscalização mais inten-
sa por parte dos órgãos responsáveis, a atenção por parte dos ma-
nipuladores e também dos consumidores, visando à diminuição de 
casos de contaminação e assegurando o consumo de um produto 
alimentício de boa qualidade e sem riscos à saúde pública.
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1.	 INTRODUÇÃO

Os frigoríficos são ambientes responsáveis por diversas ati-
vidades relacionadas aos produtos provindos da agropecuária. De 
acordo com o Decreto nº 9.031, de 29 de março de 2017, do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), são os esta-
belecimentos destinados ao abate de animais produtores de carne, 
à recepção, manipulação, acondicionamento, rotulagem, armazena-
gem e à expedição de produtos oriundos do abate, dotado de insta-
lações de frio industrial (BRASIL, 2017).

A principal ameaça aos estabelecimentos frigoríficos em rela-
ção à segurança dos alimentos é o potencial de contaminação mi-
crobiológica nos tecidos da carcaça. Os principais fatores de conta-
minação de carcaças e cortes são as superfícies contaminadas dos 
equipamentos e os manipuladores envolvidos no processo de fabri-
cação, assim sendo, é relevante o controle de higiene para garantir 
alimentos seguros (FRANCO; LANDGRAF, 1996; STOCCO et al., 2017).

A comercialização e o consumo doméstico de alimentos são as 
últimas etapas da cadeia produtiva e são consideradas críticas quan-
to às condições higiênico-sanitárias. No Brasil, os produtos cárneos 
disponíveis para comercialização devem atender aos requisitos mi-
crobiológicos estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa), que estabelece critérios de aceitação para alimen-
tos. Da mesma forma, esses produtos devem atender às condições 
de armazenamento e comercialização que são estabelecidas e mo-
nitoradas pelos órgãos de vigilância sanitária localizados nos muni-
cípios (SOARES et al., 2021).

Os rebanhos brasileiros aumentam substancialmente à medida 
que o tempo passa, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística, IBGE (2018), no primeiro e no segundo trimestre de 2018, 
foram abatidas 7,72 milhões de cabeças de bovinos. O país se apre-
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senta como um dos líderes mundiais de produção de proteína ani-
mal, com um mercado interno sendo o principal destino de sua pro-
dução. Informações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento detalham que, dos 24,5 milhões de toneladas de carnes 
(bovina, suína e de aves) produzidas em 2010, 75% tenham sido 
consumidas internamente (BRASIL, 2014). Além da carne, os miúdos 
obtidos durante o processo de abate são fonte de nutrientes para 
a população mundial e somam expressiva importância econômica à 
produção dos abatedouros frigoríficos (SOUZA et al., 2017).

A carne é conhecida como um alimento rico em nutrientes, for-
necendo grandes quantidades de proteínas, vitaminas como retinol 
e vitamina B12, e minerais como ferro, selênio e zinco, com maior 
biodisponibilidade do que outras fontes alimentares (NIYONZIMA et 
al., 2016). Em virtude da composição nutricional da carne, esta pos-
sui alto valor de atividade de água (aw) e um pH neutro, o que a tor-
na um meio excelente para o desenvolvimento de microrganismos, 
e uma vez não controlados adequadamente podem causar prejuízos 
à saúde do consumidor (COSTA, 2014).

Dados disponibilizados pela Secretaria de Vigilância em Saúde 
- SVS (2019), do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica das 
Doenças Veiculadas por Alimentos - VD-DVA mostram que 5,3% de 
2.350 surtos registrados no Brasil no período de 2009 a 2018 são 
provenientes de carne bovina in natura, processados e miúdos. Es-
cherichia coli (23,4%), Salmonella spp. (11,3%) e Staphylococcus au-
reus (9,4%) foram os principais agentes etiológicos identificados 
em 2.431 surtos de DVA.

Nesse sentido, Matsubara (2005) afirma que as boas práticas 
de abate reduzem os riscos de contaminação biológica, química e fí-
sica, elas abrangem todos os requisitos higiênico-sanitários, desde 
instalações, equipamentos, utensílios, condições da matéria-prima, 
manejo dos animais, requisitos de higiene do ambiente, do manipu-
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lador, potabilidade da água utilizada no processo, controle de pra-
gas, manejo de resíduos e tratamento de efluentes.

Considerando que a contaminação pode ocorrer, em muitos ca-
sos, pelas condições insatisfatórias em estabelecimentos que co-
mercializam alimentos, o presente trabalho, com base nesta pre-
missa, tem como objetivo avaliar as condições higiênico-sanitárias 
de balcões, balanças, instrumentos de armazenamento e processa-
mento das carnes comercializadas em frigoríficos em municípios si-
tuados no Vale do Guaribas, no estado do Piauí, sendo de extrema 
relevância, uma vez que a ingestão desses alimentos contaminados 
pode causar diversas doenças para a população, configurando-se 
como um problema de saúde pública.

2.	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1	 Frigoríficos

O ambiente responsável pela comercialização de produtos pro-
vindos da agropecuária são os frigoríficos. De acordo com o Decreto 
nº 9.031, de 29 de março de 2017, do Ministério da Agricultura Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), são os estabelecimentos destina-
dos ao abate de animais produtores de carne, à recepção, manipula-
ção, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e à expedição de 
produtos oriundos do abate, dotado de instalações de frio industrial 
(BRASIL, 2017).

Os rebanhos brasileiros aumentam substancialmente à medida 
que o tempo passa, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística, IBGE (2018), no primeiro e no segundo trimestre de 2018, 
foram abatidas 7,72 milhões de cabeças de bovinos. A carne bovina, 
e outras comercializadas em ambientes frigoríficos, necessitam de 
atenção especial no processo de produção e distribuição, principal-
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mente no que tange às condições higiênico-sanitárias, pois há chan-
ces aumentadas de alterações fisiológicas, bioquímicas e microbio-
lógicas acontecerem (RITTER et al., 2007).

Os ambientes frigoríficos apresentam grande quantidade de 
matéria orgânica rica em nutrientes que podem favorecer o cresci-
mento de microrganismos deteriorantes e patogênicos, que veicu-
lam doenças ao consumidor (AYMERICH et al., 2008). A contamina-
ção cruzada por bactérias patogênicas dentro de frigoríficos, atra-
vés de utensílios utilizados durante o manuseio da matéria-prima, é 
um dos fatores mais importantes quando se fala em doenças trans-
mitidas por alimentos.

2.2	 Contaminação microbiológica de carnes

A carne é um alimento rico em nutrientes, como: proteínas, es-
sencial para o reparo e construção de todos os tecidos do nosso or-
ganismo; vitaminas, como retinol e vitamina B12, e minerais como 
ferro, selênio e zinco, com maior biodisponibilidade do que outras 
fontes alimentares (NIYONZIMA et al., 2016).

Os humanos não são os únicos alimentados pelas carnes, a eco-
nomia de boa parte do planeta também. Porém, mesmo com todos 
os seus benefícios, a qualidade da carne ainda é uma das principais 
preocupações do mercado, visto que os consumidores estão mais 
exigentes, buscando cada vez mais por alimentos frescos, menos 
processados e seguros, características que nem sempre são aten-
didas pelos frigoríficos.

Dados disponibilizados pela Secretaria de Vigilância em Saúde 
- SVS (2019), do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica das 
Doenças Veiculadas por Alimentos - VD-DVA mostram que 5,3% de 
2.350 surtos registrados no Brasil no período de 2009 a 2018 são 
provenientes de carne bovina in natura, processados e miúdos. Es-
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cherichia coli (23,4%), Salmonella spp. (11,3%) e Staphylococcus au-
reus (9,4%) foram os principais agentes etiológicos identificados 
em 2.431 surtos de DVA.

2.3	 Condições higiênico-sanitárias

Segundo Leite et al. (2009), os matadouros municipais e de 
médio e pequeno porte não chegam a atender aos requisitos mí-
nimos de higiene, sendo assim, não garantem um produto cárneo 
isento de contaminação física, química e biológica.

Visando à obtenção de condições higiênico-sanitárias satisfa-
tórias, faz-se necessária uma padronização em todas as esferas de 
produção. Essa necessidade levou o Ministério da Saúde, dentro de 
sua competência, a elaborar as Portarias 1.428, de 26/12/1993, e 326, 
de 30/7/1997, ambas agrupam orientações necessárias para inspe-
ção sanitária através da verificação do Sistema de Análise de Perigo 
e Ponto Crítico de Controle (APPCC) da empresa produtora e de ser-
viços de alimentos e os aspectos que devem ser levados em conta 
para a aplicação de boas práticas de fabricação (BPF), respectiva-
mente.

Além de contaminações na superfície de contato das carcaças 
de animais, os manipuladores de alimentos têm sido classificados 
como um dos principais vetores para a proliferação de microrganis-
mos. Para garantia da qualidade sanitária das carnes, existe a legis-
lação que dispõe sobre as condições de criação, exigências para o 
abate e comercialização sob inspeção de profissional competente. 
Todos esses cuidados visam à disponibilização para o consumidor de 
um alimento seguro (ALMEIDA et al., 2010).

Devem ser levados em consideração, os pequenos comercian-
tes, proprietários ou responsáveis por frigoríficos em cidades inte-
rioranas. Na grande maioria das vezes, não há subsídio de informa-
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ção suficiente para que boas práticas, como as citadas anteriormen-
te, sejam desempenhadas. Somando-se às práticas que visam elimi-
nar microrganismos em estabelecimentos que produzem alimentos, 
há a necessidade de implantação e implementação de procedimen-
tos efetivos de limpeza e sanitização, pois, através destes, biofilmes 
não poderão se desenvolver, e assim possivelmente haverá a redu-
ção de contaminação dos alimentos.

2.4	 Controle de qualidade higiênico-sanitário

Na busca pela inocuidade do alimento, as indústrias de pro-
cessamento de carne buscam sempre desenvolver, implementar e 
gerenciar efetivamente os programas de controle de perigos, por 
meio de Boas Práticas de Fabricação (BPF); Procedimentos Sani-
tários Operacionais (PSO); Procedimento Padrão de Higiene Ope-
racional (PPHO); Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), o que a longo prazo trouxe melhorias na qualidade do pro-
duto (BRASIL, 2005).

As BPF - Boas Práticas de Fabricação – agrupam diversas me-
didas que devem ser seguidas pelas indústrias de alimentos e ser-
viços de alimentação, para assegurar a qualidade higiênico-sanitária 
e a conformidade dos alimentos com a legislação. O Manual de Boas 
Práticas apresenta os procedimentos feitos pelo estabelecimento, 
no que tange aos requisitos higiênico-sanitários dos edifícios. São 
eles: manutenção e higienização das instalações, equipamentos e 
utensílios, controle da água de abastecimento, controle integrado 
de vetores e pragas urbanas, capacitação profissional, controle de 
higiene e saúde dos manipuladores, manejo de resíduos e o contro-
le e a garantia de qualidade do alimento preparado (BRASIL, 2004).

As condições higiênicas exigidas para o ambiente de trabalho 
e o cumprimento das imposições oficiais e legais são razões impor-
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tantes para produção e comercialização dos alimentos seguros e de 
qualidade. A carne é um alimento muito perecível, necessitando, as-
sim, da aplicação de métodos de conservação eficientes e eficazes, 
especialmente após o abate do animal, já no frigorífico (LUNDGREN 
et al., 2009).

Os Procedimentos Sanitários Operacionais (PSO) discorrem de 
forma clara e objetiva, fixando instruções sequenciais que servem 
para a realização das operações rotineiras e específicas que dizem 
respeito à manipulação de alimentos, objetivando evitar, eliminar ou 
reduzir contaminações (BRASIL, 2005).

O Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), conhecido também pela sigla HACCP - Hazard Analysis Cri-
tical Control Points –, consiste em um sistema utilizado para identi-
ficação e avaliação de perigos específicos, como também para efe-
tivação de medidas para o seu controle, compenetradas na preven-
ção, não na análise do produto, de forma a garantir a segurança dos 
alimentos (CAC, 2005).

2.5	 Procedimento padrão de higiene operacional (PPHO)

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
descreve PPHO como um programa de higiene que objetiva apre-
sentar de forma detalhada os procedimentos de higienização de 
ambientes, equipamentos, superfícies e utensílios destinados à 
produção de alimentos, destacando as superfícies que entram em 
contato com os alimentos, aspirando à prevenção de contaminação 
e contaminação cruzada do produto (BRASIL, 2003).

A higienização é um processo dividido em etapas de limpeza e 
sanitização. É de extrema importância no controle sanitário em uma 
indústria alimentícia. A limpeza é dividida em operações de pré-la-
vagem (remoção inicial da sujidade macroscópica e grosseira), la-



196

vagem com detergentes (remoção de resíduos orgânicos e inorgâ-
nicos aderidos às superfícies através da utilização de detergentes 
alcalinos ou ácidos através do esfregaço com o auxílio de fibras) e 
enxágue (remoção dos resíduos de detergentes), assim foi descrito 
por Gava et al. (2008).

A sanitização confere caráter obrigatório e deve ser feita após 
a limpeza dos equipamentos e superfícies, visando à eliminação de 
microrganismos patogênicos e deteriorantes presentes. De acordo 
com Kasnowski et al. (2010), há inúmeros agentes sanitizantes utili-
zados em frigoríficos, evidenciando a utilização de compostos clora-
dos, iodados e quaternários de amônio, ácidos e peróxido de hidro-
gênio, uma vez que a aplicação direta ou pulverizada de tais subs-
tâncias sobre as superfícies auxilia no controle do crescimento da 
microbiota presente, podendo eliminar ou inibir sua multiplicação 
e aderência.

Não realizar ou realizar de forma deficiente os procedimentos 
de higienização pode desencadear a formação de biofilmes nas su-
perfícies, tornando-se uma das principais fontes de contaminação 
para os alimentos. A formação desses biofilmes dificulta a higieniza-
ção das superfícies, visto que os microrganismos aderem à superfí-
cie em razão do acúmulo de células viáveis e permanecem sob uma 
matriz de exopolissacarídeos que age como adesivo e barreira de-
fensiva, protegendo as células de agentes antimicrobianos, evitan-
do sua remoção pelo fluxo dessas substâncias (STOCCO et al., 2017).

2.6	 Território do Vale do Guaribas, estado do Piauí

O Território da Cidadania Vale do Guaribas/PI localiza-se na re-
gião Nordeste do país, sendo constituído de 39 municípios. A popu-
lação dessas áreas aumentou, como mostram os dados coletados 
num período de 10 anos através dos Censos Demográficos 2000 e 
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2010, a população total passou de 312.316 para 340.229, respectiva-
mente. Uma modificação de 8,94%. Com relação à população rural, 
houve um acréscimo de 1,77% (IBGE, 2010).

3.	 METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada entre os meses de julho e agosto de 
2022. As cidades visitadas foram: Bocaina, Sussuapara, Santana do 
Piauí, Dom Expedito Lopes, Santa Cruz do Piauí, Ipiranga do Piauí, Pi-
cos, Massapê do Piauí, Jaicós, Geminiano, Vera Mendes e Itainópo-
lis. A coleta de dados foi feita a partir de um check-list com 23 itens, 
com caráter descritivo, observacional e exploratório, com aborda-
gens quantitativas e qualitativas, de modo a verificar a adequação 
da estrutura física, higiênica e sanitária, desenvolvido com base na 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 216, de 15 de setembro 
de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

3.1	 Avaliação da qualidade higiênico-sanitária e físico-
estrutural dos locais de comercialização

Os estabelecimentos foram selecionados com base em conve-
niência e maior fluxo de pessoal, sendo identificados por números 
e pelo nome do município em questão, visando manter em sigilo o 
local deles. Nos frigoríficos, foi realizado um levantamento obser-
vacional dos estabelecimentos, através da aplicação de uma lista 
de checagem contendo 26 itens, referentes às instalações, equipa-
mentos, manipuladores, asseio pessoal, hábitos higiênicos, área de 
atendimento ao cliente, higienização de equipamentos e utensílios 
e manipulação do produto. Para isso foi utilizado um roteiro de ins-
peção (check-list) adaptado conforme a RDC nº 275/2002 da Anvi-
sa, contendo questões referentes sobre as condições de funciona-
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mento dos estabelecimentos comerciais no quesito das condições 
higiênico-sanitárias dos frigoríficos.

O check-list foi aplicado e preenchido pela própria pesquisado-
ra, no qual os itens que apresentarem conformidades aos padrões 
adequados foram computados como “SIM”, os itens que não pos-
suírem conformidade corresponderão a “NÃO” e aqueles que não 
forem pertinentes à avaliação do frigorífico serão considerados na 
resposta “NÃO SE APLICA” (NA).

Para realização dos cálculos, as respostas “SIM” foram contabi-
lizadas por 1 ponto, enquanto a resposta “NÃO” possui o valor 0. Os 
itens que apresentaram a resposta “NÃO SE APLICA” não foram utiliza-
dos na soma final e foram diminuídos do total de itens. Para o cálculo 
do percentual de adequação global foi usada a seguinte fórmula ba-
seada na metodologia também realizada por Santos e Ferreira (2016):

% de adequação =
Total (SIM)

x 100
Total de itens – Itens NA

A referida avaliação definiu os percentuais de adequação, em: 
Bom (Grupo 1: 76 a 100%), Regular (Grupo 2: 51 a 75%) e deficiente 
(Grupo 3: 050%), classificação estabelecida pela RDC 275/2002 da 
Anvisa, que determina os procedimentos de Boas Práticas para es-
ses estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos 
(BRASIL, 2002).

Os dados obtidos através desta avaliação e os cálculos foram 
todos digitados no programa Microsoft Excel® 2013, com uma plani-
lha para cada local. Por fim, foram comparadas as informações ava-
liadas dos itens presentes na lista de verificação, os percentuais en-
contrados em cada estabelecimento e em cada um dos municípios 
foram dispostos nos gráficos presentes nos resultados e discussão 
deste trabalho.
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4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos através desta pesquisa estão dispostos 
nos gráficos a seguir, demonstrando que, de 12 municípios obser-
vados, 3 estão no grupo 1 (76 a 100%); como também, 3 no grupo 2 
(51 a 75%); e 6 no grupo 3 (50%). Tais resultados elucidam que 54% 
dos frigoríficos da região do Vale do Guaribas encontram-se abaixo 
do considerado deficiente, com condições higiênico-sanitárias insa-
tisfatórias perante os padrões propostos pela legislação vigente em 
todos os pontos abordados no check-list, seja no que diz respeito à 
estrutura ou à higienização pessoal dos manipuladores.

Gráfico 1 - Classificação dos estabelecimentos analisados

Fonte: Autoria Própria.

Embora alguns municípios tenham quase atingido os 100% no 
check-list utilizado para classificação, todos os estabelecimentos vi-
sitados mostram pontos dignos de melhora, principalmente no que 
diz respeito à manipulação do produto cárneo e ao uso de EPI, uma 
vez que a pandemia da Covid-19 se mantém ativa. Outro ponto bas-
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tante observado foi a falta de informação que os manipuladores têm 
em relação ao produto que comercializam, principalmente porque 
os frigoríficos das pequenas cidades são em sua grande maioria ne-
gócios familiares, que compõem uma parte da renda, ou seja, esses 
comerciantes sequer ouviram falar de RDC, Codex ou de qualquer 
outra legislação que regulamente o que eles praticam.

Em um estudo realizado na cidade de Bom Jesus-PI, Rodrigues 
et al. (2017) observaram 17 estabelecimentos comercializadores de 
carne, destes, as condições higiênico-sanitárias encontradas foram 
classificadas em boas (17,64%), regulares (47,07%) e deficientes 
(35,29%), e nenhum estabelecimento atingiu a classificação de óti-
mo (76 a 100% de adequação). Os resultados obtidos por Rodrigues 
et al. validam ainda mais a pesquisa realizada nos municípios do Va-
le do Guaribas.

Gráfico 2 - Percentual de adequação dos  
estabelecimentos analisados

Fonte: Autoria própria.
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Observa-se no Gráfico 2 que apenas os municípios de Picos, 
Santa Cruz do Piauí, e Santana do Piauí estão classificados como 
bons e de acordo com as normas específicas, porém todos deixam 
algo a desejar no que tange à RDC 275/2002 da Anvisa demonstran-
do o vigente panorama da comercialização de produtos frigoríficos, 
que é demasiadamente preocupante, dado que, estes apresentam 
altos níveis de contaminação em virtude de um vasto leque de ina-
dequações.

Uma análise microbiológica feita na cidade de Pombal-PB por 
Soares et al. observou a carne moída comercializada em um deter-
minado frigorífico no período de três semanas. Os resultados en-
contrados mostraram a presença de bactérias patogênicas como 
Salmonella spp. e Escherichia coli, frequentemente encontradas em 
carnes e causadoras de grande parte das doenças transmitidas por 
alimentos. Porém, após aplicação de práticas sanitárias essas bac-
térias se mostraram ausentes. Estudos como esse, bem como o de 
Dorta, Kadota, Nakamatsu (2015), que relataram a presença de Sal-
monella spp. em 22% das carnes comercializadas em supermerca-
dos de Marília-SP, corroboram para a confirmação do perfil insatisfa-
tório que frigoríficos em todo o país se encontram.

5.	 CONCLUSÃO

Diante da interpretação dos dados obtidos através da pesquisa 
realizada em municípios do Vale do Guaribas, pode-se inferir que há 
uma grande inconformidade em todas as áreas relacionadas ao per-
fil higiênico-sanitário. Esse cenário corrobora para o aumento dos 
índices de doenças transmitidas por alimentos (DTAs), em virtude 
da existência de microrganismos presentes em todas as etapas de 
produção, bem como para a deficiência crescente que os comércios 
de carne apresentam. À vista disso, faz-se necessário que ocorram 



202

intervenções dos órgãos de Vigilância Sanitária para fixação de me-
didas que visem à melhoria das condições de produção, manuseio, 
e venda deles.
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1.	 INTRODUÇÃO

A Salmonella é definida pelo Ministério da Saúde como uma 
bactéria da família das Enterobacteriaceae, de gênero gram-nega-
tivo, que causa intoxicação alimentar e, em casos mais graves, pode 
provocar a morte. Possui duas espécies causadoras de doenças em 
humanos: a Salmonella entérica, composta por seis subespécies e a 
Salmonella bongori, podendo causar dois tipos de doenças depen-
dendo do sorotipo: salmonelose não tifoide e febre tifoide.

A Salmonella spp. é a causa de mais de 90 milhões de doenças 
diarreicas anuais no mundo, pelo menos 85% dos casos são prove-
nientes de alimentação contaminada, tornando-se a mais preocu-
pante entre as DTA, para a saúde pública. Cada vez mais, a seguran-
ça dos alimentos é tida como alvo de discussão em muitos estudos, 
sendo relevante tanto para o consumidor, quanto para fornecedor e 
fabricante, a oferta de produtos que não causem danos à saúde (SIL-
VA; BITELLO, 2016; HUNG et al., 2017).

A gravidade da infecção por Salmonella em humanos pode va-
riar de acordo com o sorovar, sua adaptação aos humanos depende 
da dose infectante, da natureza do alimento contaminado ou do es-
tado de saúde do hospedeiro. Crianças, idosos, imunodeprimidos e 
pacientes com doenças crônicas são mais suscetíveis à infecção que 
os adultos saudáveis (BRASIL, 2018).

Os sorovares de Salmonella enterica Typhi, Paratyphi A, Para-
typhi B e Paratyphi C podem ser referidos coletivamente como Sal-
monella tifoide – causadora da febre tifoide –, enquanto outros so-
rovares são agrupados como Salmonella não tifoide (NTS) (CRUMP 
et al., 2015). Segundo o Estudo Global de Carga de Doenças de 2017 
(2019), 14,3 milhões de casos de febre tifoide e paratifoide ocorre-
ram globalmente em 2017, apresentando prevalência em crianças, 
atingindo o pico na faixa etária de 5 a 9 anos e declinando continua-
mente na idade adulta.
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Os sintomas da febre entérica são mais moderados do que os 
da febre tifoide, no entanto a entérica pode evoluir para septicemia 
e provocar sintomas como vômitos e febre, com período de incuba-
ção de 6-48 horas e duração de até três semanas. As demais salmo-
neloses apresentam gastroenterites menos severas (FLORES; ME-
LO, 2015).

Entre os principais veículos desse patógeno estão os ovos crus 
ou malcozidos, considerados suscetíveis à bactéria devido à sua fra-
gilidade, e o consumo de carne de aves e produtos avícolas conta-
minados com sorotipos paratifoides da bactéria. Além do fator de 
cozimento, pode ocorrer a contaminação cruzada, quando o alimen-
to contaminado entra em contato direto ou indireto com outros ali-
mentos, tornando-os um novo veículo de infecção (RODRIGUES 
2016; BRASIL, 2018).

A temperatura ótima de crescimento da Salmonella está entre 
35 e 37 ºC, é termossensível, e, geralmente, destruída por aqueci-
mento a 60 ºC, por 15 a 20 minutos, enquanto no congelamento le-
va apenas a uma redução do número de células, não sendo capaz de 
provocar destruição completa (RODRIGUES, 2016; MENDONÇA, 2016).

A sintomatologia aguda da infecção por Salmonella não tifoide in-
clui: dor abdominal, diarreias (em alguns casos com presença de san-
gue), calafrios, desidratação, exaustão, febre, cefaleia e vômitos; po-
dendo evoluir para quadros de artrite reativa e Síndrome de Reiter, ca-
so a infecção se torne crônica (ENGELKIRK; DUBENENGELKIRK, 2015).

E, embora as infecções por Salmonella não tifoide sejam comu-
mente agudas e autolimitadas, uma meta-análise de dados de vigi-
lância em Israel descobriu que cerca de 2% dos casos resultaram 
em infecção persistente, frequentemente associada ao uso inapro-
priado de antibióticos (MARZEL et al., 2016).

A infecção por Salmonella entérica em humanos é comple-
xa. A bactéria apresenta estratégias de invasão capazes de iniciar 
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uma resposta inflamatória, levando a gastroenterites. Os meios de 
transmissão da bactéria estão intimamente relacionados com con-
dições de falta de higiene (dos alimentos e/ou dos manipuladores) 
e com condições socioeconômicas e ausência de saneamento bási-
co (DANRLEY; COSTA, 2020).

Os produtos alimentícios são matrizes de teste complexas, de-
vido a isso os métodos que facilitam a detecção da contaminação 
por Salmonella devem possuir especificidade suficiente, para limi-
tar a reatividade cruzada com o microbioma natural presente em 
muitas matrizes alimentares, e serem capaz de encontrar um pe-
queno número de células contaminantes (NGUYEN et al., 2020).

De forma automatizada, a Salmonella spp. pode ser identificada 
através do sistema VITEK, que utiliza cartas de plástico para incuba-
ção e inoculação do microrganismo, realizando testes bioquímicos 
para sua identificação (MINAS GERAIS, 2019).

Vários são os fatores que contribuem para o aumento da pato-
genicidade dessa doença, entre eles se destacam o aumento cres-
cente da população, a existência de grupos populacionais vulnerá-
veis ou mais expostos, urbanização desordenada e a necessidade de 
produção de alimentos em grande escala. Além disso, a manipula-
ção inadequada, armazenamento de grande quantidade de alimen-
tos com temperaturas desfavoráveis são condições que propiciam 
o aparecimento de contaminações desse tipo (RODRIGUES, 2016).

A transmissão das doenças causadas por salmonelas restritas 
ao homem é controlada por meio do monitoramento da saúde dos 
manipuladores de alimentos, que são avaliados periodicamente pe-
lo serviço médico das indústrias e também são treinados em Boas 
Práticas de Fabricação (BRASIL, 2018).

No Brasil, é estabelecido pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) que as condições higiênico-sanitárias do alimento 
preparado, desde a manipulação até a venda, devem seguir os pro-
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cedimentos de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, das Re-
soluções nº 216, de 15 de setembro de 2004 (RDC 216), e nº 275, de 
21 de outubro de 2002 (RDC 275), visando garantir a integridade fí-
sica, química e microbiológica dos produtos, de modo que não cause 
quaisquer danos à saúde do consumidor.

Diante do exposto, o presente estudo tem por objetivo realizar 
uma revisão de literatura e coletar informações sobre a prevalência 
da Salmonella como agente etiológico de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA) em todo o mundo, dando ênfase ao Brasil.

2.	 METODOLOGIA

Esta revisão de literatura foi realizada com busca eletrônica 
nas bases de dados PubMed, Web of Science, SciElo e Google Aca-
dêmico, no período de 2015 a 2023. As palavras-chave utilizadas fo-
ram “salmonella”, “DTA”, “food safety” e “food microbiology” e as pa-
lavras correspondentes em português, “salmonella” “DTA”, “segu-
rança alimentar” e “microbiologia de alimentos”.

Também foi realizada uma busca através das referências biblio-
gráficas dos estudos relevantes, artigos de revisões e artigos origi-
nais, que abordavam assuntos relacionados ao tema de interesse, 
bem como no banco de dados do Ministério da Saúde.

Os critérios de exclusão foram artigos publicados antes de 
2015, e que não mencionassem a Salmonella spp. como agente etio-
lógico de doenças transmitidas por alimentos.

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A alimentação é uma necessidade de todo indivíduo, no en-
tanto, os alimentos podem se tornar um meio de adquirir doenças 
quando manuseados de forma incorreta, porque passam a ser vias 
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de propagação de microrganismos. A Salmonella é uma das princi-
pais bactérias responsáveis por DTA no mundo (FREIRE, 2018).

Na União Europeia (UE) os casos de Salmonella enteridis au-
mentaram 3% em humanos desde 2014. Em 2016, foram notificados 
94.530 casos humanos de salmonelose, sendo a S. enteridis respon-
sável por 59% de todos os casos. A bactéria foi a causa de um em 
cada seis surtos de DTA, um aumento de 11,5% em relação a 2015, 
causando a maior carga em termos de número de hospitalizações e 
de mortes (EFSA, 2017).

Gráfico 1 - Distribuição dos 10 principais agentes  
etiológicos identificados em surtos de doenças  

transmitidas por alimentos, Brasil, 2003-2018

Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde.  
Boletim Epidemiológico. Set. 2019.

No Brasil, entre 2003 e 2018 foram notificados 10.898 surtos 
de DTA, destacando-se as regiões Sudeste e Sul com o maior núme-
ro de surtos, 39,0% e 29,7%, respectivamente. Até o ano de 2008, 
a Salmonella spp. aparecia como responsável pela maior ocorrên-



211

cia dos surtos de doenças transmitidas por alimento, apresentando 
uma queda simultânea ao aumento de surtos por Escherichia coli 
nos anos seguintes.

A prevalência de DTA na região sudeste do país torna possível a 
menção de um caso ocorrido em 2012, nos municípios de Mauá e Ri-
beirão Pires, no estado de São Paulo (SP), onde um surto de DTA aco-
meteu 12 pessoas após o consumo de um bolo. O período de incuba-
ção variou entre duas e 22 horas, nove dos 12 afetados foram hospi-
talizados e quatro sentiram cólicas, náusea, diarreia, vômito e febre. 
Outras oito pessoas, além dos sintomas, apresentaram insuficiência 
renal e parada cardiorrespiratória (NUNES et al., 2017).

Uma menina veio a óbito após uma convulsão e broncoaspira-
ção. Depois da análise de uma amostra do bolo suspeito, foi detec-
tada a presença de S. enteritidis em 25g (NUNES et al., 2017). O re-
sultado se mostra alarmante, visto que, de acordo com a Resolução 
RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001), o padrão micro-
biológico adotado para produtos de confeitaria, lanchonete, pada-
rias e similares, doces e salgados – prontos para consumo, exige au-
sência de Salmonella spp., em 25g.

Os manipuladores têm uma grande responsabilidade quanto à 
qualidade dos alimentos, pois são eles que os prepararam, de modo 
que o contato direto com eles se torna imprescindível, sendo um fa-
tor determinante para a chance de contaminação, que depende em 
grande parte de quão saudáveis são os manipuladores, sua higiene 
pessoal, conhecimento e aplicação das regras de higiene alimentar 
(MAMÃE; AMELU, 2016).

A prevalência da Salmonella pode ser analisada com base nas 
condições higiênico-sanitárias dos alimentos, locais e manipulado-
res. Na cidade de Mossoró - RN, de 16 lugares analisados, 12 (75%) 
apresentaram Salmonella spp. em pelo menos uma das três amos-
tras de carne bovina in natura analisadas. Uma porcentagem seme-
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lhante foi observada na cidade de Picos-PI, 14 amostras de carne bo-
vina in natura (58,33%) tinham contaminação pela bactéria (VELHO 
et al., 2015; LUZ, 2017). A facilidade de contaminação da Salmonella 
spp. acende um alerta para os surtos de DTA provocados por ela, vis-
to que os alimentos são uma fonte de nutrientes e energia indispen-
sável ao homem.

Um estudo realizado por Rodrigues (2016) em amostras de 
ovos comercializados em feira livre no município de Espigão do Oes-
te, em Rondônia, identificou a bactéria em todas as amostras de cas-
cas analisadas, com pelo menos 50% das amostras contaminadas na 
maioria dos fornecedores. O ovo é suscetível à contaminação devido 
à sua fragilidade. Sendo bastante comum na mesa do brasileiro, tan-
to in natura quanto em preparações doces ou salgadas, é visto como 
um dos principais veículos da bactéria Salmonella, estando presente 
na maioria dos surtos de DTA provocados pela bactéria.

De acordo com o Ministério da Saúde, entre 2007 e 2017 os ca-
sos de DTA provocados pela Salmonella contaram com a prevalência 
do sorotipo S. Typhimurium (DIAS, 2017). Dados que coincidem com 
um relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre chocola-
tes da marca Kinder em 2022. Até o dia 25 de abril, foram relatados 
151 casos em 11 países ocasionados pelo sorotipo. Pelo menos 21 ca-
sos apresentaram sintomas e gravidade, e nove (43%) foram hospi-
talizados (BRASIL, 2022).

O sorotipo também foi prevalente no sul do Brasil, entre 2010 
e 2015, em uma pesquisa realizada por Reis et al. (2018). Um total de 
307 Salmonella não tifoide foi isolado de 289 pacientes diferentes em 
um laboratório de referência (LACEN-RS). Houve 45 isolados de casos 
emergentes e 244 de casos esporádicos em pacientes hospitaliza-
dos. Typhimurium foi o sorotipo mais frequente em todas as amostras.

Além da ocorrência demasiada de doenças causadas pela bac-
téria em questão, algumas cepas apresentam resistência a antibióti-
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cos, de modo que, tanto o controle quanto o tratamento das DTA são 
um desafio recorrente para a vigilância sanitária e órgãos de saúde 
pública. Almeida et al. (2018) realizaram uma pesquisa na qual foram 
isoladas 90 cepas de S. Typhimurium. Do total, 65 (72,2%) das amos-
tras mostraram-se resistentes aos antibióticos da classe das sulfo-
namidas, 44 (48,9%) resistentes à estreptomicina, 27 (30%) à te-
traciclina, 21 (23,3%) à gentamicina e sete (7,8%) cepas resistentes 
às cefalosporinas. A Salmonella spp. ganha cada vez mais destaque 
entre as causas de doenças transmitidas por alimentos, uma vez que 
existe um grande número de cepas diante de uma contenção falha 
por parte das autoridades responsáveis, somada à constante evolu-
ção da bactéria devido ao uso inapropriado de antibióticos pela po-
pulação.

4.	 CONCLUSÃO

A contaminação de alimentos por Salmonella spp. apresenta 
números alarmantes, mantendo-a quase sempre em uma posição 
de liderança entre os agentes etiológicos de DTA. A qualidade mi-
crobiológica na cadeia de produção alimentícia depende, em gran-
de parte, das condições higiênico-sanitárias dos locais, utensílios e 
manipuladores de alimentos, o que inclui também o saneamento 
básico.

Diante disso, e com base nos resultados e boletins epidemioló-
gicos apresentados, nota-se que, apesar de oscilações quanto à sua 
posição quando comparada a outros agentes etiológicos de DTA, a 
Salmonella spp. continua entre os principais causadores de surtos 
de doenças alimentares anuais em todo o mundo, uma vez que essa 
bactéria é capaz de provocar prejuízos irreparáveis, podendo levar 
a óbito em casos mais graves. Torna-se, então, imprescindível a fis-
calização pelos órgãos responsáveis, bem como a colaboração dela-
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tora da população sobre o descumprimento das normas de seguran-
ça alimentar, visando reduzir os impactos causados pela Salmonella, 
que vem apresentando nos últimos anos resistência a antibióticos.
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